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1\'lANlTAL DO AR'I'ILHEIRO 
Major Apollonto Rodrigues, Capitães Pfell e Klinger 

ENTROU NO PRÉLO O 1° VOLUME que comprehende: 

PARTE I - lnstrucção geral do soldado. 

PARTE 11 1 lnstrucção commum á artilharia e a outras armas. 

(Não confundir com o 2.o volume, constituído pela Parte lll, que trata de 
toda a instrucção propriamente de artilharia â e campanha. o qua l está á venda desd~ 

janeiro, a 2$~00 rs. o exemplar.) 
Este volume interessa a todas as armas,, pelo menos na 

Parte I, que cohesponde á " instrucção geral , do R. l. S. G. e igua lmente serve para 
os alumnos dos Tiros de Guerra. etc ... officiaes e candidatos da 2 '~ linha. 

Contamos especialm~nte com o auxilio de todos os camaradas de todas as 
armas, não só individualmente mas tam.bem- e principalmente- por meio das Biblio­
thecas dos Corpos que poderão facilitar a acquisição do «Manual» pelas praças, ceden­
do-lhes o exemplar para o pagamento em prestações. 

. Mais uma vez não quizemos sobrecarregar a Imprensa Milita i; comttij:io l' 

preço do livro, proporcionalmente ao seu volume, ficará abaixo mesmo do de publica­
ções efiectuadas com concessões; custará J$000 rs •• encadernado 4-$000. 

Para as encommendas de cem mil réis ou mais cederemos um exempl.u 
gratis para cada dez do pedido e será gratis o pórte (só neste caso). 
' Como o trabalho. fica~á prompto em fim de jutlho teriamos muita satisfaçã,) 
em receber desdé já encommendas, com o respectivo pagamento; seria este um 
auxilio sobremodo agradavel por nos facilitar a satisfação do compromisso assumido 
com a casa impressora. 

I 

O assumpto do volume é: Parte f, - Orgamsação · geral do Exercito e J, 

serviço militar (10 pontos)- As obrigações do soldado (10 pontos) -Conducta do S1'l· 

dado em diversas circunstancias (6 pontos)- Canções milftares.- Rudimentos de ge,). 
graphia patria- Rudimentos de historía patria e militar- Noções de orientaç~ 
Parte u ·- Resumo do R. Gy. M.-ld. da nomenclatura do fusíl- id. da ínstrucç,tl 
do soldado desarmado; íd . armado de fusíl.- Nomencl. e man.ejo da espada-ld. id. d. 
pistola. -ld. do exterior do cavallo; cuidados com o cavallo. - ·Resumo da equitaç:h 
elementar -ld. das I. S.- Noções do R. S. C.; auumação da mochila e dos alforges 

-~------

11 A Defeza Nacional'' acceita encommendas 

Pagamento adiantado; não esquecer o pórte (200 rs. o exemplar, nuu~ 

I 200 rs. de registro por pacote de seis). 
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F f\ RTE EoiTORif\L 

Recapitulando e proseguindo 

fi"===)) 

11M 11 OV I DA por um id ea l. , es ta revista. 
11 ~ ao surg ir, defin ia na formula que lhe 
\~ no" serve de epig raphe um programma de 
'\l_ UU acção arduo e (Uffici l. 

GQQ ~ Por mais legitimas que fossem nos -

~~ 
sas aspirações, quand o foi desse 
advento, pu,cma ndo oomo brazi leiros 
pela defesa patria, como militares, 
pela efficicucia elo Exe rcito, apparc­
ciamos em um meio sceptico c quasi 
hostil que não nos dava apreço nem 
p romettia se r de nosso lado. 

Não fal tou, ao entrarmos na esta­
cada, quem procurasse diminuir nos ­
sas intenções, torcer conceitos e pre ­
clispô r pelo ale ive e pela insinuação 
quantos para comnosco mostravam har ­
monia de sentimentos e de idéas. 

E' que élquell cs par(\ os quaes os prog ressos 
elo Exercito signifi cavam a asphixia das oon ­
veniencias proprias, embora nos comprehendes ­
sem, j ámais nos pode riam estimar. 

Revista technica, mas tambem de feição com­
bativa, pelos objecth·os evid entes, Jamais se 
a rreceou dos ataques que de certo lhe offe­
receriam , a peito descoberto. antagonistas leaes 
c valerosos co111 0, na sombra. inimigos covardes 
e, em qualquer ponto da estrada, me nos ati ­
radores de ca lháus. 

Foi sempre honroso o fJI'~ Ii o com aq ue ll es 
que se apresenta ram á luz dos princíp ios. As 
«toupeiras» da campanha subterra nea minaram 
a propria cova. Quanto ás pedradas, e ll as t ra­
iectaram sem o rientação e ficaram aquem do 
alvo pela fraca impulsão de sua logica barata. 

Seis annos quasi decorridos não demoveram 
a nossa pertinacia nem nos enfraqueceram as 
d isposições pa ra a luta. Antes. cada vez mais 
se nos robus teceu o ardor e maiores são as 
nossas esperanças. 

Hoje somos uma leg ião que se fortaleceu na 
mesma crença, voibra no mesmo senti r e congre ­
gará, <Í prim eira !!Centelha, esforços latentes já, 

talvez consideraveis_ 
Não venceram outros meritos senão a nossa 

si nceridade e independencia. 

• 
• • 

Sempre repugnaram aos desta revista os re­
cursos insidiosos e os moldes revolucionarias. 

Sem a preoccu,pação pretenciosa de sermos os 
mentores de nossos chef es ou de nossos ca­
maradas, como solcmnemente o affirmamos. 
sem o desejo de ferir ou o calculo de sermos 
agradaveis, temos tido a necessaria coragem para ' 
emittirmos com firmeza o nosso modo de vêr 
pessoa l nas questões de interesse superior para 
o Exercito. 

Talvez não saibamos nós, os redactores, de· 
finir o que seja discipli na á maneira do oonde 
de Lippe e se nos fosse imposto representai -a 
n'uma idéa concreta, já não seria naquella imagem 
anachroni ca do soldado de guritão e gravata 
de couro, h irbo deante do official e 'tendo na phy­
sionomia vaga estampado o terror. 

Sentimos sim, como um deve r, como um 
pon to de honra mi litar. o respeito aos nossos 
superiores hierarchicos. cuj as personalidades 
estão preservadas nas paginas desta revista de 
qua lquer ataque irreverente. 

Cumpridores de ordens, devotados ao tra­
balho, obscunos !Obrei ros, embora, somos tain­
bem por convicção paladinos da disciplina. 

Par·a nós, porém. é ella a reciprocidade de 
deveres cumpridos. a ded icação el os superiores e a 
estima cordi al dos subord inados, a competencia 
daquelles e o acatamento destes . E' o exem­
plo cclificante de correcção impeccavel dos che­
fes, seu espí rito el e jus tiça, .intelligcnte ener-
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gia, elevação de vistas e compostura moral. Do 
commandado, é o respeito expontanco, a con ­

-f iança inabalavel, o esforço lea l, a execução 
esmerada. o devotamento até ao sacrifício. 

Seria apenas apparente a disciplina que não 
proviesse da ascendencia natura l dos chefes s<>bre 
os subordinad<>s. Ell a transformar-se- ia mesmo 
em franca indisciplina a um ·maior rigor de exi ­
gencias, a um sentido abandono o u ausencia de 
solicitude e a té a um mero desejo contrariado. 

Vale ao nosso E xcrcit<> o ideal que defende 
na evolução política e s<>cial d o paiz. T odos pro· 
clamam, demais, as aclrni raveis qua lidades dos 
nossos soldad<>S, a acção cnergica e consciente 
dos seus officiaes cujo ardor profis ional mais 
e mais se accentúa. 

Por ventura, porém, não conspiram altamente 
contra a disciplina os corpos sem quarteis, 4 

penuria de pessoa l c ele sufficientes e lementos 
de trabalho, os soldados sem fardamento, as 
regiões sem chefes, os corpos sem commandan· 
tes, as unidades sem officiaes, a inefficicncia dos 
serviços administrativos. a burla do sorteio ... ? 

Espíritos ciosos d<> bom nome do E xercito e 
outr<>s. ainda, illstincfivnmcnte ciosos ela conser­
vação do actual estado de cousas~ têm empres­
tado á acção desta revista um effeito djssofL 
vente e de resultados contraries aos fin s que 
visamos. 

Por mais dignas de apreço que sejam as in­
tenções dos primeiros - e estas são tambem 
as nossas - e por mais habil que se insinue 
a camou.flage dos segundos, não ha nada de 
tnais efficaz do que a Verdade que resiste á 
Luz e ao Tempo, nem de maiores decepções do 
que o illudirmos a nós proprios. 

De certo nos entristece vêr s implesmente ex­
plorad<>S em escandalos, por orgãos de nossa 
imprensa, em vez de apoiados por opinião escla­
recida, os assumptos que discutimos, os varias 
factos divulgados e os clamores que aos ouvi­
dos das autoridades procuramos encami nhar das 
guarnições longínquas que, pertencentes embora 
ao mesmo Exercito, longe das vistas, estão tam­
bem longe do coração ... 

Mas os nossos ·anhelos, se é preciso que mais 
uma vez os formulem'OS, sã<> pelo engrandeci­
mento do Exercito a que muito amamos. Estw­
demos-lhe <>s recursos, analysemos-lhe as gra­
ves lacunas, para removei -as e o aperfeiooarmos. 

Não mel hor apparelhados na sua elevada mis­
são se apresentam em face do paiz Q Congresso 
e a Alta Justiça, citando s6 os orgãos de maior 
responsabilidade. Não n<>s constrangemos , pois. 

Antes, buscamos em nosso passado crescente 
e no crescente aug mento do numero dos que 
commungam de nossas intenções - fQrÇ'a e inci­
tamento para s ustentar a !ufa. 

Do passado temos onde co lher fartamente :~ 
energia da coherencia. ela continuidade da acção. 
virtudes que só a li ntpielc~: dos propositos per· 
miMe manter inaltcr;l\·eis co m o tempo, e que 
a revis ta. para bem me recer. ha ele cul tiva r sem 
des lisc. sem co ntempl;t ç<i es ele ordem pessoal, 
s i não q ui zc r deg-enerar em o rg ão particular de 
seu g- rupo el e mantenc.:dorcs. ou de qualquer 
cl1efe. o u de seu vasto ci rculo de collaborador s 

E, assim. prosegui remos. 

Serviço de recrutamento 
(Continuação) 

F - Incorporação 

Occupand o-sc especialmente da incorporação 
dos conscriptos o Cap itu lo X, parece que nelle 
deve rão ser in cluidos o artigo 10 e seu parn­
g rapho unico. que fi xa ndo a .data da incorPO­
ração, figuram, entretanto. no rapihtlo 11 sob 
a epigra phe «D o Exerci to da I li nha». 

Diz o artig-o 102 que <-te rminada a incorpo­
ração.- o chefe d o sen· i ~·o de recru tamento re· 
mettcní ao J) _ () . c ;10 Com mandante da reg ião, 
rtlé '31 r/r• ;Jt/ar(o. a re lação dos conscriptos con­
vocados, l! rttpanclo os que foram incorpo rados de­
finiti,·amentc. os que th·c ram isenção e o in­
s ubmissos >. O r:t. a ultima convocação, para pre­
en che r fnltn s do conting-ente annual, é feifu a 1 
de Mnrco . c só 30 dias depoi s. isto é, a 3\ 
desse mez. poderão se r d eclarados insubmi sos 
os consc riptos então convocad os. tudo de accor 
d o com o dis pos to no Aviso do Ministerio d 
Guerra. n. 0 15-13 d e 12 d e Dezembro d e 191S 
Em tacs condições . i t! tposs i,·el se to rna remeher 
alé '31 r!t• Morço. a 1-cl<lção a que se refe re o ar 
ti g-o 102, q ue de,·e r :í. po r es te motivo, ser al· 
t·crado. substituindo-se nc ll c :lS pa lavras «até 31 
ele Março» por aaté 30 ele Abri l». 

O- Edltaes 

Q uasi todos os a rtigos que se ref erem ~ ~ffi 
xação ele eclitaes. mandam q ue sejam os mes 
mos public:-tclos na imprensa loca l, si possil'·~ · 
f ôr; o ::trtig-o 82, porém·. determina impernlh a 
men t·e que, após a rev is ão . as relações, por nm 
nicipios . de tod os os a listados sujeitos ao .e 
viço m'ilit::t r e clelle i sen tos. sejam publ ic:~d " 
na imprensél loca l. além d e affixad os nn st'd(' 
d a Junta de Rev is fi o . Pa recencllo com·eni('nt 
ha rmonisar il d is pos ição deste a rt ig-o con1 n~ 
elos o utros. não se ri n fóra de proposito adcti' 
cion~r-lh e a condici':?nal ~<si possiP'el fôn'. Esu 
mediei a encon tra. a !em cltsso. plena justifican 
1~:1 reco~h ec~cla defit:;i cnci a d a . verba destinad' 
as. pulbllcacoes rc la_t1vas ao ah stamento e .?Ol" 
te1o. O caso assum1o tacs . proporções que ntu 
'P:-t r:-t mcn!-c se encontra. na Imprensa local. Que 
se pro mptifioue a publi ca r eclitacs de nli~h 
mento do Minis tcrio da Guerra. E .. como 11~ 
co1fvem ele modo alg-u m ma nter na let uma di<­
posição impc rati v:~ que não possa ser cum 
prida. ;tca rre tand o. ass im . a null klade do .tli-; 
tam ento e consco ucnte sorteio, parece de hl • 
:tviso rea lisar a 1no difi caçiio proposta. a não St 
que se prefira resolver o -c::tso pela dotação d " 
necessarh s verbas, facilitando"sc, ao ll!l'( 1 
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tempo, o comp licado c m oroso processo do pa­
gamento das contas a prese ntad as e competente­
mente visadas. 

H - Isen çõ es 

Aos casos de isenção. em tempo de paz, fi ­
gu~ad~s nos nume ras t o e 2o do artigo 114, 
sen a JHs to. ta lvez, accrescenta r os seg uintes : 

«3°)- aq uell e que fô r o unico ar rimo de irmã 
hone~ta, solte ira ou \'i u \·a. vivendo e m sua com ­
parihta» ; 

cc 4oJ- aquc llc q ue a li menta r e ed uca r h mãos. 
orphaos el e pa i c mãe, m e no res ele 2 1 annos». 
. Não es h111~l o bem def inida a k:ompetencia d>as 
JUntas ele a lis t amento p a ra a concessão d e i sen­
ções, o q ue po d e d a r laga r a g rm·es a busos, 
co ry vem a lte rar o a rtigo 60 . redig indo-o do se­
gUinte modo: 

ccC abe á J u n ta recebe r c despachar as recla ­
mações, cn~c lhe fo rem aprese ntadas . contra en ­
ganos ma nifes tos o u inclusõ es i ndevid as no a lis­
tamento ; q uanto. po rém. ás sol icitações de i sen­
ção d o s erviço m ili tar , uma yez recebidas, 
com os d ocumen tos que as ins t rui rem. só lhe 
compete co ncede r ns d e que t ra ta o a r tigo 66. 
sendo tod os os out ros casos s ubmettidos á d e­
cis ão el a Junta d e Revis ã o.» 

O ar_tigo 66 obedecerá a es ta red accão : 
. «~~ Jun tas só pode rã o conced e r isenção aos 
indi V ICI ~tos c!e n ota ri a. c incontes ta\·e l incapaci­
~ade. 1s to c .. aos a leijados. mutil adbs . pa ra lr ­
tico_s. CC.Q'~s c loucos. Em tod os os out ros casos 
serao CllV Iilclas as peti ções. com os rcs necth·os 
docume nt os. á ]11n ta de Revis ão.» 

I - Reclamações 

, No intui.to d e sa na r as difficuldadcs ana lr sa ­
das I'! a a 11 n c~ /1 c! es tas cons iderações. convem 
que fi q ue ass1m red i.Q"id o o a r ti.r:ro 134 : 

«A ) unta d e Re vi são f uncciona rá d ia riamente, 
de 1 ::> a 3 1 d e Janeiro d e cadla anno, pa ra 
attencle r : 

a) - _as recla mações re la ti\'aS cxc llls i\'amcntc ú 
ope raçao d o sorteio : 

b) - as qu e te nd o si d o fe itas em tempo o p­
por~uno sobr.c o a l is tamento. venham a ser rr ­
cebJdas d e pois el e e ncerrad o o pr imeiro período 

, de que trata o a rti.r:ro 76 : 
c)- as . Cl_u e . e.mb o ra. ap resentad as f o ra d o 

praso. ex 1g 1rcm 1mmcd 1;Jta solução po r versa· 
rem sob re provas d e me nor icl ;tde . excesso ele 
1d a~ e P~ ra o scn ·ic;o no E xe rcito ele 1"' li nha. 
naciOna lldacl c co;tr<~ n.r:re i ra. incapacid ad e phys ica 
abso l ut~t. .. tra ns ferc ncia d e cTassc. fl ag rante in­
COf!l pa tl bl l l cl~cl.e com o servi ço m ili ta r e, por 
u lti n~o . cxh lb ição ele pate nte d o Exercito d e 
2a l1nh a. 'ele cad c rne!:t d e rese rvis ta naval 011 
de 1"' c 2<L ca tegoria d o Exe rcito d e 1° li nha .» 

A o pa ragrapho unico elo a rt igo 48 cfe,·e rá ser 
~ccrescen ta el a a a I inca 

~nl - a ttcndc r ás r ecla mações a q11e se refere 
a a l inca c fdo a rti .r:ro 13-1 desd e que a ]11 nt;~ 
de Revisão te nh a e nce rrado os seus t raba lhos 
do 2o ne rio clo. >> 

J - Recursos 
O pa ragra ph o 1° elo a rtigo 11-l concede aos 

reclamantes o ld irc ifo de recorre rem das d 'eci-
J ~c'ies d a Jun ta de Re \•ic;iio pa ra o Sun remo T ri­

bunal Milita r. deulrn r{(> (lrnso d e TO d ias ron­
cados darmf'!!e em que lil't'r sido apresenfnd'n n 
reclnm'nção. Esse p raso é evid entemente in suf-

ficiente, attendend o-se á difficuldade das com­
mu nicacões, que torna impossíve l. na maior~a 
dos casos, f aze r chegar, dentro d elle. ao co­
nhecimento elos interessados o th eor dos despa­
chos, contra os quaes pode rá ser interposto o 
recurso. Assim, pois, seria mais acer tado 
substituir o referido paragrapho primeiro tlo 
artigo 13-l pe lo seguinte: 

«Das decisões d a Junta haverá recurso vo­
lun ta rio para o Supremo T ribuna l Milita r, den­
tro do praso de 1 O ü ias, contados da data em 
que forem e ll as levadas ao conhecimento dos 
interessados por meio dos editaes affixados nas 
sédes do s res pectivos municípios. » 

To rna-se tambem necessario modif ica r o ar­
t ig o 79. que poderá fi car assim_ redigido: 

«Os interessados te rão conhecimento d as ele­
cisões d a Jun ta por meio de editaes affix~dos 
nas sécles d os respectivos dis t rictos d e . a llsta­
mento e publicados. s i possível fôr. na Impren­
sa local. » 

Po r outro lado. o artigo 80 porlerá tomar a 
seguinte redacção : , 

«Das d ecisões d a J unta havera recurso ,-olun ­
ta r io para o Supremo Tri bunal Militar, der:' tro 
do praso ele 1 O dias, contadvs da data da. afflxa­
ção d os eclitaes a que se refere o artigo an­
te rior. » 

A vantagem elas modif icações propostas co n-
sis te em evita r que o praso COJ"!l ec~ a correr da 
d a ta d e uma publicação que é 1 n te 1 ra~en te nro­
blema tica. podendo mesmo. em mUi tos casos. 
jamais ver ifi car-se. 

K - Franquia Postal e Telegraphica 
O ar tig o 73 d iz que os presid_entcs d as i~n­

las d e al is tamento te rão f ranQ uia te l eg ~a plllca 
c po ta l unirdmeu fe para a correspondcnc1a _com 
o chefe d o sc nriço d e rccrutament.o: entret,u~ro 
o paragrapho unico do artigo 57 d1: que as lis­
tas a que se refe re a l_etra r scr:to entregues 
rm registrados do rorre10 . d d' 

O ra s i um presidente da Jun ta. e. accor :o 
com ~ artigo 73. só gosa de f ranquia .postal 
na correspondencia com ~ chefe d ?- sen 'lço de 
recrutamento. como pode ra e ll e ~en lr-Sc do cor ­
re io pa ra regis tra r _lis tas des ti_nadas ; outras 
a uto r idades ou ~ sim pl es particula res. . . 

A nece~si clacl e ~ harmo_n ls.a r . esse~ do1s d!s· 
positi ros oontradictorios ~ l ndtscu tJ~·el. Alem 
disso é preciso que o presidente d a Junta possa 
co rres ponder-se off ici a lmente não só ~.m as au­
to ridad es fcclcracs. estadoae~ ou .m u.n1c1paes q_uc 
ti,·ercm sua sé de no rcs pectl\·o d ts t,rtcto ele a ~~~ ­
tamento. como ltambem com os s1 ~11pl es pa rM~ 
cul nrcs (di rccto res d e . estab.elecJ mcnfo~ d e 
ins t rucção. commerciaes. 1ndust rtaes c agrtcolas. 
minis tros el e qua lque r re lig ião. alis tados . aos 
qu:1cs tenha tde . remctter cer~i ficado~. ~te.). 

Em taes cond1ções. parece lmprescl nd l\·el que 
se ja a lte rad o o nr!ig·o 73. f ica ndo assim redi­
,c:rido: 

ecO p res idente da Juntn gosará de fra nquia tr­
leg ra phica c postal em s ua corrcspond enria of­
fici a l. não só com o chefe do sen·iço d e re­
crutamento, como tamhcm com ac: nuto ridades 
c s imples particul a rc res idrntec: nns respecti ­
\' OS mun icipios respondcnrlo c1d a urn pelos abu­
sos que commct tc r. 1' 

ConYem ai n ~h oue se ja ohtirla do Cong resso 
N<~cional a m odific;u:à0 dn d isposto no artigo 
1° 11 . 50, letra P da Lei de Rrreita \)ara o 
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exercido de 1915. revigorado para os exe ~cicio~ 
p-osteriores, el e modo a torna r -se ~ffcchva a 
concess ão d a franquia nC?s.tal :lOS presidente~ d:1 ~ 
juntas el e a lis tamento n11l1h1 r: uma . ve7 que. se­
g undo a d outrina contida no aVIS? . n.0 • 367. 
d 28 d e Junho de 19 18. do 1'1'\ tnlsteno d a 
viacão e Ob ras Pub li ca~ . a úue se refere o d e 
n.o 84, el e 6 ele Julh o ..._elo , mesm<? ~ nno. do 
Ministc rio da Guerra. nao c po~sl\·c, :JChi:J l­
mentP autorisa r-se aquc ll a concessao. 

L - Disposições penaes 

O capitulo XV relativo ás «~li s poskiics_ pe­
naes pa ra o a ~ istame n to e sor!cto\ devera . se r 
completamente remodelado. _de modo _a _s:ttts fa ­
zer. ent re o utras . ás ~e!! ll l nfc~ cond 1çoes : .. 

1n.) - qualificar preci s:tment~ os f:tcfos crtm~­
nosos. is to é. as a ccõcs ou omtssõec; que. constt ­
tuindo c rim es ou contravenções. impo rtem n:t 
infra ccão d:t lei penal: . 

2a) - comminar Pl'IHts que s t.'jam pronorr1onaes 
aos factos delictuosos. es tabelccendo·se dive.rsos 
g- ráos de penalidade em relaçii9 a cad a d elt cto. 
ao qual não corres po nderá ma1s ele uma pena: 

4a)- estabelecer a marcha a seguir admin is­
trativamente pa ra que se ja promovida. perante 
o Poder Jucliciario. a responsabilidacfle criminal 
d aquelles que se acha rem em qualquer d os dis­
rros itivos penaes da lei; 
.sa)- indicar como e eleve proceder pa ra da r 

execução ao disposto no paras:r r:tpho 2o elo ar­
tigo 1 23, tornando-se effecti v;~ a cobrança elas 
multas a que se referem os arti!!"os 119 e 123: 

6a) - prescrever a - pena que dev;~ ser :tppli­
cada não só ao reservi sta que deix :tr de cum­
prir as obrigações que lh e s ão impostas pelo 
artigo 18, como tambem ao individuo que se 
recusar a prestar inform ações ou que não resti­
tui r. dentro tlo praso estabelecido e sa tisfei­
tas as exigencias legaes. as lis tas que lhe fo­
rem enviadas de accorclo com o disposto na 
letr!aJ c e mo paragrapho un i co do a rtigo 57; 

?a)- estender ás autoridades estaduaes e mu­
nidpaes a pena imposta . no a r ti.Q"o 1 22. ás au­
toridades federaes que negare'm o seu auxilio 
para o cumprimento da lei de serviço mi litar. 

M - Registro militar 

Os artigos 124 a 127. que constituem o ca­
pi tulo XVI, combinados com os a rti gos 82 e 
102, mandam encerra r a escripturação dos re­
gistros militares nas antigas regiões de alis­
tamento, passandO! a ser f eita essa escri ph1ração 
na sa Divisão do Departamento do Pessoa l da 
Guerra, que, pa ra esse fi m, receberá dos che­
fes do serviço ele recrutamento e dos comman­
dantes das unidades de tropa as inform ações e 
os dados indispensaveis : relações d e alis tados. 
isentos, incorporados, ins ubmissos, voluntarios. 
engajados. reenga j ad os c exclui dos d'o serviço. 
Por o utro lado, a ali nea d d!o parag rapho unico 
elo artigo 48 incumbe o chefe do servi ço d e 
recrutamento de «manter em din o regisfro elos 
individues su jeitos ao serviço militar, fazendo 
nelle as a lterações que interessem ao mesmo ser -
viço.» . 

Coll id'indo, eVIdentemente, t aes d'isposições, 
deverão ser, quanto antes, ha rmonisadas de modio 
que per.mrittam evitar inuti l disperdicio d e es­
forços normalisando, ao mesmo tempo, o ser­
viço. 'ora·, a escript~ra~ão do regis tro mWtar 
de todas as oircumscnpçoes de recrutamento, ~m 

que se divide o nosso v:tstissirno t er_ritorio: é 
um tr:th<ilho que. si não é _ ele_ tod o lmpratlca­
ve l. mui diffi cilm enlc poclç-r1a_ ser c_-xecut_ado por 
111n n só repnrtição. que f tcnr_ln. nkm cllsso, na 
tkpcndencia de rcmcssit dC' l1st:ts contcn.clo ce•r 
ten:t s de mil hnrcs de nomes . Par.cce. POIS. ma1s 
curi :d r1uc se i :~ comm e.Hido cs~e :mnortnnte ser ­
\'i ço i! O~ chefes d as Clt-cumscn p_:oc~ de recruta· 
mento que :-tn n. G. remettcrao. :-t nnualmen.c. 
ancn :-o<: os m;~nn:t s ntPnc ricos e os dados estatls­
t icos ncccssn rio~ p:tra que se ja :t lli :tnura~o o 
movi n1cnto rrC' r:d elos a listados. sorte~dos . Isen­
to<:. incorpo r;~cl os. in submissos. r escnnstas. etc .. 
e1n to-lo o 'te r ritorio n:tcional. 

P :t rn e<:se fi m será preciso que os com man­
<f ., 11f r<: rir fnrf.o !' :-t<: 1111Íd':vfr <: f' ll\I'Íf' rll tTI(' Il <::J TI'lPn~l'. 
:l c::: ,- ,..c:::n .... rHv#lc:: ri rrttrnc; r ri nr?lrc::: d e t·er rnf- ..... ,1".,'"' 
~ """ ~, n (i . ron1 '1 nrrrr; ht~ n ndin-.-, ~ "" 
"~C: n , f ..-1(" ()1"'<: rfoc:: f"("t;l" l"\ ": ~ f-.,c:; Í'1,...f11Í'l ry~ i' n,,,.t" lrl n~ 

c hc•11 nc;s i., nc; rln<: vo! 11n btr io<: . eno::t hdo<:. re­
r,,.~ hrl'l~ " e-xr1q j.-J , , do ~rn·1~0 ct~ . . roTJ ­
I'Í nrlo hmh,. , , nur oc; indntr torr<: rio~ l'l<'•tu 'n<: 
rf r en~i n o r ·rh~ <:nrir· l ~rr"~ rir f-it-o l hP~ rr•nrt ­
b111 ~rm rlr•,10!"r. :> c: •·r' :>ri)r,: d oe: " ' "'11nn~ nrtr . 
tenrln nrr c: hd() "ens P:>. .. ,.,,,.c;_ rerrherem as res-
P"rt:v·• c: c:-orlrrn e t<~ s d e resr rv i~t:~s. . 

A<:s im del ine:td'l :t m:t rcha el o ~ervt co de re­
g-i<: tro. não h 'lved m:>is neress1dade r!~ r l'­
me""n clr re laci'ies nnrnin ~c~. com C'lcepc:~o da 
ri os i nsuhmic:sos. no 0. 0. e ;tO C:ommando da 
Re~tiiio . confo rme exig-em oc; a rti[!"os 82 _c 1 q 2. 
elo<: qu;~c~ poderá sct· c li min;~cla essa extP:encta. 

Convem . nnr ultim o. outonrar ao<: chefes d e 
!'er vico d e recrutamento ;t f aculdad e d e se enten­
derem sempre di rectamen~c ~om o _Chefe dia_ O. 
8. cle~app:~ rcccnd o a restr1 cçao co nttda no a rhgo 
126 in fi-ne. . 

Uma vez adoptacl:ts as lli ecllcl:ts propostas e 
ref ormados. ele accorclo com , cllas .. os allud~dos 
artigos. p:t rece que melhora ra conside ravelmente 
o se rvi ço d o registro milita r . 

Considerações finaes 
Examinados. corno f icaram nas treze alíneas 

ante rio res. diversos d ispositivos d o d:e~re!o n.o 
12790 de 2 de Taneiro d e 191 8 e 1nd1cadns 
as pr incipaes modificações que seg-undo nos parece. 
com urg encia e ll es recl amam, entraremos agora 
nas considerações fin aes que se se_guem. 

A nossa Constituição. em seu a rhgo 34, nu­
mero s 1 g c (3 4, diz que co.mpete privntivamen~~ 
ao Cong resso Nacional leg is lar sobt:e a org~m­
sação do E xercito e decretar as le1s orsramc~s 
para a execução completa da mesma Consh· 
tuicão. Nos artig os 86. 87 e seus f?a r:t!:raphos. 
es tabelece as bases d aquella. organJsaçao, que 
será determinada po r uma let. f ederal, d!e accor­
do com o numero 18 el o a rhgo 34. Ora, llltHl 
lei federa l só poderá ser elaborada pelo Con· 
g rcsso. a quem não <;Om J?cl"e snbdelegar attri­
buições que lh e s ão pn vntl1•ns por força do Pre· 
ccito constituciona l. 

Não basta uma simpl es autorisação do P0 
der Leg is lati\'o ao E xecutivo para que estt, 
por um decreto , altere ou modifique a lei an­
terior. Isso dmportaria em fl agrante transgres· 
são ela lei fun damental, que, traçando a esphern 
d e cada um dos poderes politicos, não _permittio 
absolutamente que a funcção leg1slahva fosse 
a t tribuida ao E xecutivo. _ 

Já no antigo regimen imperia l, em que exts. 
tia um 4o poder - 10 moderador -. kl.eleaado 
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ao momtr.:ha, a quem competia at<! dissolver um 
uos ramo::. <lo IJouer Legislativo, não era, a inda 
ass11n, pcr lltllti úa a ::.ubuc legação da func.:ção le­
glsla llva ao t::xccuuvo. 

r:.ts u que, .t tal respeito, ensinou u grandt· 
con~t olUCIUHal ls ta tJIIlll!ll ta Jjucno: 

"u lJUe respc.w aO:> lt ttUccs o.: andbutt,;ues uo::. 
pout: rcs poll ctc.:o.; e. c.:o nstituc.:lOna l e n ão pode s er 
ancrauo pe tas JegiSJaturas ordtnanas. ::.em du · 
V•Ua n ao. e Hciw usar da delegação ord~nana 
uo povo contra o tt .r-:Jto lundamental do po\·o. 
Este orgauisou os ::.cus podere.> poJiucos, ass tgna­
lou suas compctenctas, estaoeJeceu claramente os 
llmnes destas no fim ue g ara ntir suas liberdades ; 
Cfil CO IISCtjlleute que Ll lSSeSSC, COlllO dtz, VÓS n ão 
podets alterar es tes ltn!ltes , usurpar attributçõcs 
alhetas, nem ccder das que vos c.:onf to ; nenhum 
!los p uderes tem <..l.lre ito de exercer senão as 
funcçóes que lhe d e leguei; todo o acto prati­
cauo con tra ~111nhas d etenninações é il legttllno 

r
~ c arbitraria. U poder nacional, em seu todo, e 

um uuico; tem, porém, funcçõcs distinctas, co­
mo as de legis lar, execu tar c julg~r._ Cada 
fuucção des tas cons titue a alçada, os ltmttes, as 
attribuições de cada poder sepa rad~mente dele-
gado; a differença de cada um deites é i ns~­
paravel da differença de suas attribuições e 11-
mites. O ra, se estes princípios são cxac~os, sc 
a Cons tituição extremou o poder . cx~cullvo ~o 
legis la tivo, se deu a este por attnbutção o t a· 
zer a lei c áque ll e, a executa i-a, se esta deter ­
minação é cons t ituciona l, se não pod~ ser a lte­
rada p or lei o rdi naria, como se podera sus tentar 
que uma legis la tura , q ue não tem missã? para 
reformar a Cons titu ição, possa a ltera i-a t » (Di­
reit o Publico Brasileiro, I , pag. 'li ). 

Dizia ainda o Jllesmo publicis ta, c.:on!m~u~ando 
o artigo 102, parag r_apho I :t, ~a C.::o ns titu tçao <-!.~ 
Jmpc rio ltque o J)oder Executivo t_Inha po r at! t t 
butção execu tar e não faze r a lc t~ nem de ma· 
neira a lg uma a lte ra i-a e comrnett~~la g rave _ab_uso 
ampliando , rest r ing indo o u mod1f1cando d1 re_1!~s 
ou obrigações, porquanto a facul_dadc lhe fo 1 ~ 
dada para que fizes~e observar fi elmente _a lc1, 
c não par a in troduzir muda nça _ou_ a lteraçao a!· 
g uma ne lla , para mant_er os dtre tto_s ou ob~l ­
gações como tinham s1d? _est~belectdos c n ao 
para accrescental ·os ou d tmtnutl -os •• para obede­
cer ao legis lador e n ão para sobrepor-se a e lle. » 
(Obra citada, J, pagina 237) . . 

Poder-se -á o bjcc!ar que ao Poder Exccult v_o 
compete «sanccionan>, p romu lg ar e fa zer pub_IL· 
car as le is c r eso luções do Cong resso, ass1m 
como expedir decretos, ins trucçõcs e . reg ula ­
mentos para a s ua f ie l execução»_ (artigo 48~ 
n. I , d a Cons titu ição d e Rcpub ltca) ; ma~ S 
o pro prio Pimenta Bueuo quem respondera a 
objecção do seguinte modo: 

~os regu lamentos n ão são leis , s ;io someutc 
actos de adntiu is traçiio, que es tabelecem, por 
via de dis pos ições met hocl icas e dentro da o r­
hita das attribuições do Poder Executivo, ~s 
meios e deta lhes convenie ntes para que as le is 
tenham boa c effectiva execução. » CObra ri fada, 
l. pagina 1 7). 

Em face desta dout r ina, que já era pr?fcssada 
ao tempo do decah ido regim cn impena l, não 

~ ~e pode adm ittir que em pleno regimen repu­
blicano e na vigencia da Constituição de 24 de 
Feverei ro de 1891, se ja pe1·mittida a subdelega­
ção das funcções privativas de um dos tres po-

deres cons titucionaes independentes a qualq uer 
<1os dots outros. 

1 ou a a lei que f õr decretada pelo Poder Exe­
cuuvo, m ediante uma s imples autonsação do Le­
gtslau vo, será inconstituciOnal e, consequente­
nu.: nte a ninguent obdga. Com effeito, s.t, por 
utn lado, a Jct o rdinarta so pode ser f eita pelo 
Coug rcsso Naciona l, sob pena de inconstituciona· 
l tdauc; pur outro lado, <•ntnguem pode ser obn­
gau.o a l aze r ou deixar de razer alguma cousa, 
senão em VI rtude de lei». tArugo tl., paragra­
pno 1 da Cons titutçãoJ. Ora, quaquer acção 
coercitiva, emm anada da a pplicaçào de uma lei 
tncons u tuciomll , importa em vto lencta, coacção 
ou cons trang unento illegal, que legitima a con­
cessão do lwbaas corpus ao tnd iv1duo que, em 
tal caso, soft rc ou se acha em 1111111incnte pe· 
t·Jgo de sofJrer seme lhante a buso de poder (ar· 
tl go 1 :t, paragrapho :.!2, da Constituição). 

ão nos move, nesta apreciação, o espirito 
de cr1tica ne m ha a menor exaggeração no que 
a ff i rmamos. U que desejamos, apenas, é evitar 
que a lei do ;;cr viço mili tar seja, por insanavel 
VICIO de origem, inquinada de nul Jidade, tornan­
do-se letra morta. 

A - propria lei vigente (decreto n.o 12790 de 
2 de Janei ro de 19 18), que, pelo menos ate 
agora, não foi ju lgada incons titucional, con­
tem dispositi vos taes que, cerceando a acção das 
autor idades c da justiça militar, conf_orme vimos 
na a linea b dão Jogar a que os Interessados 
recorressem 'á jus tiça civil: livrando-se do sor­
tei o e da incorporação. Bem consideravel já t! 
o numero de ordens de habt>a:> corpus que a 
Jus tiça Federa l tem concedido, em favor diC 
sorteados pelo s imp les facto de não haverem 
estes obÍido as trausferencias de classe, que, 
fóra do praso marcado pelo referido decreto, 
requere ram tís Juntas d e Revisão e S?~teio, con~ 
recurso pa t·a o Supremo T ribunal Mtlttar. Daht 
tem resultado o ·facto de serem muitos conscri­
ptos afastados das fi leiras, logo após a sua in­
corporação, o que a liás, impressiona mal e oo~­
corre para .o desprestigio das autoridades mt· 
litares. 

E ' is lo o que desejamos evitar, quando soli­
citamos a aticncão dos poderes publicos para 
a feitura de uma lei perfeitamente constitucional, 
inatacavcl, justa e de todo exequive l, sem que, 
de nenhum modo, d ê logar a attritos ou le­
s ão de di reitos. 

Tratando-se de uma lei organica, que visa di· 
redame u!c a garanti a· da d efesa naciona l e in­
ter essa á un iversa lidade dos b rasi leiros, como 

1 acontece com a do serviço m ilitar obriga torio, 
imprescind ível se to rna que seja el la discutida 
c votada. na fo rma elos artigos 36 a -l-0 ela Cons: 
tit uição, pelo Pod er Legis la tivo, ao qual podera 
o l:': xccutivo remetter o respectivo projecto, 
acompnnhad o d e urna mensag em. 

Para a elaboração desse projccto, con\'Cm que 
seja nomc:Jd :l um a commissão compos ta de pes· 
sôas s:ompctcntcs . não só dotadas de reconhe­
cida cu ltura j urídica, como tambcm familiarisa­
das com o serviço d e recru tamento . 
Tae~ s ão, em resum o, as considerações que me 

foram ~uggc ridas pelas imperiosas necessida­
c\es elaque lle serviço durante um anno de obscr· 
vação c es tudo i ninterru pto. 

Rio, 28 de Fevereiro de 1919. 

Coronel José Joaquim Fl rmloo 



306 A DEFEZA N ACIONAL 

Selecção dos recrutus puro us armos 

H avia já ha · tempos rabiscado as li­
nhas aba i..'OO pa ra dirigir á redacção da 
revis tá. Ora p.OT um, ora por outro mo­
tiv.o, ia sem p r e protelando a remessa; a 
leitur a d e um artigo do numero de l\Ia r ço 
(66 ), m e convencendo que estava em boa 
c.mnp an hia a pressou a d ecisão. 

Eis o assum pto : 
O c rite ri.o a té hoje seguido na d is tri­

buição dos sor teados pelos corpos c a r ­
mas con sist e apenas em des igna r os pro­
ceden tes .de taes e taes municípios pa ra 
taes e taes corpos, ; é de uma grande 
simplicida de, o bed ece s6m·ente á lei do 
m enor es forço. 

T enho para mim que não é o mais lo ­
gioo e racional, nem o que melho r a ttende 
ás exig encias da instr ucção e o escopo 
q ue se tem em• vista at ting i r, d'orm a.c;ão 
d e r eser va. cffi caz no nu tis c u rto JH 'n• 

so». ~o en tretanto, com um pequeno 
ac<;r~sctmo d e traba lho penso se consc­
g mna tornai-o racional. 

E ste augmento de traba lho consis tma 
sim~lesmente em dis tr ibuir , tan to quanto 
p,osstvel, os homens pelas ar mas de accor ­
do com as n ecessidades destas e as apti­
dões p.or aquelles adquiridas em suas pro­
fissões c ivis. Ass im, par a a a rm'a d e ca­
va llar ia, estariam naturalmente indicados 
os indivíduos q ue em sua vida civil se de­
dicavam a trabalhos de campo, sendo um 
c_er to _numer o de! le s desig nados para a a r ­
tühana onde ~enam con ductores; os agri­
cultores levanam para a engenha r ia sua s 
ap tidões em trab a lhos de sapa, deven do 
tambe~, p ara esta a rma ser de sign a dos 
opera n os sorteados, cu ja profissão a n te­
rior lh e fosse ut il ; para a infantaria iriam 
de um mJ?do gera l, indivi dua s provenien ~ 
tes das cidades que são ma is desemba ra ­
Çad os e de m ais garbo . . . 

A ' arti lharia q ue não pode ensinar as 
funcções _de ~po;nta.cl?res aos a na lpha b e­
tas, se nao ch s tnbmna ma is ele um terco 
d e indivíduos n es tas condições o q ue u~ 

la ' /. ' regu men to Ja p r evê re lativame nte aos 
v.oluntarios . 

E m ca da unidade de cavallaria e arti ­
lhar ia sen do necessa rio cer to numero de 
ferradores er a n atu ral q ue para e s ta s a r ­
mas fosse'm· desig nados os ind ivíduos cu ­
ja pr.ofiss~o f osse essa . ou a ~e ferreiro ; 
pois se n ao é d e todo nnposs1vel formar ­
se .um ferra dor, é pelo me nos m uito dif­
ficil, mórmen te, não tendo q uem os 

========~==~~==~======== 

ins t rúa, o qu e é caso geral, pots ao fim 
d e um anno sã o excluidos os q ue por ,·en­
tura existem ; do mesm o modo a estas a r­
mas d e,·iam ser a rtr ibuidos alguns cor ­
rceiros ou sellc iros pa ra concer tos em ar­
rciamen tos. Em fi m a p ro,·c itan·clo sempre 
as ap tidões adqui rida~ pelos· sorteados em 
sua ·vida c ivil, de a ccôrc.lo com as necessi­
dades cc.lc cada a nna, m'c parece, facil i· 
tariam os a instrucção. 

Q uan to ao meio de sa b er-se a profis­
são d os so rteados b~t stava qu e se exi­
g isse d ec la raçã o a rc:-> pe it o no respecth·o 
a lis tam ento. 

Margem, 3 1. 3· I 9-
Capi tão A Cllclo Faria Corr611• 

Os levantamentos photographicos e o Serviço 
Geogra phico Militar 

Pod e·se d ize r, foi a g uer ra de t rinchei ras que 
deu nascimento e vulto <Í pho tog raphia aerea 

Tão assig na lados serviços pres tou es ta ao com: 
mando, proporci<>nando · lhe ra pidos e minucio is­
s imos levantame ntos d as pos ições inimigas, que. 
dentro de pouoo tempo , a s ua explo ração exi· 
g ia os esfo rços de numerosos officiaes de lo· 
d~s as a r m;.ts c impunha uma amp la organisn· 
ça_o de s~ rv t ços , abranstCf!d O n'.um mesmo obj c· 
ctJvo ,·a n os o rg ãos tcch ntcos dt ffe rentes. 

Não foi d e ce rto faci l aos helligerantes pro· 
porciona rem sempre ás suas t ropas as i nf<>rma· 
çõcs co lhid as pelas ob jccth ·as dos aviadores e 
tão preciosas a um a acção escl a recida no cam· 
po de bata lha. Além dos embaraços o ppostos 
de lado a lad o pelas ba terias anti ·acreas e pe · 
las esquad r ilhas de a \·iõcs, camou/lnges habcis 
c t~·a ba lhos s i mu l ad~s. fo ram rccurs<>s inexgQ· 
tavcts de que se uullsaram os ad versarios 110 
f i ~o principa l de impedirem as investigações ,111 • 
mtgas. 

D'ah i a necess id ade d e se confiar esse impor· 
tanti s~ ÍI'!l o se rviço. a experi mentados officiaes 
cspec1alts tas , pe rfe1tos conhecedores dos regula 
mentos . c el as o rganisações elo ad_vc rsario e que 
a lém d 1sso no d esempenho da nussão recebida 
se apoiavam, no m aiJor nume ro possivel ele mei~ 
de conírôle e de \'e rificação. 

Não nos d ete l·en11os na presente noticia sobre 0 
exame e descr im in ação dos rorg ãos c se rri ~;os 
encar regados de estudarem as phoro.gr nphias 
ae reas, c assim nas re lações entre os mesmos' 
Çons ignemos apenas que o es tudo comp le to de~ · 
s ~s . photographias oo_mprchc ndia tres operaç0~, 
d1~hnctas a que as •nstrucções francezas deno 
mtnavam i~zterpret'açiio . restit!ÚÇ(i O e explorarlhJ. 

Pela p nmetr:a se d~tenmnm am a na tu reu . 
o valor c a tmportancra cl<>s trabalhos e el t! 
m~ntos di ve rsos da_ organisação . in~m iga, \'isi 
ve ts nas photographtas. Pe la resb twção, opera 
ção di sti ncta d a a nte rio r, mas apoiada nesta 
se situava com exactidão sobre a ca rta as fi ' 
g uras mais ou m enos defo rmad as o btidas nns pl.1 
cas photograph icas. 

N s duas anteriores se juntava uma terceir.t 
- a ex plornç.ão, esta verdadeiramente de ordem 
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tactica, vis_an~lo uma ana lyse dos p lanos de ,de· 
fcsa d o tntmJgo 10u a discernir as s uas intenções 
de ataque. tendo em ,·ista o combate, por isso 
que ao command o não basta\'a conhecer a na· 
!~ reza e detalhes das o bras construídas, mas. 
atnd~, as razões em que se inspiravam, as in · 
tençoes q ue trad uziam. 
. Quanto aos typos ele pho!ograph ia ae rca, uti· 

ltsavam ·se as prmoramiras com e ixo optico hori· 
son~a l , dando o c<>njuncto ele um sector até o 
hor!sontc (fo rma geral d<> te r reno, linhas de trin · 
chetras. corredores de circulação, etc.) ; as obli· 
quas, tomadas de fraca a lli!udc, com appa rc lhos 
de g_ra!ldes fócos c cobri ndo pouca superfície. 
pcrmttllndo porém a panha r () relev() elo terreno 
c o interio r das ()bras; as t'cd;caes. dando se · 
g undo a altura c a dis tancia focal. isto é, se · 
g undo a escala, um maior ou menor numero de 
detalhes planimetr icos. 

Não se limitaram os prog ressos da technica 
c o a pe rfei çoa mento d<>s serviços a proporciona· 
rem o va lios íss imo auxi lio da photog raphia 
acrea tão sómente ao perí odo da preparação. 
No decurso da bata lha. e lla constata as 
destruições, permittc seg uir a progressão ela in· 
fantaria amig a, determina a linha de avanço 
do inimigo, seus n.ovos traba lhos, posições de 
acolh ida s ucccssi v as, instai I ações das reservas, 
c elas bater ias ... • • • 

Do problema do levantamento photographico 
na g uerra, ao problema do levantamento pho· 
tog raphico na paz. não ha senão a differe nça 
que resu lta elos seus objectivos. 

Embora, na presente g uerra, COllliO jrí tive· 
mos occasião de frisar, em nosso n. 0 6 1, não 
tra tassem as équipes topog raphicas verdadeira · 
mente de levantarem pe la photographiit um ter · 
reno que já antes da g uerra se achava de ta· 
lhadarnente cartog raphado. mas ele consignarem 
as modificações continuamente occorriclas n'um 
serv iço permanente ele manut'rncnria de cartas, é 
incontes tavel que os fundame ntos technioos ele 
ambos os problemas se COJJfundem, expurgado 
o segu ndo até d as complicações e tr<>peços oriun· 
dos d as viciss itudes do campo ele batalha. 

Em nosso paiz. o pmblema topographico desde 
muito reclamava uma so lução que só pode ria 
afina l se r encontrada na photographia. 

Os pmccssos em u&o ,além ele proporcionarem 
sómcnte resultados approximacLos. disCQrdantes 
dos methodos e calcul os de geodesia - como se 
comprehcndc a priori, se se reflecte c;t~e cites 
pretendiam representar linhas c supcrflct~s. por 
um numero lim itado de pontos. -:- extgtrtam 
um praso incompativcl com o tempo tmposto por 
qualquer problema ele vul to. 

Coube á acção oonjuncta e de a lto descortin.o 
elo tenente-coro nel Alfredo Vidal e d<> capitão Alt · 
pio di Primio . disti ndos o ffici:.tes nossos, a rcso· 
lução elo problema topographico pela acção d:~ 
photographia e i sso quando, antes d a guct-ra, 
apenas a Aus lria o havia reso lvido. 

A primeira demonstração e ntre nós eLo mcthodo 
estereophotogrammetrico com o es tereoa utog rapho 
de Orei e o photo the<>dolito de Zeiss foi exe · 
cutada em fins ele 19 1-1- pelo engenhei ro Em ilio 
Wolff, aus triaQQ, c .capitão Ali pio di Prim io ; <: 
o primeiro levantamento, em 1919, quando fot 
feita a o rograph ia ela i lha elo Governador por 
este u ltimo <>fficia t. auxiliado pei()S então te· 
ncntes Alfred<> Alencastro e P. Cavalcanti. 

' Agora_. em i_n~cio de organisacão do Serviço Geo· 
g raph1co ~1 tl tlar sob a di recçã<> competente do 
coronel Vtdal, acha-se p res tes a ser oo.ncluida 
em quatro fol has, a pr imeira carta militar abran~ 
gcnd o_ ! zona de instrucção das tmp~ desta 
g ua rntçao .. carta essa que, não fôra a dependencia 
em que f icou a sua conclusão dos traba lhos da 
tacheometria das es tradas, já de mui to estaria 
atfcnclendo ás necess id?des da instrucção tactica. 

Mas a solução traztda pela 10bjectiva photo · 
g rap!1ica. nã<? se limitou á estereophotogram­
mctrta, Jsto e, ao emprego dos phototheodolitos 
c .estcreoautographo. 

A aviação veio ao seu encontro, dando ás ope· 
rações · Cle campo precisão e rapidez tão gran · 
eles que é diffici l conceber uma installação d e 
escriptorio sufficientemente rica para aCQmpa· 
nha l·as. 

No dia 2-l de Abril ultimo foj emprehendida 
pelo capitão Alipio a primeira demonstração da 
photog rammetri a ae ronautica. levantancl<> este of· 
ficial n' um aerop lano pi lotado pelo aviador Ver· 
dicr. da missão franceza, uma faixa de ter reno 
de 1600 de la rgo por 9.000 de oomprimento, 
mais ou menos. desde Madureira até além ela 
Vi lla Milita r. sendo a d uração do vôo util de 
<!lf2 minuf<>s. 

Nossa g ravura, annexa a este numero, repre' 
senta urna parte dessa faixa. O apparelho pito· 
tog raph ico empregado, na fa lta ele outro, fo~ 
um es terco Palmos de amador de 9X 12, munid.o 
de objectiva Ooerl, que apenas cobria uma placa 
de 8X I O em, e de um nível adaptado. 

Dad as a distancia foca l da objectiva. dimen · 
sões das placas e 'Velocidade do aeroplano, de ac· 
côrclo com a esca la desejada, foram calculadas 
a a ltura do vôo e successão dos clichés. seja 
o intervallo de tempo entre duas exposições 
successivas, e a equ id is tancia entre os paralle · 
los ele vôo. 

O resultado dessa primeira demonstração está 
inteiramente de accôrdo com as previsões lltrori-
cas. 

O cstereoautographo. substi tuind() todos os an · 
tigos a ppare lhos ela pi1Qtog rammetria e o aero· 
plano dirigível os certs-volanls e ba lões, re· 
solveram o pr,ob lema topograph ico não só ex· 
pedito cotno de precisã<>. 

Por ma is que o futuro aper/eiçôe a solução 
do problema, e ll a pertence ao presente. 

Os antigos processos terão assim de ser re · 
legados para os t rabalhos de pequena monta, 
para os particulares ou emprezas de poucos re· 
cursos. Os Es tados ou Empr ezas que não t i­
verem esta orientação erram ou se conse r va ­
r ão at raza dos com pre juízos para as proprlas 
rendas. 

Fc liztnente, tanto o no SQ Estado Maior como 
a a lta administração ela Guerra têm dado as 
mais exhuberantes provas elo g rande descortino 
com que encaram o prob lema da cartographia 
naciona l, como ()S factos dentro em breve o 
prova rão. 

ar Art. 7.0 dos Estatutos-1\.os redact.o• 
a·os cffccth·os cabe a a·cspousabilidad<• 
da edição, aos collaboradores a dns 
opiniões que cmittiren1 em st>us a1· · 
tigos. 
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1\ Escola l?reparatoria I 
A lei fura do artigo do 1" tenente Furta­

do Sobrinho, as ponderadas notas da. re­
dacção da Defeza Nacional, e a 1111~1 ha 
observação pessoal, embora modesta, Ins­
piram as presentes linhas que! talv~z , me· 
reçam o acolhimento dessa !Ilustrada re-

tos federaes, reduzidissima a despeza. li­
mitada unicamente, talvez. ao internato e 
externato Ped ro 11 , que se apresentam 
espontaneamente cotno. typos de ~~ ossos 
estabelec imentos de ens1no secundano 

dacção. . 
A restauração dos ant1gos cursos pre-

paratorios de escolas militares tem, não ha 
duvida alguma, ao lado de grandes vanta­
gens, aravissimos inconvenientes, reconhe­
cidos ::>em uma longa experiencia. Entre­
tanto, com o estabelecimento do serviço 
militar obrigatorio, obra patriotica em que 
se tem empenha do todos os v L rdadei r os 
brasileiros, e para o ex ilo da qual tanto 
tem contribuído a Defeza Nacional, a in­
strucção militar tem sido paulatinamente 
introduzida em todos os estabelecimentos 
de ensino secundarias da Republica 

Organisado o corpo o ~t a companhia de 
alumnos, desenvolver-se 1a espt•ntaneamen­
te o estimul o. Premios noderiam ser esta­
belecidos, tendentes ao recru tamento dos 
mais aptos, para a matricula nas escolas 
1111li tares a exemplo do qu e out1 'ora se 
pratica\'a com relação á Escola ele Apren­
dizes Artilll l' iros. 

E' esta, ao meu vrr, a maneira mais 
pratica e mais racional, de terminarmos 
esta grande ubra em .qu e n o~ emp.enhá­
mos de preparar, pela 1nstr;ucçao tmlltfl r,_ a 
nossa Jefeza nacional. E uma soluçao 
simples, não ha duv ida alguma. E, r or 
simples, como ensina o nosso R .. E. 1. , 
ser~ a unica que ve nha a da r senos re­
su ltadns, provindo a clifficuldade ele ~ u a 
execução. unicamente de sua ex trema Sllll-

Os alumnos dos gymnasios uniformisam· 
se. Populari sa-se continuamente o nosso 
kaki. Oesapparece por completo a repugnan­
cia antiga e censuravel pela gloriosa farda 
do exercito. Mais um passo, e a solução 
do problema elo ensino militar, mais com· 
pleto e mais proveitoso, e que deve ser 
prodigalisado sem, a menor avareza, seria 
uma realidade, pouco dispendiosa para os 
orçamentos, ás vezes reduzidíssimos elo 
Ministerio da Guerra. 

1 plicidade. 
Manáos, Abril de 1919. 

O que de inconven iente apresentavam 
os cursos preparatorios das Escolas Mili­
tares. os grandes dispendios com a manu­
tenção dos Collegios, as anomalias aponta­
das, de officia es de nosso exercito ensina· 
rem caligraphia a meninos de oi to annos, 
paulatinamente desappareceriam. Os difle­
rentes gymnasios existentes na Republica, 
pelo menos um em cada estado se ri am 
belíssimos fócos de recrutamento de ve r­
dadeiras aptidões militares. 

Bastari a, para tanto, uma li ge ira moclifi · 
cação nn lei organica do ensino, metho­
disando, positivando, realisando afinal , o 
verdadeiro ensino mi litar nas instituições 
civis de ens ino equiparadas. A organisação. 
em cada uma dellas, de um corpo de al u­
mnos, modelado r~la unidade do exercito 
correspondente ao effect ivo el e matricula­
dos orga nisação presidida por officiaes da 
gua'rnição designados para tal fim , não 
se ria mui to diffici l. Exigindo-se, para o 
effeito da equiparaçt;o, a existencia de uma 
tal organisação, fi ca ria, para os orçamen-

Major Clwuv/n. 

Local para a Escola Militar 

Sobre es te assumpto ou .mais cspec i~ l­
mente sobre o artigo editorial <t respc1to 
publicado em nosso n.0 63 recebcmu:5 t.n~a 
carta do nosso p reznclo c a mar a ~\; 1 · ·ap~tao 
Barros Fournicr, da qual com o maxuno 
prazer exlrahimoo; .. o que ab~ ixo vae pu­
blicado. Para fac1htar ao leitor o acom­
panhamento desse ,·ommentario. fazcm?l-o 
preceder de um cxc:erpto do chto art1go. 

Preliminarmente, urge organisar um plano ge­
ral obedecendo ao grande objecliv<? da resolu· 
ção do problema da Educação Nacronal para a 
Defesa da Patria. . 

Quando esse plano estiver segura e cr it~rJOsa · 
mente assentado, cumpri rá ao Estado Maior do 
Exercito leva l·o, sem demora. á execução assu· 
mindo, pe:o3 seus orgãos COI"f!Pe~e~lte.> , a respon­
sabilidade de velar pela continUiclad~ dos esfor· 
ços que houver a desenvolver aflln d~ q~c 
nenhum damno ou estorvo sob!·evenh a a unt · 
daclc de orientação c de objccttvos. 

Oesnecessario é di zer, não só, que a exe ­
cução de tal plano poderá se faze r em período~ 
de duração va ri ~l\·el , como tam hem que sera 
impresci ndível submdtcl·a ás v.istas .d,c consul­
tores technicos de comprovada 1donctdade. 

•••• •• •••••• • • •• • o- • • ••• •••• 

O problema geral que o Estado Maior do 
Exerci to tem de resolver em rclaçã_o á educa~ão 
militar da mocidade brazileira constste ess~nc!a ~ ­
mcnte em ~ crear um meio no qu~ l os Jndlvt· 
duos devam adquirir robustez phystca, manter· 



Primeira operação de Photogrammetria Aeronautica realisada no BI·azil sob auspícios do Serviço ( 
Executada pelo Capitão Alipio di Primio em Abril de 1919. 

Coordenação dos elementos para a formação da photocarta en tre Madure ira c a Villa Militar (Fac-simile do original photographico obtido com um apparelho formato 8 x 10 cm ope 

Carta na escala de 1:20 .000 organisada exclusivamente com os dados principaes da photocarta (os cte ma i ~ facil interpretação) sem reambulação topographica. 



lperação de Photogrammetria Aeronautica realisada no Brazil sob auspícios do Set~viço Geographico l\iilitar. 
Executada pelo Capitão Alipio di Primio em Abril de 1919· 

' 

Coordenação dos elementos para a formação da photocarta entre Madureira e a Vi lia Militar (Fac-símile do original photographico obtido com um apparelho formato 8 x 1 O~ operado a mão livre.) 

Carta na escala de 1 :20.000 organisada exclusivamente com os dados principaes da photocarta (os cte m~ i ~ facil interpretação) sem reambulação topographica. 
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se sadios, receber o trei nam ento apropriado, con­
quis ta r uma ed ucação scientifica efficiente fir ­
mada em soliclos conhecimentos fundamentaes, 
e - acima de tudo formar a em·ergadura llf'o,­
ral que lh es será neccssaria pa ra a exacta com ­
p rehcnsão ela fw1cção important ís s ima que tem 
de reprc ·cntar na cons tituição c na defesa aa 
naciona li dade brazil ei ra. 

E ncarado ass im es te prob lema ge ral d everá 
ser desdob rado no estudo e resol ução das se ­
g uintes q uestões pa rciaes: 

a ) Acha r um loca l o nde as condições topo­
.s:r raph icas c cl imatericas concorram para uma 
acção bencfica perm anente sobre o organismo e 
o mo ra l el os ed ucandos , est imul andü -lhes ao mais 
a lto gráo possível a capacidade de trabalho ph y­
s ico c intellectual. E ' nccessar io ainda que essas 
mes mas co ne! içõcs perm i ttam com o maximio re­
s u ltaclo poss íve l. a execução ele exe rcidos e os 
t rei namentos exigidos . não só pela te·chnica mi ­
litar como tambem pela educação physica ra ­
c:ona l adequada ao nosso cli ma. 

b ) Ap roveitar na execução criteriosa d os pro­
g ra mmas d e ensi no essa capacidade de trabalho 
c auxili a i -a com um apparelhamento efficiente 
ins ta ll ado em edifidos que. a lém de racional ­
mente p!anejados , sej am cons truidos em um meio 
topographico, cuja escolha resu lte de um estudo 
comp leto sob todos o s pontos de vis ta. 

c) Re lacionar convenientemente entre s i os 
edifícios c respectivos appare! hamcn tos, relati ­
vos ao ens ino· e lementar e tcchnico (secund a ria c 
s uperior) de modo que a execução el os prograrn ­
mas de c,acl a curso sirva de base logica <Í inter ­
p re tação c execução dos p rogrammas elos cur ­
sos segtdn tes , propo rcio nando aos educandos c 
ed ucadores, em cada um destes cursos. o incl is­
pensavc l c cons tante contado com os traba lhos c 
o bjcct ivos dos cursos s uperiores. com o que se 
te r á por fim es ta be lecei' um systcma ho mogenco 
de educação pelo qua l se <t tt"injam com' o ún ax im o 
de cfficicncia os o bjecti vos finacs dos res pectivos 
prog ram~nas. 

d} Reunir todos os ins titutos mi li tares de e n­
si no em um a mesma loca I idade que se ja ser vida 
por commun icações rapi das com a Capi ta l Fe­
d era l com o f im de utili sat· os seus recursos d e 
o rd em mo ral c materia l, comquanto que essa lo ­
ca li dad e es teja . ao mesmo tempo. iso lada das 
influencias per turbadoras dos g rand es centros 
popu losos. 

Pa ra chega r ;í o rganisaç ão d e um projccto que 
co rrcsponcl a ao probl ema gera l des te modo for ­
mulado não basta r á que se confi e essa tarefa a 
um profiss iona l idonco. expe r iente c dotado tle 
ele\·aclos scnhne ntos pat r i.oticos ; se rá egualmente 
imprcscin clh-cl que alé m de possuir es tes a ltos 
dotes, e! lc ai nda d isponha d e la rg o tempo para 
os seus es tudos c trabal ho.s e co nte com auxi ­
lia res competentes e dedicados c com amplos 
recursos pa ra poder enfrentar energicamente o 
estudo comp~eto dos assumptos comp rehendidos 
pelas ques tões ge racs c pa rti cu lares que recla ­
mam so luções orig in aes c modelares, d e accordo 
com as exigencias do meio b ra zi le i r o. 

At tend endo -se á avu ltada despeza a f azer com 
a execução de um plano de ta l ordem, será con­
veniente •Que a o rganisação \Cio pro jecto se ja desd e 
logo s ubordi na-da á hypothese clit subdrivis ão em 
per:o:los correspo ndentes aos exercícios fin ancei­
ros, porém, d e maneira ta l q ue nenhum edifí cio 
se ja entregue si não depois de a ppa rel haclo !para 

entra r im mecliatame ntc em pl eno funccionam ento 
no rmaL 

. . -E·s·~;~~~~~~~- ~- ~-~pitã~- F~~;~i~~ ·=·------ ·-
Com a independencia que sempre me 

o1·ientou o modo de proceder, sem te mer 
a excommtmhão de q u em quer que seja, 
tenho p r ocura do escrever alg uma coisa 
sobre o «local para a Escola Militar». 

;.\las, tão completo está o artigo publi ­
cado n o numero 63 da «A Defeza Na­
cional», q ue tenho perdido meu tem.po 
inutilmente. 

T e nh o sómente a dizer que e m­
dispensa\·el arranca r a Esoola Militar 
do Rcalengo, onde, sóm ente por casfigo, 
o u por senthnentos m·euos confessaveis, 
e isto sob qualquer ponto d e vista, po­
deriam ter t ido a triste idéa de collocal -a. 

Eu, que a li estudei durante dous an­
n.os e que h a on ze venho ali 1nourejando 
p ela instr ucção d e nossos jovens cama ­
ra d as, b em o conheço, bem o posso julgar. 

Quanto ao local a escolher, bem poderia 
ser em Friburg1o, e m Petropolis ou em 
1\Iinas . pnde, a lém do c limla, t e ria o Go­
verno a fac ilida de da escolha do melhor 
terreno e, poss ivelmente, d e um me nor preço. 

1 essa esoolha, p enso que só deve ser 
encarado o interesse do Exercito, pon­
do-se á m.argemj com a necessa ria repul ­
são, todo e qua lquer inte resse individuaL (*) 

Penso, ta1n b em, que, em vez de . proc~­
cle r-s e como está indicado no a rt1go Cl ­

tado rela ti vamente á despesa , deve evi­
ta r -s'e, tanto qua n to possivel, a subdivisão 
d os trabalhos resp ectivos, o que, como to ­
dos nós bem sab emos, a lém de e ncarecer 
a ,ob ra, e m toda uma seri e dos mais per­
feitos inconvenien tes. 

Assim, suppondo que impor ~aria toda 
a obra em seis vnil con tos, devena ser essa 
importancia pos ta, d e uma vez, á disposi­
ção elo :\Iinis terio da G u erra, ou ~er e lle 
a u torisado a destacal-a do respectivo o r ­
çamento, mesmo com o saclific io que pos­
sível fosse d e a lg uma coisa dentre aquel ­
Jas de s ua a ttribuição. Assim, poderia ser 
e lla atacada com justeza, com economia 
e sem .os prcjuizos das modificações ul­
t eriores , sempre lam e ntaveis. 

A lé m disso, de p leno accordo com 
aquelle a rtig,o que eu assig naria e nvaide­
cido. 

N . da R. - Dia nte do applauso 'que o i llustre 
camarada nos manifestou ás idcias dlo a rtigo 
do n. 63, a redacção ped iu-lhe que collabo­
rasse no estudo e na d iscussão do importan te 
ass um pto. 
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Reforma do Ensino Militar 

(Co ntinuação) 

O curso un ico, tal como o imaginamos, 
ser fe ito commodamente em 3 annos. 

O s assumptos s ão g- rupad os em cade: ra :; 
a segui r: 

I '~ C:\ D f: I! V\ 

pó de 

C::>!ll· J 

Parte I. - O rg a nisação d a i nfanta ri:.~ brasi ki ra 
(materi a l. a pen ac; referi do\. Propriedades tacti· 
cas d a infantaria. Marchas <· es tacionamento d e 
column as isol adas d e infantarin c da infa ntar ia 
e nquadrada em unidades mixtas. O comba te da 
infantaria. Themas tactico .na ca rta. até re.({i · 
mento ele infantaria. 

Part e 11 . - O rg anisação da cavallari:. bras i· 
Jeira (materia l, apenas referido \. P ropriedades 
tacticas ela cavalla r ia. Ma rchas e es tacionámento 
de pequenas columnas iso ladas de cava ll aria (até 
regimen to }, e da ca,·allaria enq uad ra d a em uni . 
dades · mi xtas. O combate el a ca,·a llaria. The mas 
tadicos , na carta, a~é regimento de ca\·a ll aria . 

Part P 111_. ~ Organls~ção da artilha ria de cam · 
pa nha bras1le1ra. Propriedade.; tacticas d a arti lha · 
ria. de _campanha . Ma rchas e es taciona me nto d a 
art1 lha rta . C? combate da a r til h:t ria de co.n pa · 
n_ha, precedido de. es tudo tcchnico e tac tico d o 
t1ro. ~hem~s tactíco~. ,na carta. nté reg iment o 
de art1lha n a (mate1:1al, apenas refe r ido). 

Pa_rl~ IV. - Or~an 1sação da e ngenha ria milita r 
bras tle1ra. Prop_rledades tacticas ela engcnhnri<J. 
Marcha~ e es tac:onamento da engenha ria . Estud o 
s~mmar1o ele como collabo ra a an11a d e e ngenha · 
na no combate. 

Julgamos mais /acit ma! (ot:!ico c portan to, 
mais didactico estuda; pnmetr o a orgauisoção 
de armo, e sua ta~ifca rcgu!rrmell{ar, m as dan ­
do -lhe _f6rma expltcd a, tal conto na g uerra as 
operaço~s se surrede m em <<llrarchas. est'aciona­
met!to com bat e>>, pa:a d epois tratar das ·, , _ 
ntats partes d o qrgamsm.o militar e da tacfíca 
da~ armas ~ombuwdas. E' ir naturalmenie de 
batxo paro ctma, d o simples para 0 romple.ro . 

2• CADEIRA 

P~trte I. - Estudo descriptivo das armas por ­
tatel~ e das ~~~tralhacloras adoptadas. Technica 
do t1 ro do fusLI e ~a metralhadora. 

Par(e 11· - Ç)esc~lpção e funccio namento do 
rnater1_al de art1 lhar1a de cam panha em se i 
ExercJto. rv ço no 

Ptt~fe li I . - E s.tudo do material d a a rtilha ria 
de _bordo no 9ue r.nte ressa á de fesa de cósta. Ma -
terra! ele artrlharta de cósta e setts .·1 · 

sor io" (de· ·i - Pl nc1paes acces . " ::>Cit PÇao e fun rcionamento) : obscr · 
vatonos e holophotes. 

Parte IV. - M~terial d e engenh ari " 
Nesta 2a cad etra reunimos 0 e;lttda.o 1 _ 
. l d na d . r. o ma 

ter~a a
1
s llrt. s, 0 pou~o de vista rfp sua descri-

pçao e ttllCCIOI/allzent'.o tnc/uindo a artilharia dr• 
b 6rdo, apenas 110 que p6ssa in teressar á d ef esa 
d e r6sfa. 

3~ CADEIRA 

Prrrt'e I . - Topog r aph:a . (ins trumentos, 0 3 prin · 
cipaes). _Levantamentos •. ntve l_a_m entos, lo caçõ es c 
reconhec_Jmentos para ftns mtl1tares. Desenho to -
pog raphJco. . 

Parte !f. - Servtcos da arma d e engenharia. 
Parte !!f. - Explosivos e pol,·oras. especia l -

mente dos adaptad o..; no Excrdí~o (me nos tfabrico l. 
Py ro1 chn ia mili t<tr (çc m cxa Q"~~c ro~ de confecção). 
minas c des trui <:<>cs com o emp rego d os e xpi o· 
s i vos. 

Paru• 1\1. - F o rti fi ca~· :io t il- campanha: e:;tuclo 
techn ico c tac ti co do~ t~·po• .: fesas accessorias. 
constnr cç~o. Atact ut t· ·' ,, dos entrincheira· 
mentos. 

Cr11l rira do.\ .,t•rrir da arma r/e engenha-
ria p •Jr r•.rrcllt·n ria 111 tu ,l n m ais qup lhe esrri 
l ig ad o romo mri por a fiinidad r' . 

-t '~ C ADEIRA 

Pant• I. - Org ani ~;H,;;io d a artillHria de cósta 
bra- : lti r:r. tma te r i<tl. a pena ~ refe rido). No<:õe 
sobre o \"<J io r comba ti ,·o ela~ ,·a ri as unid ades na· 
vas . A tech nica d o tiro c a tactica ela a rtilharia 
d e có~tn . A a rtilhar ia d e cósta em lig ação com 
a segun d n linha d e dcfe;a no nfnr, e cd:n a de · 
fesa move i em terra. no cas•O ele um desembarque 
inimigo. 

Parlt• /1 . - F o rtificadio pe rm a ne nte ~obre tudo 
ele cós ta: lo cal isnç iio .dc;;cripç ii·::> summa ria dos 
principae; typos. re ·is tc ncia nassir a . \"<dor acti,·o. 
Noções sobre o ataqu e c defesa d as posições 
int e r i o re~ pe rma nente for tific<J tlas. 

Orgrmis'tÇ'io. trchnica f! l'rtrtira d a artilharia d t' 
ró,ta . /OI t i f i rr. rrio pt•rnrrtncufe, sobretud o d l' 
r6sw. prrrisa,lr~> ahl a. f/lf(' ,fiie., priuripaes, por­
qut• " " Am crirrr do S ul 1/(io lia praças torres, ·a pu/ ­
falld o para o Crrrrit'o o ll f'rPssidad e d e sabrr 
prinápalme11lr fort ifiraçrio de rtJsta. ruj as obras 
/ h p perfrnrf'/11. 

5~ CADEIRA 

Paru· I. - O rg anisaçào d os sen ·ioos. Ligação 
dos serv :ços e da s armas forma ndo as grand~s 
unidad e~. Fu nccio na men to do> se n iços em cam ­
panha. 

PorfP 11. - Serviço · especiae.; da ca valla ria em 
campan ha , precedidos d o neccssa r io es tudo el o · 
re; pect ivo> de;t acamen to > co~ u rn na -; c patru lhas. 

Par fe 1!1. - Marchas. e s t<tcioname nto e co.n · 
bate das a rmas tomb:nadas. The mas tacticos c 
jogo da g-uerra d<ts nrmas combinadas, na carta 

Parte I V. - E shl'.l o ele conjuncto d a organisa: 
cão d o Exercito. Noçõe~ d e estrategia. Reswnn 
da liis to ria Mil itar d o Brasi l. a pa rtir d a ca mpn­
nhn que nos de u a Prm·: nc ia C is pl atonica. fe ita$ 
apenas referenc:as technicas. qua nto :í Re,·olu · 
ção d e 1893. c:1mpa nhas el e Canudos e Con · 
tes tado. 

A 5" rruleirrr l't'm rOIIIIIff!/{(r, pel os ser l'iço,\ . 
o f'.\t ud o por par li'.\ da urg('I/Í saçrio d o Exrrci f o : 
armas . serJJiços e g raud es unidade~; razão d 1 
ser rias brigada::. de rrr r•al/aria iur/rpendentc 1, 

dos srrviços esperiae., rlr'·'·'" arma; mar chas, e.,. 
t'rtciona11te1do e rom!Jal t• das arm as comúiuada ~. 
revisão rir· conjum)p da nossa organisaçào mi/it'a~' 
simpl es noções d e esir(f/ t'f!Ía ; resumo das nossa~ 
r a m prnr !ta .~ pri 11 I"Í pae s . 

E' flltra bem dizr•r, a crul f' ira f!nat da /;"::.col n. 
Nfio .\ e j ulg ue que rom as n ocões rle estrn­

iegia St' prelende ensinrrr a rondnzir uma campo. 
nlw . ma~ pôr os IW I'os olfirirrrs rro par de umn 
rer/a /lomenc/raura , e do espirifo da g1wrra. 
romo serirr e.reruladn, d ent ro da d outrina dos 
no!>sos regulamentos. sem o qu e pPnsrrmos, P. r r., 
lUtO pod em ser bem assimilados. Assim', por e.r., 
os serviços se esral otw m por zonas esrrategiras. 
E com o suas twidad rs ou forntações, romo qu .. i ­
rrun, por!Pm t er para che fes o/ficiaes d o t'xrrfir,l 



activo, IUio 11os parece racional áeJ.ral-os na igllo­
rancia dos n omes d essas causas. e do ronjunto 

· do mecanismo. 
. O curso proposto já é por demais faril, mas 
que se n:io prejudique o rstttr!o .da gucrrn por 
um /anct' r/e o/h J • pouco extenso. 

Não pe1: .a11do nerr~sarin no .of!icia/ d e iropa 
a mat'ltematica supc,·iur, qualquer que seja a 
a~·ma, a bnlisiica 6 pód1• ser a etem'elll'av{ e .prin­
ctpalmelltP. julgada em ~ Pus clfeit'os. 

6~ CADEIRA 

fJnrrt· I. - Conheci mentos cssenciaes de d ireito 
consti tuciona l hras il e iro c de · d ireito inte rna · 
cional. 

Pnrll' 11. - Direito penal c processua l mi li ­
tar brasilei ro. Adm inist ração c scn·iço nos cor ­
pos ele tropa ; escr ipturação mili ta r. 

7'! CADEIRA 

Parte unim. - Bal ís tica e lementar. T iro i ndi­
vidua l e coll ecti1·o; j ulgamento elo seu resul­
tado. 

8~ CADEIRA 

t >artl' I. - No~·ões ge raes de hygiene. 
Parte 11. - H ygienc mili tar (ind ividua l c col­

lccti\'a). 
Par/1' /11 . - Noções gc raes de h ippolo..tr ia c tl.e 

vctcri na ri a. 
;I 6" e a sa cadeiras srio romplemellfares, 

mas wio se rompre!zende, em um Paiz quasi sem 
estrad"s, o11de os trens. parques e colmboios ft' rií'o 
dr• 5Cr orgniiÍS(fdos com g ra11dt• llli/1/Cro d t• ani ­
mat'.\ de carga e de tracçcio. l'rrrl(fr/c irns tropas 
1'111 muit"os casos, qur• o olfirial rfp engpnft aria 
r/ea'a sabr' r mt•n os lt;ppo/ogia e I· Pt'erinaria quP o 
de t'rll 'allaria. !;'' ai11da um d os muitos argumen­
ro~ para o rur o w tico. 

• 
• • 

Póclc parecer exqu isito . 'C nos mantemos 
tlcntro el a roti na. um official ele engenharia sem 
preparo de mathcmatica superio r. E' que es ta­
mos acos tumados a ver os e ngenhei ros mi lita· 
rcs para os corpos de t ropa e p<Jra as commis· 
sões techn icas as mais d ifficcis. Agora, o que 
5e visa de acco rdo com as novas bases elo en ­
s ~ no mili tar, r separa r os technicos da a r ti lha · 
ria c d<1 e ngenharia dos o fficiaes d e tropa . d<;s · 
tas duas armas , fa zendo -os a todos, cspeclal l ~ ­
tas, rcs pcctivaménte. nes tes dois ramos d e act•­
vidaclc m ili tar bem dis tincta. 

Aos techn icos d a e ngenh a ria, por ex., ele ac · 
co rdo com o Estado-Maio r. toca ria projectar as 
pontes das eq uipagens c 1·arios ty ,.os ele o utros 
c im p rovisar bem como certa variação de -gal­
pões a const;·uir, conforme as circumstancias, na 
zona ele retaguarda, etc., etc. A' tropa de enge­
nharia caberia trans portar em parte e .monhtr o 
materia l. fazcn:!o porta nto a construcção. 

Q ue remo ' cha11ar a at tcndio do Consel ho para 
um assum pto. que se nos afi g u ra impo rta nte. 
Démos ao professor o u adjunto o encargo de 
praticar na ca rta o thcma tact ico e o jogo da 
g ue r ra, mas fa zendo este ultimo depois d e se 
te r es tudado a o rganisação do Exercito; o ma · 
te r ia), c nes te o armamento; o te r reno. do _ponto 
de vis ta mili tar, pela topogntph ia c fo rt ificação ; 
a tactica i ncl iviclua l de a rma; a tactica elas a r · 
mas combin<tdas; uma orientação estrategica por 
simp les . noções. 

3 11 

o thema tactico e o jogo ua g ue rra 110 ter · 
reno, só dando resu ltados aprecia\'eÍS pelo tra­
tar a variedade dos casos concretos, creando 
um metho::lo de reso lução por um habito, segundo 
uma doutrina, exig indo longo tempo, principal­
men te para muda r posições, de modlo a que .se· 
jam estudadas sem p re situações cl iffe rentes, só 
o instrucfor, em epoca apropriada, em Janeiro 
por ex.. póde praticai -os. 

Eis como, do exposto em linhas geraes, sem 
preconcei to, se póde concluir, acceitando, como 
um<~ nece5sidadc. a unidade de curso pa ra o o f ­
ficial de trop<~ de qu<J ique r a rma. 

(Contintía) 
1 Tenente R- V/1/aoova Jtlachado. 

Candidatos á Escola Militar 

Das salu tares disposições contidas n.o Regu­
lamento da Escola. agora em ,rigor, des taca· 
se. entre outras. <1 que e:-.-ige aos candidatos um 
estagio prévio de seis mezes em um oorpo de 
tropa, o u de Ires _mezes, se possuidor d a cader · 
neta de reservista, obtida fó ra d a t ropa. 

Manifes tamo-nos ao lado desta idéa, quando 
em e laboração ai nda o regu lamento de 1918. 

Em nossos edito riaes dos n.05 53 e 54 pro­
curámos salientar as vantagens que decorre · 
r iam desse estagio na tropa em que o aspi­
ra nte ao officialato, submcttido a provas con · 
vcnientes . não só patentearia a sua ,·ocação e 
aptidão natural pa ra a carreira das armá:,. c~-
1110 permitti ria um j uizo seguro da. o~f1~1ah · 
daclc, respeito ás qual idades impresc1nclJVe1s a 
um rerru t<~mcnto de selecção. 

Effectil'amentc, se quizcrmos seguir a tr~lha 
bem orientada. que é a das melhores argantsa­
ções existentes . é na tropa que o pretendente 
á car reira de official terá de dar o primeiro 
passo no do m i nio militar. 

Como tivemos e ntão e nsejo de detalhar, ana· 
Jysando essas organisações, aos ca_nclidatos,_ so_b 
os cu idados ele um suba I terno dcs tgnado, e mi ­
nistrada, a lém ele todo o e nsino de recruta, uma 
ins t rucção thcorico·pratica, que mais tarde a 
Escola anfp lia rá. e na qua l os themas clcsenvol · 
vidos por escript.o constituem meio efficaz 
para bem se aprecia r a força inte llectual de 

cada um. 
Uma observação continua por parte dos offi-

ciaes c inves tigações criteriosas conduz~m. PDtl­

outro lacl10 a se aquilatar das disposições, ca-
J • 

racte r, vocação c principias elo cand 1daro. 
Podemos sentencia r pelo que se observa e 

quasi tpd<J a gente o diz. que nunca nos pre · 
occupamos em resolver com si nceridade o pro­
blema da formação do nos o quad ro de offi · 
ciaes. 

E' incontes ta \'e l que inume ro5 f actores estra -
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E. contando, embora, com a imperfeição dos re· 
sul ta dos. p reca\'i ·me con Ira o absurdo, tomando 
para meu~ calcul os o lustro menos perturbado, 
que \'ae de 19 12 a 19 16. 

Ora. quem .q uer que o esm iuce, acompanhando. 
1~e l ç>s success1vos almanaques da g uerra, a esta . 
f ts llca das vagas, t rnçará forçosamente este 
quad ro: 

111 ~ 
1

1 Tempo médio que, de accordo C')m essas I Ou em 
> ~ • 

::: .;! ~ médias, o offícial levará para ascender I nuo:eros re-

~ ~ ~ I de um posto ao posto immediato I dondos 

Médias das vagas abertas de 1912· 1916 

~ 
-.:; 

ARMAS ::: e o e 
c o -.:; 

I ~~~ ~ .. 
~ ., .. u c 1- "õ.. o 

·~ ~ e 
~ .. o u :;;: ,_: u ~ .. - ' . -i 

Infantaria . ..J 5,5 23,4 I li 7 3,8 I 18,6 6 annos, 7 mezes e 26 dias. 7 annos 

Caval laria 18,6 12,8 4,8 3,8 I ' 8,2 7 an nos , I mez e 18 dias. 7 » 

Artilharia. 11,4 8 ti 4,8 2,6 I 6,56 10 an nos e. I mez. lO » 

Engenharia. 5,4 5 3,4 3,4 1,8 3,4 7 an nos, I I mezes e li dias. I 8 )) 

I 

_Os dados são \'a c i I Jantes. Mas unicos. E per· cuss ào quasi este ri I. H a. com tudo, interessante 
11~ 1 ttem, com . amplitude, o traçado da re lação de · cont raprO\'a. na relação. bem proxi ma da que 
ctma l esta~utd a, porque a media da engenharia, at~en~a a Idade dos seus o fficiaes, tende a di · segui. entre os effect ivos dos quadros supp le· 
n mentares presentemente em 1·igor. E ' de hon-
llnul r , emquanto as das outras armas, prin cipal · 

mente a da art il haria, a augmenta r . Consequente · tem. Fa,·o receu a carrei ra na engenharia; e ape· 
n~ente , os d~z annos. com que na ul tima columna zar das f aci lidades resultantes ela sua recente 
ft gu.ra a artt!har ia. diminuirão. crescendo. ao con· creação. determinando promoções anormaes no 
trar1o. os o1to d a engenharia. seu proprio quadro ordin ario. este out ro qua· 

Bastem - no~ estas razões. Seria demas iado mo· dro most ra que os contemporaneos sub iram quasi 
no tono. seria mesmo pe:ütnte alnn,!!'<Jr uma dis- ao compasso de um a só cadencia. 

Tempo médio que alguns officiaes contemporaneos levaram para ascender 

I De I o Tte. a Coronel I De I o Ttr. a Tte. C e!. ' De I o Tte. a Major I De I o Tte. a Ca pilão I o~ 2° Tte. a I o ARMAS 

------- - --
I 

--:-' UJ I .. ,-
'I 

.. .. , .. .. E ~ 
.. 

o ., .. o .. .. o :; .. .. ~ .. 
~ I ~ ~ ~ 

C N .. c N .. e c "' :.;; c e :.;; c "' ·- :.;; 
I '" E 

, .. .. E ... 
Infantar ia . I A . j . L . C. 1811 1::.:!0 E. L. 151 I 14 C.E.A. L . 9 8 9 B P. C. 14 3 5 L. F. N . 5 11 2 

Caval tar ia . I J . o. L. 26 1 24 F. A. B. 18 19 J. M.F. F. 9 5 11 F. C.P. B. 7 6 5 G.A.R.M . 5 4 8 

I ~ I 23110 Art ilharia . l j .M.X. B.2:>J10j l R. S. 29 M . B.C.S.jl I 8 29 F. 8 . C. 

1

9 6 li G. C. F. I 5 14 

Engenharia A .H . V .L. 24! 5! 10 J. C.R. M . 221 15 J. o. 9 5 11 M. V. S. 8 4- 15 J. F. S. S. 6 2 22 

-OHSERVAÇAO-:-Segu l nesle q uad ro, a s i ndicnçile~ do Alma nak de 1918, consi~erando sempre, em cad.a arma e em cada posto, os 
ullomos ofhc!acs ma is vantajosamente promov1dos. O racloclnio, por~m. nao desmerece, por ser :unda_mcnor o tempo em que 
passa ram no pri meiro posto, os ultimos, nota amcntc os de engenharia. Nesta arma, sobretudo, n rap1dcz, com que su_b lram , 
provem dn 11!_10malia d e uno q uadoo de segundos tenentes, (•) quasi vl!sio. Ma~ vãv aa unar-se. S7 permanecen a Slt!'açao pre­
sent e, paga rao, bem pagos, os juros desse cmprcst imo, na travessia já maos longa, de pruneoro tenent e a capltao . 

N. da R. - Essa anomalia tambem ex iste e ai nda mais accentuada na arma de artilharia e, 
cada vez mais perui ciosa se to rnaria. se permanecesse a condição de preci sar o alumno 48 pontos, 
para poder cursar artilh aria ou engenh aria, condição que sobre se r diffi cil de satisfazer , não encontra 
compen sação na differença de futuro promettilla pelas armas citadas. . 

Para evitar o enga no em que incide o nosso di stincto nléllltenedor, convem argumentar só com 
os quadr os e as vagas, dei xa ndo ele par te esses accessos provocados por situações anomalas e onde 
não h a c ui pa dos favorecidos. 

Por exemplo: Com as melhoras excepcionaes decor ren tes da passage m dos professores par11 o 
Q . S. e da diminuição ela idad e compul soria, no clece nio de 1909 o 1918, em média a art il haria deu 
14 vagas por anno e a engenharia deu 7 vagas lambem por anno. 

Assim send o, l ogo que vo ltem os quadros de segun los-tenentes de ar tilh aria e engenharia á 
situação norm al, devidamente preench idos co mo breve se dará em consequcncia do actual nrocesso 

de di stribuição elos alun1no s, o segundo-tenente l cvill"<i 
176 

ou / 2 n~mos e meio para ser pr~mo v ido 
14 

a I " tenente c o de engenharia l evará ~5 ou 6 annos, 4 ni CZC$ c 7 dias para ir ao segundo posto. 

Os quadros que i ll nst ra m a «R~spo~ ta ami_gave l • '. c~t u~ad os na i?gica. elos seus nu meros, com­
pl eta m a prova de que a engeahan a a111da nao esta ped111d o prov1denc1as especiaes para ev i tar 
estrangulamento na carrei ra dos seus officiaes. 

Convem ainda lembrar que os off i c i a~s transferidos de arma devem ser considerados como si 2•• t e­
nent~s fossem na data das suas tran~fer cnc1as e que, po r ta~lto, não po_dem allegar a antiguidade do 1° posto 
perdtda para o calcu lo da sua carre1ra na arma que prefenram, depoiS de pertencer algum t empo a outra. 
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Não é preciso esforco para ver -se que a ~n ­
genharia· j á começou a s_o~fr~ r as consequ~nc1as 
dos seus quadros reduzJdtss1mos, prenunctando 
aos officiaes mais novos um futuro desattrahentc 
e quasi desalentador. 

Outro ponto merecedor de repar:d. é a desme· 
dida e lasticidade que V. V. Imputaram ao meu 
quad ro supplementar. 

Q uer pelo .artigo . 2°, que_ manda constitui~ ·o 
com «os officiaes act1vos estrt.ctameute ll(;cessanos 
aos parias serviç_os do Exerpto; quer ainda pelo 
paragrapho unico desse arhgo, que es tatue uma 
taxa invariavel para a s ~:~a formaçcio d_efinitiva ; 
quer fina lmente pelo a rtigo 29, em VI rtude do 
qu a l «o Ministro da Guerra fixará defiuizi l•a­
mente ouvido o Estad.o Maior do Exercito, o 
nume;o de officiaes necessarios á sua consti ­
tuição>> - o ~uadro supp lem~nta: só irnmu~a. co­
mo immutar1a o quadro ord1nar1o, com as lmmu ­
tações organicas do ~os~ ap~arelho militar. Fi ­
xada pois, a organ1sacao, f1xados. consequen ­
teme~te, os dois quadros. 

O nosso .desaccorcLo é apparente c procede 
de um exemplo mal escol hido. 

O «addido m i litar no Chile >> não poderia ­
fóra e longe do Exercito- permanecer no qua ­
dro supplementa r (art. 2); es taria , ao contra rio. 
no especial, porque s ua funcção o exime da au­
toridade immediata j()U directa do Minis tro da 
Guerra (art. q , § 2<>, n. 0 1). Mas con\q o cxer · 
cicio dessa funcç ão, embora indirectamente, apro · 
veita ao Exercito, acaute lei os intersses ind i ­
viduaes, considerando-a, mais adia nte, como se r ­
viço militar (art. 13, § 4o, n.o IV}. 

Compondo o quadro supple!ne nta r com <'os 
officiaes activ,os estrictamente necessarLos aos va­
rios serviços do Exercito» (art. 2}. accuso, tacito, 
o pensamento de não .dissipai-os com appendi­
ces de importancia tcchnica secundaria. Est ricta­
mente . . . quiz dizer, consoante o maximo d · 
gor expressivo do vocabulo- de modo res tricto, 
n ão amplo, avaramente estreito, estrci tamente li ­
mitado. 

Ass im, a Directoria e as Inspectorias do Tiro 
d e Guerra, as proprias circumscripções de r e · 
crutamento, dado o seu caracter essencia lm ente 
burocratioo, ·podem e klevem de uma \·ez passa r 
ás mãos dos refo rmados. 

Alçado o effectivo do quadro s upp lementa r, 
conforme os seus calcu los, a 700 officiaes, I em ­
bram ainda V. V. que os procederam, «consi ­
derando os 10 capitães assistentes de brigadas 
e os 10 ajudantes de ordens das mesmas no 
Q. O., segundo se deprehe nde do pa ragrapho 
unico do Art. 1° do projedo>>. 

Não foi f eliz a deprehensão. O paragra pho 
invocado não os excl ue, a esses ass is tentes e a 
esses ajudantes, d o quadro s upplementar. Quem, 
ao inverso, ah i os inclue'. é o 'a rtigo 2° d o pro· 
jedo. porque exercitam funcc?es militares e nã<O 
se achaJII ·effec tivameutc é1rreg1mentadus na tropa. • 

o sentido do paragrapho unico é outro. Re­
g ul a a subdivisão de cada um . dos tres quad ros 
.:._ Q. o .. Q. S .. Q. E. - em o1to secções , des ti ­
nadas a arrola r, separadamente, por seus postos. 
dentro de cada q_uad ro - os gel')~raes , os o f . 
ficia es da infa ntaria, da ~av_a llarJ ~, da a r tilha­
ria, etc. 0 seu texto, cla n ssunct e este: «Cada 
um desses quadros cot!zprellencle os generaes, as 
armas, 0 Corpo de Saude, o Corpo de Auditores 

c o Corpo de Inte ndentes. ondt• os of/iciaes serão 
aliswdos successiJ•amentc pela gradtwçcio e pre­
cedeucia meritoria dos S l'/1 .\ fiOsfcs». 

Escapou-me, comtud o, fo rmul ando-o, arredar 
do quad ro orclinario. :1 qu e não podem em 
nenhum caso perte nce r . os auditores, os offi ­
ciaes s uperiores do Corpo de Saúde c do Corpo 
de Intendentes. M as l- facil corrig- il -o, e corri­
gi r. em conscqucncia. a lg uns o utros artigos. 
pondo então ele manifc~ t o qu..: os aud itores só 
podem fig-ura r no quadro s upplemcntar, ou no 
quadro especial. neste ultim o quando afastados 
de s uas fun cções po r mai s d e sessenta dias. 

tComo concilia r a pro po rção do § unico do 
a rt. 2o, em \"is ta d<~ extcnsiio que pode ter o 
§ 1 o do art. 50 ?» 

Observando que só ha tranns fe rencia do qua­
dro ordi nario para o s upplcmentar (art. so. 
s 1° ), quando nes te hou\·e r \'ag-a (él rt. 30, § t ol. 
A exis tencia da vaga constitue a mais formal 
rcstrictiva para a ex te nsão dt>J § to eLo art. so. 
:Torn a -o perfeitamente inclas tico. excepto para 
os audito res, para um a parte dos medico.s e dos 
intendentes provindos do quad ro especia l. . 

Os off iciacs ag-g regados - generaes, das ar· 
mas. d o Corpo de Sa tídc c ele Intendentes até ca · 
pitães....:. procedentes do quadro especia l. são sem· 
pre inc luídos no quadro ordi na i'Ío (art. 3o, .§tiO), 
e cle .;apparccem com a s ua in sNção nes te quadro 
f art. -J.o. § 1 o, n. o 11. 

Os pro fessores. ai nda mes mo o:> professores 
do Q. E. vigente. den~m se r inse rtos no qua· 
dro s uppl ement ar. E não resultam dahi pertur· 
bações i r removi n.: is ;í crcac:iio proposta, por­
que não cus taria. quando procuramos um recurso 
pa ra norma l isa r o Exercito. partilhar a tota­
lidade d os Jogares. nos ins titutos de ensino, 
mediante um a taxa que n ão vio'le a relação ins ti · 
tuida para a fo rmação desse quadro. Ha\·crá , cer­
to, no co rpo ele professo res , uma forte prepon · 
d e ra ncia d e e ngenhe iros militares; mas a docen ­
cia n ão pe rde com receber em seu g re mio. - so­
bretudo no futu w. po r cffcito dos novos re­
g ulam entos- os mes tres de mais amplo e 'mais 
solido prepa w s ó cntif ico. Nem ro mperíamos, se· 
que r , com a tradição, porque sempre os tive · 
mos . aos e ngenhe iros. e m mai o ri a, no corpo do­
cente das nossas ve lhas esco las mi lita res. 

Q uanto :.os seg- undos te nentes, excl ui -os de 
qualquer funccão no quad ro supplementar; e. 
a des pe ito do COJlCu rso. excl uo·os do professo­
rado, par a n ão repeti r ·se. mais uma vez, o 
pasmoso abs urdo d os estrategistas que não sa · 
bem tacti ca, que não s abem commancla r os me 
nores e lementos de combate. 

Não nos prcocciiPCIII .os oito c dez annos em 
que se passa coJno seg undo te nente. A menos 
que não s urja o utra deso rdem. reeclitando, com 
os ep:sod ios ele 93 . o delír io elas commissões pec · 
cam inosas c peccaminosas bravuras . tenhamo 
como certa' a media de seis :1111103 para o acccsso 
d e um pos to ao posto immediato. Os ul timos 
pr imeiros tenentes p romov id os, não já os de 
artilh a ria c d e e ngenh aria, não já mesmo os de 
caval laria, sen ão os primeiros tenentes de in ­
f antaria. entre todos os mais r etardatarios, mal 
excedem de um lus tro no pri me i r o posto (Vidl' 
a obse rvação do seguncl·o quadro de tempo 
med iol. 

• 
• • 
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Quer o~ officiaes que exercem commissõcs 
nas for~·a~ auxi liares. como V. V. concl uíram; 
qu_c 1: os . que exe rcem comm issões especiaes do 
M1n1s te r1o da Guerra. como perg-untam, irão to­
dos pa ra o quad ro especia l : os p rime iros por · 
que n<io s·-:io «d ircctamcnte subord inados ao Mi ­
nistro d a Gue rra .> ; os ultim o~ porque não excr · 
citam fu ncçõcs mil itares >• (art. 2<>\. 

Se é jus to ;- Jus tíss imo. -
t o) P o rq ue s ão mais bem pag-os; 
2") P o rque, promO\·id os, c permanecendo nas 

mes mas comm issõcs . permanecerão uo mesmo 
quadro. determ inand o. em \'Írtude d o art. -lo. 
não apenas um a, mas duas promoções, que pe r · 
turbar iam , sob recarreg and o-o inutilm eute, o or · 
çamento d a g ue rra; 

3°) Porque as desempen ha m a con\'itc. c po · 
dem li,•rcmcnte exo nera r -se; 

-i") Porque. fina lme nte, equiva lendo esses ser · 
viços a s c r \'Ícos milita res (ar l. 13, ~ -lo. ns. I e 
111 ), irão occupa r. tanto que \'o ltem pa ra o 
q uadro o rdina rio. o seu Jog-a r de direito. 
attcnta a prece .!e ncia me ritoria (art. 23\. 

Re lati vame nte aos commanclas d e fo rcas au · 
xi liarcs , ucm h a. ao me nos, prej uí zo ele o r · 
dcm co llcctiva . porque tacs oom ma nclos, sempre 
mais a ltos do que no Exercito. pa ra quem vem 
do Exe rci to assu mi l-os. proporcionam aos o f · 
ficiacs o exercício ele ,funcçõcs que lá. mesmo 
quand o promovidos . não lhes seriam tão am · 
pias . Não havendo, pois, para o individuo, g ran · 
dcs mal es ; ~ resultando g randes lucros para o 
Exercito c mó rmcnte para o T hcsouro - d essas 
prete rições \' O I unta ri as - conservemos. sem rc · 
morso. o d ispositi vo el o projccto que os cn · 
sarta c provisoriamente os sopeia no quadro 
es pecia-l. 

• 
O artig-o I :3 proscreve. de facto. o acccsso 

por a ntig uid ade c proscre\·c o completamente 
pa ra a tola I idade d os o ff iciaes. P roscre\'e-o com 
Feuqu :c rcs , para quem .<a promoção é tão só· 
mente o pre mio da capacidade rnanife3ta c nunca 
a recompe nsa exclu"iv:1 d e se n ·iços pres ta · 
d os» ; e prosc reve-o com Lc\\·a l. pa ra quem «a 
a ntigui dad e - favor que se confe re aos me· 
diocres - dcvl: ra desapparccer . 

Não lhe contes to a fe iç:i o precisa de um di · 
re ito. de um pessimo dire ito que to rna a jerar · 
ch ia num vexame e a s ubordinação num sup­
plicio. Mas. contra ria men te a V. V., creio que 
\'em sendo pouco a pouco conto rnado; c · que 
vem , não obstante os acco rdãos do Suprçmo 
T r ibun-al Fede ral, cedend o sempre, sempre e C<l ­

da ,·cz mai s Joga r ao merit o. 
Começou a cede r em 9 1, q11anclo o d ecreto 

de 7 d e Fevereiro limi tou em seis annos o 
praso. após o qual ning ucm ma is seria prc· 
mo,·ido a segundo te nente. sem que ao bom 
cc:mportamcn~o ci,·il c !mil itar a :;~oci asse o curs~ 
de inf:111t<1ri a. <Decreto 11. t 8') t de 7 de Fc,·c · 
rci ro de 189 11. C edeu com res peito aos pro 
pr:os offi ciaes. pela cxcepç;i o ele um tere'> c1a_s 
vagas, com que. entre ncís . se ins titui u . n;>s prl· 
mei ros J}Os:o.s . a pro moção po r estud os. (lbidcm 1• 
Cedeu mai s tarde , em 12 d e M:.~ i n de 1899. pel_o 
eq uipara r aos autig os elo::; quadro> el e infa nta r 1<1 
c cava ll a ria os officiaes illust rados . mas cxec · 
dentes, dessa · mesmas armas. Cedeu ainda, após 
essa p r ime ira compressão, com a lei que man · 
dou, e m 12 d e Julho de 1905, preencher ,<as 

vagas a bertas, ;í razão de dois te rços por estu ­
elos c um terço por antiguidad e absolu ta», tanto 
que se cg ua l<lsscm no mesmo quadro, aos suba!· 
ternos escolados, os suba lte rnos sem curso. E 
cedeu, fina lme nte. com o regul amento desse 
mesmo anno. que firmou pa ra o primei ro posto, 
me rcê de um critcrio nunca mais abandonado. 
o accesso por xo rclem de merecimento in tel · 
lcctual. :n a liado pela med ia dos g ráos» dos 
{ls pirantes. ainda quando promo\'Ídos no mesmo 
dia. 

Não h a. que cu saiba, concernente á seriação. 
d e aspi rantcs, parecer tribuna l i cio q ue revogue 
a . prececlencin meritoria, su perpondo· lhc a elas· 
s ificação por anti guidade. Sómen tc num caso. 
q uando ha ig un ld aclc de medias, pre,ra lece, a 
titul o de desempate, a antig uid ade de praça, 
como pode r ia · preva lecer , com justiça mais p ro· 
veitosa, a superioridade dos attribu tos moraes, 
rcsul ta ntc elo cotejo dos assentamentos.~) 

Accentuemos. porém, que, bani ndo oomp leta· 
mente o accesso por antiguidade, não a excluo. 
a es ta. dos e le mentos que ooncorrem para medir 
o \'a lo r do o ff icial. E consen ·o·a na IV parcef la 
da somma pos itiva. apura nd<J como um ponto 
cad a a nn o comp leto de sen•iço mi litar (a rt. 13, 
~ tu. n . IV). 

No tocante ás conseque ncias moracs. sempre 
amarradas aos signaes elos Jempos, o conceito 
da ant-ig uidade. ao parecer irremissi,·el, tem _ope­
rado convu lsões profun das no Almanak d a 
Guerra , mesmo quando um simples attcstado. se ­
rod io c duvidoso, rem lança r. no activo dos 
pre tendentes. esquecidas b ran1ras que a histo · 
ria mili tar não rcsris tou. 

• 

Cerrando es tas linhas, sem a res ele po lemica, 
ag radeço. de muito _b om g rado. as obsen •ações, 
com que me honraram, manifes tando o prazer 
com que sou ele V. V .. amigo e adm irador atten · 
cioso. Dnltro Filho. 

N icthe roy, 22-4-91 9. 

I*) Aviso n. 861 A, de 31 d.c.Maio de 1915, resultan te do pa­
recer do Supremo Tribunal M111tar de lO do mesmo mez e anno. 

TREMAS T1\eTief'S 
Da 11 Parte (S. E. M.) do Boletim de 14. 5. 19. 

da 6• Região 

Dentro de uma semana. H parti r des ta data, 
c de confo rm id ade com o n.0 2 (pag. 17\ 
d o Guia pa ra Ex. elo J. da 0. , enviare i a to· 
dos os officiacs supe r iores de minha Divisão 
lh L·mas tact:cos , que serão preparato ri os de exer· 
c:c1o dr Jogo da G ue r ra c no ter reno que pre· 
ten do man~l ar reali zar no corrente anno . 

Par a a execução da o rdem acima, rc~oh·o : 
Ju, Que os thcmas com as cartas seja.n en · 

' ' a :!o;; aos de. ti•w tari o« em envcllo pe regis· 
t ra ~lo; 

2 u 1 Que quareu t:~ <.' oito ho ras depois ele re · 
ccbido o thcma . o -off icia l clestinatario de,·e rá 
rc3timil·o a es te C ommand o. em carta registrada. 
com a so lução; 

3'11 Que cada o fficial con ·ervc uma cópia d e 
sua propria so lução. c o exempl a res das ca r · 
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tas remettidas. pois servirão de base a traba­
lhos ulteriores; 

4o) Que a me lho r so lução seja publicada e m 
boletim regional; 

5 o) Q ue, ao ser e nviado um novo thema, cada 
o fficia l receb a a so lução que cu mesmo lhe 
d ada, anm de ter e lementos ele <.:ritica ao seu 
t rab a lho; 

6o) Que os the mas p ropos tos c as soluções 
s e ja m cncam~ nhados por es te Comma ndo ao 
C h efe do E . M. E. 

Do Boletim Regional, 2 1. 5. 19. 

De accordo com o determinado na 11 parte 
deste Boletim, de 14 do corrente, expeço hoje 
o primei ro the ma aos meus camaradas, officiaes 
s uperiores da 4a O. E. 

Não preciso salie ntar qua nto os e s tudos d e 
tactica applicada são ncccssarios aos officiacs 
d e todas as armas, e quanto será util, pa ra a 
effici encia da nossa Divisão, a ~.:onstantc liga ­
ção intellectual entre o ·commando c aq uel lcs 
qu e têm de dirigir, em acção, as differentes uni ­
d ad es que a compõem. Desse es tudo em com­
mum su_:gi rão . uma doutri!la c um methodo, que 
nos se rao ute1s se um d 1a enfrentarmos o ini ­
migo. A g uerra é. a ssumpto ele con\'erg cncia de 
esforços l~o raes., Jnt<:l lectuacs e mate riacs. ~fa l 
convergencla scra obhda, em primeiro log a r, pc­
los t raba lhos em Qommum c pelo com·ido in ­
tel lectual do estudo dos problemas concretos 
ela guc~-ra, que hoj e inicia mos na 4a O. E 

Depois dos dois primeiros t hemas , cs tud.arc ­
mos na carta o projccto elas ma nobras pa ra o 
corrente anno. 

Espero de todos os meus camaradas coll a ­
boração e dedicação em nossos t raba lhos e es-
tudos communs. · 

l o THEMA 

. Situação geral.~ Depois de uma batalha per­
dida a~ Sul do r~ Parahyba, o exercito azu l , 
pcrsegUJclo pelo ve rmelho, conseg- ue subtrahit· ­
se a e ssa perseguição passando -o pela ponte ·1 
N. O. d_c T rcmembé e por outras a Oes te d;1 
mesma cidade. 
_Na tarde de 25 de_ A~r.il _de 19 19, a 4a Divi ­

s ao, vc rmelhf!. _em pa1z JnJmJgo,. occupa ndo a e x­
trema a la, cltret ta do seu exercito, acantona em 
Trememb~, e ncontra ndo a ponte sob re 0 Pa ­
rah~ba Incompletamente destruída, podendo, 
po rem, ser reparada com muitas ho ras d e t ra ­
ba lho. 

Situação particular.- A's 22 ho ras de 25 o 
co rone l A.. oommandante do 5o R 1., recebe 
a seguin te ordem: · 

«Com o vosso Regimento, o 4 3o Caç. , os 
] o e 2° Esq. d~ 2° R. C .. a 6. C/ M., o 111 Or. 
do 2° R. A. M . e s ua C l. L M . . , a Comp. d e 
Sap . do 4o ~/E; e ';Jl11a Ambulancia d evei s mar ­
cha r amanha as Cinco ho ras para Pindam o­
nhang aba, occupal-a, , de_fender a ponte so bre 0 
Parah yb a, t endo e m v1sya sua provavcl utili ­
s ação pelo nosso Exercito c a seg urança do 
nosso extre m o fl a nco direito. » 

A ponte d a E. F. Campos do Jo rdão- Pind a 
f o i completamente d cs truid<l pelo inimigo. 

C ommu nicaçõcs para a e s tação da E. F. Cen ­
tra l em ~remembé. 

Gene ra l B. 
Pedem -se : 
l o) A ap reciação da situação; 

2°) A ordem de m o\'i men to do destacamento 
em s ua marcha de T rcmcmbé para Pindamonhan­
gaba; 

3°l A ordem de mov im~.:nto u ada pelo com­
mandante da vang-ua rda; 

-1° ) Justificação d a o rd em d<: marcha de todo 
o des tacamento : 

5°) O g raphico d e ma rcha do des tacamento. 
uma hora e meia d e po i ~ d a partida da ponta 
da vang uarda. 

G o: nc ~nl L . lJnr bcdo. 

N . da R.. - Os rcs ul lad os deste traba lho, onde 
lra nsparecc a in tc lli g-entc a pp( icação dos regu ­
lamentos vig e ntes, i <í s~.: fa zem scutir fó ra d a 
()a Região J\1\ilitar. 

A o f ficia lid adc d a -1 " D. E . manifes ta diaria­
lllcnte. atravcz d e actos va r ios, o inte resse ·com 
que sahiu dos exames do ann o passado o udc não 
fa ltou a cri tica oppo rtuna que dis t ing ue a ver­
dade c conscq uc ntcmc nte ins true - c ent ra agora 
no es tud o do terren o o nde, pro\' ~1\·e lmente, terá 
que rea lisar manobras. 

Ah ! s i os regulame ntos fossem lidos sempre 
com bôa fé, procurand o nelles o seu objectiYo 
real c claro em vez de erros preco ncebidos a 
que , ás vezes a ine rcia 0 11 a menti ra cl:í tons 
ele C5Canda lo! 

! ~es ta a ce rteza d e que só a Yerdadc re­
s is te ao te-mpo c o tempo :1 todos reunirá na 
mesma es t rada ... 

O íng .. ato 
, 

a v tso 265 
Entre as multiplas difficuldades que pro­

vocam oj eriza pe las t ransferencias, uma 
sobrepuja as demai s, e es ta, talvez, seja 
de faci l remoção pela propria admi nistra­
çã? da g u e rra; r efer imo-nos ao ingrato 
av1so 265 de 20-3-9 17, o qual veio estabe­
cer que o offi cia l só tem di reito ao trans­
porte de 90 k g. de mercadorias e igua l 
peso de bagagem, quando em viagem por 
estrada de ferro. 

Esta fix ação tão dim inu ta, só poderia ser 
considerada sufficiente, por quem nunca 
viajou ; podemos garantir por experienc ia 
propria, que um caixão contendo sómente 
os diversos regula mentos adoptados no 
exerci to e mai s algun s livros de assumpto 
puramente militar, prefaz os 90 kg. que 
const ituem a mercadoria que o offic ial tem 
d ireito de transpor ta r, pois um dos cai xo­
tes de l ivros qu e trouxemos com este peso 
não continh a nenhuma obra de litt eratur~ 
p1 ojcwa. 

Os res tan tes 90 kg. da bagagem serão 
con s t~micl os, como nos aconteceu, com qual­
quer mala de roupas, às quacs tragam en­
vo lvi da alguma louça. 

Eis o q ue pode conduzi r um pobre 
desprotegido que sej a mandado servir na 
provincia; a sua fami l ia que durma em es-
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teiras e faça mesa com cavalletes e portas 
da casa em que fôr residir. 

A famíli a do offi cial do exercito provincial 
não precisa ter conforto, este é rese rvado 
pa ra os que têm a d ieta de pertencerem á 
guarda rt!publicana e se rem ahi inamov íveis. 

P ensaria, quem teve a infeli z idea dessa 
taxação, que poderia o desterrado vender 
seus cacatecos no Jogar de onde sahisse e 
adq ui rir o utros ond e chegasse? 

Is to só passa ri a pe la mente de quem 
nunca fez tal operação, nem me a trevo a 
con mental-a, pois para quem já a pra ticou 
em nada viria isto cons titUir novidade, e 
os que nu nca a ten tara m, supporiam exa­
g~rada a minha asse rção; quem disto du­
VIda r e q ueira tirar a prova, venda ahi os 
seus utencilios e venha adquirir outros em 
qualquer luga r de província. 

E depo is, temos ainda que leva r em li­
nha de conta um outro obstactll o que s e 
nos depa ra, quando temos de via jar em 
estradas não pertencentes ao governo, pois 
que entre as clausulas de seus · impaJiaveis 
contractos ex is te sempre uma que defin e o 
qu e s ejam: carga, bagagem, mercadoria e 
encommenda, class ificação esta que muito 
va ri a el e uma estrada a outra . 

Assim é que numas deixa de se r baga­
gem para se r carga todo vo lume que 
exceda de 150 kgs.; noutras não se leva 
em consideração para uma tal classificação 
o peso, e sim a especie do vo lume; s i é 
engradado, ma la ou caixão. 

Emfim é ta l a especulação adrede pre­
parada pelos capciosos contractos. q ue 
dentre outros factos, cito, pelo absurdo q ue 
encerra, o não considerarem como bagagem 
uma bacia para ban hos, pois julga ram-na 
objecto de luxo, e lá ve io como encom­
menda com frete pago ; é que talvez pre­
sup pon ham que só nos mandam servir em 
cidades cujas casas possuam banheiros e 
lavatori os, quando damos , raças a Deus si 
encontramos agua encanada. E não se sup­
ponha que a ac tua l ajuda de custo dê pa ra 
cobrir todas as despezas de viagem, e 
ai nda chegue para os excessos de bagagem 
e fretes pagos á parte. (*) 

Em fa ll ando no augmento equitativo que 
acabamos de obte r nà ajuda de custo, não 
podemos a ell e nos referir, sem que aq ui 
deixemos consignados os nossos agradeci­
mentos aos illustres representantes da na-

(•) N. da I ~. Nem se supponha que a ajud a de 
cus to seja fa ci l de receber, mesmo quand o se te­
nha todo o direito! 

çã.o, que nas casas do Congresso procuram 
mmorar a má s ituação das forças armadas do 
paiz, alli apoiando as medidas que são 
apresentadas por aquelles que conhecem 
de visu as suas necess idades. 

Convem tambem que aq ui deixemos 
consignado, que es te augmento veio melho­
rar um pouco, a s ituação deprimente em 
que a inda nos achamos, com relação aos 
fun cc ionari os civis dos diversos ministerios, 
os quaes ao serem removidos, além da aju­
da de custo (qu e equivale á de major), tem 
um quantitativo para a primeira installação. 

Com a remoção de diversos funccionarios 
civis do Ministerio da Guerra que foram 
mandados se rvir no C. M. do Cea rá, deu-se 
um fac to verdadeiramente singular que irá 
causar espanto aos mais ingenuos. E' que, 
segundo noticias até aqu i chegadas, diz 
o regul amento da Contabilidade que em 
taes casos se proceda com os funccionarios, 
que por feli cidade não têm hierarchia mi­
litar, como si fossem funccionarios de Fa­
zenda ; e dahi um simples continuo re­
ceber mais do q ue o proprio cdte., pois 
q ue conforme o numero de pessoas de fa­
mília, tem elle direito a 600$000 Rs. de ajuda 
de custo e mais 600$000 para a sua pri­
l'le ira ins tallação, ou seja I :200$000 ; em­
quanto o cdte. recebe apenas 800$000! . . . 

A' vista do exposto cremos que o mal­
fadado aviso 265 tenda a desapparecer, 
tJois ass im aco nselhará o espírito de jus­
tiça de que é dotado o actual ~es tor do: 
negocias da guerra e a sua acçao far-se- a 
sentir imrn edia tamente. Si preciso fôr, em­
prega rá cll e tamóem, esta~o~ cer.to os se.us 
bons offi cios junto ao Mmtsteno da Vta­
ção e ainda, si apresentar tão temerosa 
hydra. algum tentacu lo que não possa ser 
cortado pelo Executivo, por ac har-se o 
mesmo emmaranhado lá pelos meandros 
da nossa complicadíssima legis lação, con­
tamos mais uma vez com os esforços 
daquelles que no Congresso são os incan­
saveis defen sores dos interesses de sua 
classe. 

Rem bene gerere. 
Primeiro Tenente, José Fsustlno Filbo . 

lncompetencia, Burocracia & C. 
RECTIFICAÇÃO 

N. 68, pag. 277, 28 columna, ultimo §. leia­
se: «Mas, para faze rem -se projectis é preciso f a­
zerem-se as analyses elo ferro c elo aço com que 
são esses projcc.lis f abricados . .. Tem-se feito 
ahi essas analyses? Não. )) 
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Hospital para Tuberculosos I 
- .· I 

O a r tigo com q ue collabor~ 1 ~o numc.ro 67 
d' «A Defeza Nacio na l» suggcr1 o a s ua br1lhanlo.! 
Redacção uma nota que mu ito me penh orou por 
mostrar que o meu mo~o ele pensa r. encont rou 
echo no seio elos rcclactor<'S ela revista: a ul­
t ima parte d a no ta . po rém·. occul ta uma leve 
scm · razão que coll\·cm nã > fique sen~ um peqnt!no 
r eparo: é a q'uc se re fere ao H ospttnl pa ra Tu · 
be rculosos. 

Se m e fôra J:cito occupar·me do a~ sump : .; c:> ill 
a larg ueza ele que c ll c ha mi tér. claro que sP ria 
ind uzido a vas tas cons i:.lcraç.ics que me t..: :11a · 
ri a m muito tempo e espaço d e que nãu disponho 
c me fa lta riam, o que seria pcor. leito res que 
não se d eci diri am ele bóa ·a\·ença a g as tare m 
seu ocio com eli ssahoridas arcn~ras. 

Contando. toda\"ia. com a sua hene,·olcncia. 
faço sob a fo rma de carta u1n b ren! a rrazoado 
que a meu ,·e r esclarecerá ph•namcnte· o as· 
sumpto. 

A icl éa ela creação de um Sanato rio Militar 
para tuberculosos não é no\·a e ntre nó c a 
prova. aqui mesmo a temos co ncrcti sada no Sa · 
na to r io M il i ta r d e Ln \"rinhas. do:; C a mpos do 
Jo rdão. em cuja const rucção o capricho o brc­
puj ou á ciencia c o Sa natori o tne clc ser aban · 
danado c l<í se acham soff rcndo a acção d es ­
tru :dora d o tempo cerca de 800: ooo:=::ooo. 

A necessidade, porém. de que cll e exista é pai · 
pave_l c nem se ,·eja ni sto um<J intuição~ phil an­
tropiC<I porque sou daqucl lcs que pensam con · 
\'ictos de que o Exercito não é as d o de im·alidos 
e quando em assemb léas el a Soc.ied ade Medico · 
ci rurgica. ~\i li tar. se di scutia o thcma proposto 
pelo c~p1tao·med1co Dr. Alarico Damasio «Qual 
o. des ftno a dnr-sr nos inrnpazes para o Exrr­
m'f!». c co:' Que se discutiam arrai(!adas opiniões 
ph ~ l a ntrop1cas. ti,·c occas ião dt: formular o se· 
~r u.1 ntc voto: «Deixo de dar o meu apoio ao 
brd h~ntc pa.re~c r da com missão em cuja com· 
P.<I nh 1a d eseJa ria estar sempre. porque o Exrr · 
c1to encarad o d o ponto d e vis ta moderno é 
uma escola em que o ci d <Idão ch ·il vem se 
instruir . no mis tér das armas d e que e ll c t em 
d e . servlr ·sc pa ra a dcfcza d e seu lar, c d e­
pOIS reg ressa. á sua vida civil q ue deixa acci· 
denta lmc nte. Q uando o cidadão civil \"e lll fine· 
mente procurnr as fil ei ras d o Exercito c que 
por con.sequcncia é um volun tario. s<I bemlo. de 
consegUI!lte, a na tureza d e \"Ída que o cspPra. 
o Exerci to nada lhe dc\·c. se po r ventura e llc 
se torna doente, incapaz de continuar a se rvir 
nelle, po rque e !;í vis to que .a \'ida m~ l i!a r não 
o ffe rccc nenhuns. att ract ivos c c l le a escolh eu 
o u p~r uma pr~cldecção ins tincth·a 0 11 c•J:no meio 
d e VIda; c r~1ng11em \'ae pedir· contas a uma 
cnsa .commerc1nl 011 a 1n11 estahclecim ~:nto in · 
dus trJ a l norqu~ a. natureza d e seus se rviços fct 
adoecer um ca1xe1ro ou um Clllpreg-ado. Ouamlo 
o. ~idad iio ~ so rt.eado e po r isso \"Cnl p~tra a~ 
f il eiras obngaton amentc. a d oença que o aS· 
sa ltar será um méro acci~entc com que n ing uem 
contava c que tanto pod 1a occorrer nas fi lci ril s 
com~ f ó ra cJ_c ll as; ~dmitta ·sc, por~m . que a en­
fcrml(Jacle SfJ pode ria ter COIWJ co ndi ção o se r­
viço mi litar ; nem se poderia d eixa r d e to r ­
na r e ffectiva uma med id a de utilid ade geral q ue 
se torna aprcciavc l na occas ião em que o paiz 
é desafiatl o. as inst ituições t remem em se us a li -

cerccs. a sobe rania pc ri)!:l. ,;(11m: nte porqul' um 
accidentc imprc\·i s to pc'rde ,·i r sombrcar· lhc a 
exccu~·Jo: nem é rccomn~c:ml an: l QUfl s~ ~on · 
traiam obrigaçôc~ lllll' \·;dham pela rcs htlllção 
de 11111 imposto qll l' l- co ndi cionado pe lo amor 
da patri a a (III C toJ o ,; so111u; ohri).!atlos a ser· 
,·ir com o maxirn o de\· 11amcnto. 

)-la sobeja~ ra t.ões para a1n pa r;mnos aos que 
se incapacita1n nas fill'i ras d o Exe rcito: mas á 
.;ojeJ;d~: ;í i n st itu i ~·;iu part icular. á in iciativa pn­
\'<Itla c não ao Exercito c 1hcm es tes rasgos ttc 
phila ntropia po1·que L; p reci::o que não nos can­
- e·nc: de proc lamar que o Excrci~18 é a "nação ar­
mad a c por isso n ;io po:lc estar nem estará 
n11nca d i,·o!-c.;l'.l o d cl la: c por isso c llc tambem 
merece que se fa ça pe los s1•us o que el lc não 
po:le. nem d e\·e fa t.c r . Sem pre pensei que seria 
ma i ~ nat urnl q11e o A!' ~· l o dc l nv:Jiidos da Pa t ria 
f osse. não um estabc lcc:mcnto milita r , mas uma 
instituiç;io cid l em que to~los csti,·esse:n assis· 
tintlo a nação. a pa r te c i,·il tia sociedade. em 
um gesto ele frater n id <Idc. es t e nd'-~r as mãos ao 
E xercito c di zcr · lh c: «dt;- 1111' os qui' jri uiio i"O· 
lrm» c ;~b1·ir ca r inh osa os braços para os receber 
c tratar. 

O mes mo. porém. j<Í n;io acontece com o caso 
sujei to. A llti lidacl c d o Sanatorio tv\i litar não 
tl c:xa dll\·ida no cspi rito de nenhum profiss ional 
c se nt indo isto. é que u Sr. <I<JI. Director d e 
Saúde da G uer ra p ro p(J t ao S r. M ini stro a sua 
c rcação. E qua n:lo o Sr. Di rector de Satídc fez 
es ta pro pos t a fo i porque sa bia que ha cerca 
de me io sccul o j ;í o g·ra nde professor lnrroud 
sentcncia\·;t que a tubt•rru/tJÇt' 1; a mais rurm·t•l 
da, dot' ll(a.' rhroniras . principi o que Grnncht•r 
que ho je pont : fi ca nestes ass urn ptos continua a 
s 11ste nlar com o a poi o d e to:!a a classe medica. 
E is to é tan to mai s facil de \"Cr ifi ca r·sc quanto 
nos ccn kn a rcs de e<ltl;t,·crc,; q111' passam annua l · 
mente pe las mesa~ d e autop~i;~s d a Facu ldade 
de Medicina temos occas ião de ,·er em muitos 
tlc lles. de indi,·i d uos d ctima:los por doença in · 
tciramentc di,·ersa d e t uberculose . tuberculos 
perfeitamente cicatr izados. ,·e rd<Idci ras pedras 
de cu j a fo rinação nos d á co.n ta <1 phys io logia pa­
thol og-ia. e ngas tadas no teci d o pu! mona r; e isto 
não s ignif ica senão q ue esses indidduos em 
dad a cpoca d e s ua vid a fora m t.ube rculosos c 
sem se sab er po rque nen1 se exp hcar como, cu· 
r a ram ·se. 

O que ha. s im é que :1 t uh~:rculose não c 
cura quando nós medico~ a queremos cu rar, DO r · 
q11e aimi<I não poss uímos 11111 ag-ente therapeutico 
ca paz de o ffcrccc r com bate efficaz ao gcnnen 
d a doença; e lia cura-se quando cond ições que 
sã o intrínsecas a o or).ra nis m o c que por ho ra 
esca pam {I t·x6rcsc b:olng ic:r im pedem a sua 
iJJ \'as;lo pelo g-c rmen . ou a progress ão del lc 
quando já o ill\ ad! o, t" c i rCIIIliSCrc\·em a sua 
acçào. 

A es te rcs pe :to n ão poderia dizer me lhor do 
que co m as pa lanas d o Sol da medici na b ra · 
~i l c ira . o g ra nde Francisro de Castro: << Razões 
tc1·c be m s uff icie n tcs Virchow quando vae pa rn 
ma is d e qua tro d ecadils. pôz em vi,·o destaque 
o o ff icio dos noss os processos vi lacs plusio l6· 
gicos, elementos equilibra d o rcs intrínsecos ou 
acti vHacles automati cas inunanentcs nos orgflos 
cuj o 'papel ~ re p r imi r . d e ntro de ce r to limil t• 
a in flu cncÍél d os agentes rnorbigenos. . · . · 

Bas ta n te num e rosa é a famíl ia cléls mo lestias 
que íÍ reve lia da ther:lt>CIItica. vão. por s i mcs 
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mas. a fi o de cura ; aqui mais sen·c ao d oent e 
o m.ctl!co que menos o trata. c. de prefc rcncia, 
se lrrtllta a co ntemplar. nos mo ld es do ,·eJho mc-

" thodo ex pectante. a C\'O iuçã.J d o processo mo r ­
b!clo .. con.fiacl '? na 1·is lllt'dirtnri.r naturat•, pro­
\' ldcncla 1n ter1or de que fa ll a \·a f3roussai . Em 
ta es casos a h y.g-ic nc que interpo nha a ra ma 
protcctora contr:. as influencias clamninhas d o 
meio. E ' , ·c rdaclc que a esta scicncia. quu pela 
acção dos seus mctho~l os . tantas n~zcs pro­
lç ng a os benef icios d a s atí ~l c c a d uração da ' 
\' Ida , nem sempre é da:l o C\' ilar o d escn\·o h ·i ­
men to dos m a les ph ~·s i cos , mas lambem c ll a j ;í ­
mat s pe rturba. ante~ acoroçôa os es forços da 
natureza incli\·iclual 11<1 reacção cont ra c ll cs. l> 

No tratamento da tuberculose o intcrna mcn!O 
no Sanatorio preenche ,·a ri as indicações. , enclo 
assi m c fir;mnclo o princinio d e que a tuberculose 
é curn\·cl c é -o quand o o organ ism o está em 
condições de res is tir ~ís in,·c~tidas do J.!Cnnen. 
qu:~nclo está em condi ç:ics ele o ffe recc r -lhc com­
bate veh cmente. quando é c:tpaz de crear com os 
el em e ntos de que dispõ e, ao gcrmen clã doença. 
um m e:o improprio ao seu desem·oh·im ento um 
ambiente ins uporht\·c l ao seu v i\·c r que m<{l ha 
e m que offcrcçam os a este o rg ani smo ns con­
dições d e que ell c necess ita pa ra triumphar. 
a.ntcs d e rcs ti tu i 1-o zí Sociedade d oente , in\·a ­
ltdo , m a rcado com o fer re te da desgraça ? 

Desculpem meus illus tres camaradas. ter \'OI­
lado a tomar -lhes mais es tes instantes aos seus 
a faze res; é uma impertine ncia (*t que se ins pira 
no dese j o de coll abo rar com os elis tinctos c-o m­
panhei ros na obra de e ng- ra ndecim ento do Exe r ­
t:ito c d o Rras il. 

Cap. medico A. Cc r •Juc/r,1. 

c·· N. da N.. lmncrl llle llc ia ll;io; é unta co l · 
labo ra ção preciosa que dcscj:t lll •JS ,·er sem pre 
em nossa s columnas. C onscn·amos porém a 
op: niãn que o nosso di)!no articuli s ta c mitt iu 
em .seu \'Oto a p ropo3i to do des tino a dar·sc 
aos i ncapaLCS do Exercito; achamo l ·a i ntci r a ­
me nte app lica,·cl ao caso. 

O Exe rcito é, ele facto uma escola e1 n que 
o c·Hs o tem clur:tção muito red u zida c onde 
a ass is tcncia medica pôd e ser muito pro f icua . 
pcrm i tti n elo q ue a rnma proferi ora aroroçot' f ran ­
c:uncntc os I'Si orros da lla111rrza Ílld il'idua/ na 
rearçtio ro11tra os ma/rs p/tysicos. 

Nada impede que o Go,·crno contrate com 
hos pitacs civis o tratamento elos infe li zes cama ­
radas que o necess item c . ..• caso não vença a 
corrente d e que o 11 0 \ '0 hosnital d c\'c · se r em 
Copacabana, é bem prova,·cl que o rcsu ltadq 
seja m e lhor c se e \·itc a rcp ro ducção do caso 
de Laninhas. 

Pe nsamos q ue são ta ntos. tão mais urgentes 
c tã o interessantes outro,: prob lem as q ue o nosso 
sc r\'ic;o de satídc nreci s a 1 csoh·er. q ue o tal 
hospital pa ra tubercul osos se nos aprese nta cOo­
mo uma pro,· idencia pour i•pater . 

tirites até de -1 anelares para a quartelar os sor­
teados. 

Precisamos . em prime iro luga r. medidas s im ­
p les . e lcmentnrissimas , das quaes res ul te a h y ­
gicnc indis pcusa \·cl c s ufficic ntc para q ue o sor ­
teado não repug ne a casernn. 

Depois cuidemos ele toda a medicaçã-o pre ­
\'enth·a . feita atra\·éz ele um ensino simples c 
producti vo. capaz ele sahir elo ambito elo quar­
tel. auxili a r a forma ção ela nossa raça. 

Depo is. ainda. o lhem os para as e nfermarias mi­
lita res c para os hospitaes dos Estados; demos 
ao d e Po rt o Alegre um po uco el o conforto que 
fa z o H os pital Ce ntral d o Exercito tão apreciado 
dos parentes d os militares em 6" c 7° grãos. 
co nsa ng u incos c a fins; depositemos um pouco 
de materia l s anit:t rio na 7:• Região c confiemos 
a g uarda desse material a homens q ue saiba m 
para que c ll c exis te c norquc existe deposi · 
fa do: cuidemo da pre pa ração de m ed icos mi ­
lita res, que conheçam perfeitamente o sen·iço 
de saúd e em c:tmpanha e Taçamos o recruta · 
menlo d o co rpo de sa tícl c com o cu itlado. o ca­
rinho. que é indis pensa \'c l a tão im_Po rtante 
q uestão. c\·i ta udo e ne rg icamente que lc1s anuas 
o trans form em em dep•osito d e inclidduos que 
não podem prorar competcncia p ro fi ssiona l. 

f e ito isso. não é demais que enl(Jrcguemos 
so bras de o rçame ntos \'as tos. no humano empre­
hendiment o de cura r mil itarme nte os tubercu ­
losos. 

E s tamos certos que o nosso clisti ncto co ll abo­
rado r. sem d u\·icla uma das m:tiorcs esperança~ 
milita res d o nosso corpo de satíelc. perdoa ra 
es tas incursões na ,: ua sc;íra ou ,·oltará para 
cscl:t rccc r as duvidas que temos em consequen ­
cia da o bscn·acão de um meio o nd e a illusão 
tem s ido o principal o h jecl i\·o. 

A segunda parte do R . E. I. 
Commentarios aos se us principacs 

mtigos como s ubsidio ao es tudo dessa 
parte do 1?. E. 1., a mais importante e 
a menos ex plorndn. 

Combate de encontro 
385. A inrerlrza c :t ob>euridadr ela s ituaç ão 

formam a rc.g-ra na g ue r ra. 
Na g ue rra de movimen to. os ach·ersa r ios. 

muitas \'eLes. só com o con tado terão m a1s 
deta lhado conhecimento um elo outro. 

Po r isso o combate d e ell contro se desenvoh·c 
el:t pro fundid ad e das column:ts d e marcha. 

E m C ruz -Alta q uem baixar á e nfermari:t, 
sa lvo modi ficação mui to recen te, tem nrobabi ­
lidadc d e fi ca r tube rculoso po rque essa enfe r ­
ma ria é um pa\' ilh ão til' madeira cobc r t>o d e 
zi nco o nde muita s dczen:ts de tubercu I os os j ;í 
garantiram a pcrpctu;1çào d o tc rri,·el ,src r mcn. 

.E·, justamente, o cas o em que, inopi­
nadamente, n 'ttm Jogar e n'um momento 
abso lut rt mcnt c Íll1JH C\ Í!3los, -.; c cn:·nn tra o 
inimigo para o qual se m c:HI'I1 él \ a c yuc 
por is so não adaptou a dcff'n-:; i,·a. D ·ah i 
tod a a di ffic uldaclc. Ccralmcntc a s phases 
prcpa ra t0 ria s para o comb:1te rcrA.o que 
se reH ii sa r 'crtiginlJsa mcntc, sem o ro-

' nherim enl o n ccc,sa ri o d o tcr rc·nn c da 

em Hi o G rande c U rug uayana o l y pho tem 
ceifado muitas \'idas sem que surg isse uma pro­
vklencia com·e n icntc c a maioria elos co rpos d a 
7:t Região preci sam ad aptar o srstema ele bt>-

· s it ua ção. () u,l ndo ~c pret'l7ja a pos::; ib jli ­
cladc ele um comba te ele e n c ont r o . intens i­
fiq ti C• SC o tsc larec imento de modo a se 
es tar, a cada m omento, prompto <t a rti­
culação do desdobra m ento. (388 ) 

• 
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A' vanguarda cumpre o principal papel 
e resp.onsabiliclade (389 ). Só o combate 
da vanguarda p<>derá esclarecer o cdte. 
sobre a verdadeira direcção do ataque 
(391 ) e pa r a que e lla possa se desempe­
nhar d e s ua ,difficil missão attri bue-se­
lhe artilharia (386) e a inclepenclencia ne­
cessaria pa ra que se possa contar «com» 
um adeantamento na preparação para o 
cmnbate» (387) - indispensavel para que 
se !J?OSsa tomar a offensiva (a taque ) ou 
seja, .clispôr de liberdade de acção. 

O combate ·de encontro é o menos \·an­
taj.oso á victoria, e o que mais se deixa 
influenciar pelo colla borador cego elas ba­
talhas - .o acaso. 

393. Se o inimigo conseg uiu se amecipar na 
preparação para o combate é preciso manter 
certo relrahwzenlo . Para não se r cnvolddo des­
de o começ.o c não combater constantem ente 
contra forças superi.ores, o chefe evi tará em­
penhar-se num combate serio , até ter descm·ol· 
vido forças sufficientes. 

.Póde mesmo ser conveniente fa zer recuar r. 
va!lguarda, não só para evitar g randes perdas, 
como para apressar o desenvolvimento da tropa. 

E ' quando a liberda de de accão ficou 
com o inim·ig.o. A ma ior parte das vezes 
te rá que se ser arr.o.jado, a rriscar muito 
para que se possa m etter em linha todos 
os 'meH?s. d~ que se dispõe para anniquil-
lar o mmugo, . 

Principalmente a a rtilha ria (394 ) ter á 
que se expôr bastante pa ra que a van­
g uarda «assegur<? ao grosso o tempo e o 
es,paço necessanos ao d esenvo lvimento 
pa ra .o com?ate» (389 ). 

Nestas c1rcumstancias as t ropas do 
gr.oss.o terão,, quasi seml?re de ser empe­
nhadas ás . cegas, em d1recções impreci­
sas e ~ mistura das unidades ra ramente 
será evitada. 

Ataque a um inimigo desenvolvido para 
a defesa 

396. O afacan(e tení, então, tempo para f a­
z~r o, reconhecunenlo da posiçrlo inimiga c 
d1s pora de tod~s .as vantagens d a offensiva. El le 
não ~e . d~vc lumtar a fazt; r reconhece r a posi­
çã~ Jn 1n11?"a pe la cay~ l lana , e observai-a po r 
meto d.e. binocul·ç; off1c1 ~es montados e patrulhas 
de offlcJaes de Jnfanta n a devem contribuir para 
a explo ração, completando-a á medida que di ­
minue a distancia do inim igo. 

O esc la r ecimen to approxim.ado avu lta 
(G. T. ) PrincipaJme n te imlportantcs sãc 
as .patrulhas d e offic ial de infa ntaria e 
a r tilharia. O .objec tivo eLo esc la recimento 
appmximado é, n es te caso, primeiro deci­
dir se o t erreno fa vorece a · approximação 
das t r.op a s até aos sec to res de ataque ou 

se .será p reciso realisal- a á noite (397) de­
p ois, procurar, pc l<t in\·cs t igação sobre o 
disposit i\·o das tropas inimig as as indica­
ções p ara as pas içôcs ela a r t ilha ria (398 ) 
e para a l.oca<;ão· da pos ic; ã o inicial c1o ata­
que (400 ) . 

-lO I. A arti lh ar ia cotneça a luta logo que 
esteja p rompta nara o combate; ass im el la fa­
cilita o ;wanço da inbnl:tria e contribue para 
esclarecer a si tu a~·ão d o inimi go. 

O f.og o da art ilha ria é reso luti\'0 sem­
pre que o inimig o proc ura dissimular sua 
artic ulaçã o. Apcsa r ele que a de fesa pro­
cure a brir o fogo d esde grandes distan­
c ias, a o ccup a çãu da posição exige se­
ri os c uida dos (-t-J.S ) : - occupação prema­
tura denuncia os disp os it ivos ela tropa ás 
investigações cl.o esc larecimento ; occupa­
çã o tardia expõe a perdas ; gera lmente 
a p os ição n ã o é integ;ra lmen te occupada. 
Eis .os motivos pe los quaes o fogo da 
artilha ria deve com eça r cedo: - ao mesmo 
tempo que cscucla a in fa n taria a tacante, 
ob riga o ini·m igo a esboça r (no minimo ) 
os contornos ela defesa c co ntribue para 
a Locação ele p os ições mascaradas, avan­
çadas das rc sen ·as, massa d e a rti lh a­
ria, etc . 

-~0 -1. Urna \TZ occupada pelas tropas a po­
s ição inici a l, o chefe dad então a ordem para 
o afaqu e. Se já não o li\·e r s ido com as primeiras 
medidas, essa o rdem deve rá indicar, ás gran­
des unidades, a extens ão da frente para seu 
desenvolvim ento c pa rte da posição inimiga Que 
devem ataca r. Dessas dis pos ições deco rrem os 
seclorcs de ataque dentro dos quaes as unidade­
têm de executar o comba te. Pôde-se tambem 
designar uma rutidade basica pe la qual as de­
mai s devem regular seus movimentos, sem com 
isso impedir o es forço de cada uma na marchn 
para a frente. 

Os deslocamentos de za11a em. zona du­
ra nte a march a para a posição inicia l 
(402 ) d ão luga r a um:a ser i e de reuniões; 
ele mna zona a outra (de un1'a reunião a 
outra) as unidades e vo luem, augmentan­
do cada vez m a is <i. fren te ele modo que 
e1n se att ing incl.o a posição inic ia l as com­
panhias das unicl aclcs 'e rn'penhatl as (em 
1 a l inha ) jú es tejam~ confrontando seu 
set tores e que toda a a r t icu lação em pro­
fundidad e já es teja alcançada (apo ios e 
reser vas ). A m arc ha p a r a a posição ini­
c ia l é pois mui to se melhante á phase do 
des dobra·m ento , tendo na maioria dos ca­
s os innwneros p onLos ele contacto. Ape­
nas, o r econhecimento m:ais deta lhado 
que o inimigo desenvolvido para a de­
fesa exige, obr iga a avanços de zona em 
zona ou seja, não permitte que o movi-._ 
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menta se faça ininterruptamente como no 
caso do desdobramento, mas por pausas, 
in termi ttentem ente. 

.-\. doutrina do -1-0-1- quer que a cada 
pa usa (zona ou reunião ) se vá ministran­
do á s indicações sobre o ataque dos gru­
pos de unidades •que a attingem (uni­
dade «basica" , ca minhame ntos, sectores). 
~ntre tanto prescreve, suppondo, ce rt a_mente 
Imprec isões do esclarecimento, que se dê, 
juntamente com a ordem de ataque, as 
prcsc ripções que porventura nã o tenham 
s ido ministra das a cada pausa. Assim ou 
ordem de a taque sómentc ( 1 o ca so ), ou 
ordem d e ataque e prescripções sobre 
sccto r, fr ente, etc. 

Ataque a uma posição fortificada 

-lOS. O ataque a uma posição reforçada com 
todos os recursos da fortificação da campan ha, 
muitas vezes. só com o núrigo da noite, póde 
ser executado. 

Trata-se primeiro de rechaçar os des­
tacamentos de cobertura afim ele que se 
possa fazer reconhecim.ento do terreno, já 
se vê, n o ponto de vista do acesso e das 
posições a occupar pela artilharia (409 ). 

. \IIa is que no ataque a nm inimigo ape­
nas d esen,·.olviclo para a defesa, tomam 
n illo as patru lhas ele official de infantaria 
c artilharia c m'ais as de engenharia (es­
c larecimento approxi mado ) por isso que 
são sobretudo importantes dados techni­
cos sobre a posição inimiga. P a ra se at­
tincrir tacs resultados recorre-se a desta­
caJ~cntos cuja missão é repellir as li-

· nhas inimigas c obrigar o ad\·ersario á 
occupação, parc ial que seja, da posição 
(41 o). 

-li 1. As baterias de ataque, protegidas por 
essas tropas a\·ançatlas, iniciam o fogo, quanto 
possi\·e l, ·de d ia. A artilharia pesada produz ef­
fc itos particu la rmente poderosos. Para _asse?"ura~ 
unidade de direcção na tuta de artttharta, e 
vantajoso collocar todas as baterias sob o com -
mando de um rhefc tuzico. . . , . 

Se o apo:o p restado pe la a_rhlhan a e suff.1 · 
ciente, a infantaria poderá app rox imar-se da po­
s ição inimiga, mes mo de d•a e empreh~nder o 
assa lto. Em caso contrario, será prefer1vel es­
perar o cahir da noite para faze r avançar a 
infanta ri a. protegida pe la eswridlio . 

Quasi sempre a acção das baterias 
d e ataque não consegue senão que a 
infantaria reconheça a posição. O ata­
que, propriamente, n a maieria ~os c~sos1 
não pódc prescindir da approx1n1~çao a 
noite, operação melindras~, que ex1ge s_e­
vera preparação, instrucçao c abnegaçao 
das tr.opas c grande capacidade dos che-

fes (41 2 ). O combate pelo fogo, nestas 
circumstancias passa a segundo plano 
(4 I 3) pois o mais ligeüo erro de direcção 
e reconhecimento póde causar desastra­
das consequencias, isso, _além de outros 
prejuízos (efficacia, locação de linhas pe­
Los clarões, etc. ). Os atiradores e apoios 
cle,·em marchar na mão (inten·allos e 
d istancias reduzidas); toda a tropa deve 
marchar de baYoneta armada. 

Quando uma' noite não seja bastante 
para se atting ir uma bôa posição de ata­
que, pára-se onde se tenha chegado e re­
corre-se, mesmo á noit e, _á sapa para que, 
wo \"ir o dia, se possa resist ir ás investi­
das q ue, natura lmente, o inimigo inten­
tàiá (41 5 ). E ' inclis_pensavel nào preci­
pitar o ataque, que só deve ser realisado 
quando a escuridão ti,·er pennittido reunir 
a curta d istancia do inimigo (4 r 4 ) as tro­
pas necessarias ao emprehendimento. 

·.J.20. O fogo da infantaria e do.s metrnlltadoras 
conj unctamente com o da artilharia deve obri ­
ga r o · inimigo a c.onserva r-se abrigado em suas 
t r incheiras, de maneira que se possa concluir 
a dest ruição dos obstaculos e marchar ao as­
sa/{ o, quando preciso, após se ter approximado 
mais da pos ição in imiga . 

Depende do resultado dos reconhecimentos. 
se é necessar•o Te,·ar utensilios para o assalto. 
e de que natureza devem etles ser. Por fa lta 
dessas precauções o assalto póde fa lhar. 

P.or jsso é que se exige (41 9 ) que a 
a r tilharia continue o fogo durante a noite, 
augm cnta.ndo-lhe a intensidade ao rmn­
per eLo dia e ainda, que baterias isola~as 
avancem para posições junto ás da m­
fanta t·ia. Ouant.o mais se inquietar e mo­
Lestar o i~imigo me lhor rendimento ter á 
o esclarecimento e mais facilme nte se 
destruirã-o as defesas accessorias (41 8 ) 
e se r eunirão os ele me ntos para o assalto 
(..j.Z 0 - 2). 

Envolvimento 

-!28. A combinação do ataque de frente com 
0 ataque envolvente constitue o p rocesso mais 
seguro de exito no co~1bate. E'. condiç~o. p_re· 
liminar para o envolvimento, /1.1·ar o t/llnL J[[p 
sobre su~ fren te . Para isso o meio mais cffi · 
caz é atacai-o rnergicamcnte. 

E' preciso, porém, não esquecer que o ata· 
que fronta l pódc fracassar, se o envolvimento 
não fô r executad o a tempo. Quando as fo rças 
de que se dispõe não são sufficientes para fa ­
zer um vigoroso ataque de frente, ou quando, por 
qua lquer out ro motivo, é preciso renuncia r a esse 
ataque. um chefe habi I poderá, ai nela assim, tor­
na r possivel a e ffi cacia do movimento envolvente, 
po r meio de um combate para ganhar tempo 
o u mesmo pela s imples amençn de um' atuque de 
frente. 

As p osições defensivas sendo natural-
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mente fo rtes em sua fren te (433 ) indicam 
ao ataque o «envo lvimento» como o melo 
de se attenuar os inconvenientes do a ta­
que frontal e de tirar partido da fraqueza 
dos flancos d'aque llas posições. A com­
binação do a taque <Ie fr ente com o de 
flanco tem exigencias d elicadas que im­
plicam pr incipalmen te com os e ffecti,·os a 
applicar sobre a "frente e o flanco es­
colhido (ataque princ ipal e secunda rio ). 
com a maneira d es tas tropas se condu­
zirem (momento e Jogar de ond~ dc,·e 
começar o movimento excentrico e Qu3n­
do a conjuncção dos do is ::~taques a t.cingc 
o m aximo - decisão ). 

1 · es te ultimo ponto de , ·ista é preci o 
que se dec ida .se o c twoh-imento p::trte 
do desdobramento ou se de tropa já em 
reserva ou ainda se de tropas em p 1 li­
nha (429 ). 

Gera lmente o em·olvimento p:ute do 
des dobramento quando e lle é decid ido 
com re tardo, por isso q ue elo desdobra­
men to só raramente se conseo-uirá em·ol-. . D 
nmentos, mas s tm fogos envoh·entes a 
não s~r q~~ se_ disponha de uma topo­
graphta pn nlegtada ou da escuridão. Em ' 
regra o em·oh·imento é intentado por tro­
pas da resen'a o que exig irá ,·erdadeira 
pe rcepçã.o da s ituação para que o o-olpe 
não fa lhe devido a falsas ap prehe;sões 
fi cando assim reduzidos os e ffecti,·os d!; 
ataque frontal por este disperdicio inutil 
de tropas . 

Tte. Mario Travassos. 

NOÇÕES DE TIRO DE METRALHADORAS 
Do «Manual do Soldado de Metralhado­

ras• , de Frie_drich von Merkatz. Trad . do JO 
Tenent: Mac1el da Costa. (*) 

4 - A OBSERVAÇÃO DO FEIXE DA METRALHADORA 
DURANTE O T IRO 

~ experiencia. mostra que a observação i Ilude 
mu!to, e J?Or Jsso _torn a -se muitíssi mo neces· 
s~r.IO . aprecia r com JUSteza os pontos d e quéda 
VlSIVelS. 

P ela obse rvação se esco lhe como se de1•c 
atira r : 

n) se com os freio s d e altura c direcção fi . 
XOS, OU 

bJ se com os fre ios d e a ltura e direcção frou· 
xos. o u 

c) se com o tiw em profundidade. 
a) O f eixe com os frei os de alt'um e direcçtio 

fixos . 
Sómente no tiro por serie se faz fogo com 

esse feixe tão fino, re~resentad_o na fig. 2. 
Todas as balas cahem mUlto nroxtmas umas das 

t•J Esta nota, por engano, deixou de ser publicada no ar­
Jigo anterior, n. 68 desta revista. 

o utras . de fo rma que ,;e pôde d eterm inar 
cxa cta mente a s i tu a ~· ão de to~lo o fe ixe por nf· 
g un!> p ouco:, po ntos d e q uéd a . A li o nde se poudc 
o bscn·a r a lg un s po nt os ele q 11éda. cahcm tam · 
bem as res tantes ba las do feixe. P o r isso, logo 
que, em g era l. se d escobrem po ntos d e qued a, 
pódc·sc dar o rd em pa ra a con\·cn icntc co r ­
rccção da a lça ou para o tiro de cfficacia. 

b J O f t>i .rf' ro m os f rf'i os dt• a.1111ro1 t' d irrrção 
sofr as. 

Em regra s<í se emprega esse fe ixe no tiro 
co ncentrado; em co mpa raçã o com o preceden te. 
\'d. fi g 2, c ll c aug-m c nta em pro fun d idade pouca 
cousa c muito co ns idcran•lm c n te no se nt id o la ­
te ral. 

c ) O / f'i.rt• 11 11 t i ro t' lll pro/u 11d idade. 
Pe lo emp reg-o d o tiro em pro fun did ade, au­

g me nta o es paço batido pelo f og-o med ia nte o 
le1·antamento c abaixam ento d e to~lo o fei xe. 
mas de tal maneira que co m um tiro em p ro fun · 
d i<.lade de 50 111 a penas. só com a obse rvação 
d e a lg uns pontos de quéd a n ão se pô d e aind a 
fazer ne111tuma iclc ia da s ituação d o res to do 
feixe. O que importa é fa ze r unt a idcia da pro· 
/ulldidadt• do f ei .1·1· no a h "CJo c é ~Jr eciso ter obsc r­
\'aclo bas tantes po ntos el e quéd<t até que se p{)ssa 
dize r com seg- urança: «F si i'S ponto.~ rl1• quéda 
stio da par/c rwterior do j eÍ.\"1'. aqul'll!•s outros 
srio d a parte pO.\ l t•rior •>. Só então se pôd e j ul· 
ga r ela s ituação do feixe rc la t i\·a:ncntc ao ah·o 
c ordenar uma mudança ci C' a lça 0 11 d a pro fun · 
d idade d o tiro. 

O feixe d e1·e cng-a rfar de ta l fcí rma o a h ·o. 
que do; po ntos d e qu éda ob~c n·ados cerca de 
1 

.1 fiqu~: 1111 /rr n!r c cerca tlt• ~ .< trt'raz d o ah·o. 
Mas como se empregam di1·crsos t i ros em p ro ­
fundidade. o ch c f~: da mctr:il had o ra d c1·c ta rn · 
bem \"crifi car cn1 cada ca~o que o bsC tT a se os 
pont os ele quéd a 1·is tos rep resentam é ffccth·a ­
mentc to:la a pro fund idad e d o fe ixe. o u a p~n as 
uma parte. T odo o / l'i.rr ,;{, ra ra m en te se pó d c 
obse rva r. a saber : 

I . Quando o ah·o es t ;í s ituado num a c ncost:1 
vo ltad a para a m etra lhad o ra. f ig. li , o u 

[ 
Fig. t i 

Podem-se observar os pontos de queda oquem e alem elo al••o, 
porque este está na encosta voltada pa ra a metralhadora 

2. Quanâ o a m etral ha d o ra es tá a ca \":!!lc iro 
do ah·o , d e manc i ra que se ncíclc ,·e r o terreno 
junto ao a lvo (fi g. 12\ . 

[ :; 
~"''-'dO"., 

Fig. 12 

-...__,....._ 

Podem-se observar os pontos ele queda aquem e alem elo alvo' 
porq ue se descobre o terreno junto ao alvo 

Em ·todos os o utros casos . que cons t ituem 
a g rande ma:oria c a pparecem ma is fr eque nte· 
mente, o al vo es tá de tal fô rma si tuado que 
se póde bem o bserva r ;aquPm d o a h ·o. m as ra ra · 
mente além, porque o fei xe d esappa rccc a traz 
da cle\'ação (fi g. 13). 
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-~ 
I 

fig. 13 
Observam-se os pontos d e queda aquem do al110, mas ndo além 

drllc 

Ern todos os casos dm·id osos . e m q ue não 
se PÓdc Tazcr nenhuma ideia segura da s i ­
luação d e 1or/o o feixe, o rheít' dn mefrnllza­
dora rll' l'l' r/1' r·ez 1' 111 quando regular oni'rn r•ez 
11 alça r~m u fog o ,·onre11 rrodo e conrrollnr 
~ seu /t>l.l:e . S i e ll·e não fi zer isso. faci lmente 
. contece s rtuar -se o feixe aquem o u a lém do 
.th

1
•ot c a metralhadora e m · ge ral atira sem re­

su_ atlo. Por esse m e:o o ch e f e da metral hadora 
evita o ~ rro de co rrig ir· a alça basead o em quacs­
~~er __ ~ontos _de quécl a. _- Só os pofi(VS dt• qué~n 

li! o f'O II t 1'111 r a d o tt•m r·a/(lr p.?ra " rorrt•rcao 
n l azer.' 

5- O QUE SE ENTENDE POR OBSERVAÇÃO 

Dis tiug uc-se: 
~) Büa __ obsc n·ação: 

J Sofl rl\·c l o bs c rTaç;io: 
3 J Ma obse r vação: 
--l 1 O b s c rTação n u li a . 

11 B ôa ob.~err·ação 
Se a o b s e rvação é bôa . di s ting uem -se não 

'f~_c n~s a lg u_ns. p o nto s de q u('da, m as se póde 
pr'f:' Lllll ~r rd e ra b ôa c jus ta do feixe ela pro · 
qr ;~_ m ct r al h ado r a no con jurrcto elos pontos d e 
u'~ " de cad a u ma . A lé m d isso o te rreno não 
P~~c ? ffe re cc r g randes <Lfficlt ld adcs: t?or ex~m ­
·rlt ' , JUnto. a o a i \'O rr :io d e,·e rn ex rs trr mu rtos 
~·ci~s c barxos. impedi ndo afinal que s e apro-

cm <ts melho res coudições de obscn·ação. 

Se -1 .... 
2) Ob!>Nr•aciio solfril'el 

/-fUI •. ouservação 0 soff ri,·e l pódc-sc canse -
Ih·!; atn ~l a o bs e rvar o r<'SII Itado com a me tra ­

'1 ' o ra ISolada. p e lo e mpreg-o d o tiro p o r scries 
~;~tido c?~lcentraüo , mas 110 liro ccifa:'tc não se 
rn c lll ,ll s f aze r nc uhrun a o hservaçao com a 

ctra lh aclo ra isolada. 

N . . 3 l ObsN r·acão 
· e lct, somente em pregando 

ntctrall 1 • I' 1ac o ras s e pode o bter 
< rsso, se o feixe cst i,•c r bem 
ce r -s c -á a c fficacia no a lvo. 

lllá 
pe lo menos d uas 

o bs ervação. Além 
di r ig ido . rcconhc -

-1 l Ob.~ err ·acrio tllll !tt 

1 
Nes ta . em g era l n ão s e d escobre nenhum pou -

0 ele CJ tt écl a; ne m -m es 111o pe lo emprego de d i· 
\'C rs as met r a lhado ras em con j unto n ão s e póclc 
ccns cg- uir nen h uma o h sc n ·açiio no tiro po r scri c. 

6 - A DET ERMINAÇÃO DA DISTANC IA 

•· Deve-s~ dar uma imp(\J·tancia tod:t especial 
a
1 

<letermt n ação da di s tancia. por ca usa do feitio 
t o feixe da m etralh ad o ra. 

A a r,aliaçiio sóm cntc n ão has ta . 
. A m edida é ve rdade q u e é m uito mais prc · 

crsa que a ava li ação . m as lambem es t á s uj e ita 
a g r a n des erros. 

Não s e d eve confiar d emas iadamente no re ­
curso d e pergunt'ar a d is tanc ia a tropas que j á 
cs~e j am a ti ranc!o. Na pratica as metr a lhadoras 
atiram da mes m a posição d e fogo que a in ­
fantaria e contra o mes m o alvo d es ta , em ge ­
ral com uma o utra a lça. 

A regulação da alça pelo tiro é o meio que 
mais convem á a rm:a c o m a is segur,o pa r a de­
terminação da distancia. Se o emp rego dos fei­
xes de d uas metralhad o r as n ão chega ai nda para 
pe rm itt ir a o bservação, empregam -se em con­
junto todas as metralhadoras clisponiveis d a 
compa nhia. 

B. O TIRO DE METRALHADORAS 
I. AS ESPECIES DE FOGO 

Emprega-se 
«Tiro por seriel> e «T iro conti nuo». 
T iro por serie é uma successãoQ d e cerca de 

50 tiros após a qua l o ~ogo cessa independente 
de o rde m. Emprega -s ~:! na regulação, pa ra .de ­
term ina r a a lça pe lo tiro. No tiro por serie 
ati ra-se sempre para um ponto, oom os fre ios 
de a l tura e direcção fixos . 

O tiro cout'iuuo é essencial mente empregado 
com o ti 110 de cfficacia c é feito com os freios 
frouxos. O tiro continuo se divide em: 

I ) Tiro cont in uo contra um determinado pon­
to, rira conreutrndo; 

2 ) Ti ro con tinuo com des locamento latera l. 
tiro cei/rttde; 

3J Tiro continuo com des locamento em pro · 
fundidad c. firo em profundidade. 

1. No tiro concentrado o a po ntador, tendo 
afrouxado os freios, deve esforçar :se duran!e 
o tiro cont inuo em ma nter a s ua ltnha de ,., _ 
s ada sob re o ponto do alvo determinado. 

2. O ti ro ce ifante cons iste em mover a m~­
t ra lhadora para um e o utro ladG, le nta e unt · 
fo rmcme ntc. Um modme nto muito apressado 
prej ud ica a cfficacia; com um movi m_en~ dem~­
s iadamente le nto o object i,·o não freara su ffl · 
ciente me nte batido pe lo fogo. . 

3. O tiro em profundid ade _oons rs te em ~tm 
levanta mento c a bai"amento __ un•forme do . fctxc 
feito com a uxilio do d ispos thvo de pontaria em 
altu ra. 

11. A REGULAÇÃO 

O ti ro de metra lhadora se divide em: 
a) T iro de regulação; 
b) Tiro de e fficacia. . . 
A regulação se faz sem p re_ por mero d o trro 

por serie e e m regra por secçors, sobr~ u~ ponto 
que 0 cornmanda nte da secção de~ermtnara. E sse 
ponto de reg ulação. q ua nt~ pos~•ve l deve estar 
no meio d o sector da secçao. aftm de_ que cada 
apontador. quancl><? y assa r a fazer o trro de ef ­
ficaci a, te nha fa crl rdade em achar o seu sector 
( fi g. 1-1). 

Pjg. 14 

Regulação por secções 

Commando: 

\ 
I \. ·I· 
o. 1>. 4. 3. 

J~o ~Q 

«Em frente. a t.irado res ~ - Alc;a 1 000 !» 
«Reg ular a a lça po r secçõe,; ! , 
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Se a observação é má, a companhia atira com 
todas as metralhadoras contra um ponto (fi g. 
!1 5 e 16). 

Fig. 15 

;{ gulação, atirando 
todas as metralhadoras 

contra um mesmo 
ponto 

Commando: 
«Em frente ati rãdores! - Todos sobre 

o ati rador n.o cant.o esquerdo do campo ve rde! 
- Alça 1000 !» 

Se não se conseguiu fazer nenhuma obse r · 
vação no ti 110 de regu lação, ordena ·se outra ,-ez 
tiro por serie, contra outro ponto e com a lça 
di fferente. 

Se depois de alguns poucos disparos no tiro 
por serie já se conseguiu observar, manda-se 
antecipadamente cessar fogo levantando um 
braço. 

No tiro de regul ação convem muito fazer fogo 
com uma a lça propos italmente mais curta, po r · 
que diante do alvo. a observação será feita muito 
mais promptamente que atraz del le. O feixe 
na maioria dos casos desappareccrá atraz do 
a lvo, ao pass.o que na frente clellc se conscguid 
observa r frequentem ente na subida voltada pa­
ra o observad-Or. De,·e-se ter especial cuidado 
em examinar o te rreno diante do al\'O. Com os 
binoculos e oom o telemetro se esquad ri nha o 
terreno para ver se dia nte do o bjccti,·o exis­
tem dobras nas quaes o fe ixe possa desapparc · 
cer. Muitas vezes acontece não se conseguir 
nenhuma observação no tiro de regu lação, e 
tomar -se em consequenci a uma a lça mais cur · 
ta, porque se presume que o feixe cahiu at raz 
do alvo, quando na verdade deu-se o contrario 
c o feixe cahiu em uma d obra diante do a lvo. 

b ponto do terreno que serve d e referenci a 
para a designação do ponto de regu lação deve 
estar tão proximo quant.o possível da linha de 
a lvos; do contrari.o não se conseg ue que os 
feixes das 6 metralhadoras caiam sobre o !mesm.o 
ponto. 

Com mando: 

Pig. 16 

Regulação quando o 
alvo está 

escalonado 

<<Em frente atiradorc;; ! ·- - Todos sobre 
o atirador na fre nte d a an·o rc g- r<t nde! - Alça 
1000!» 

Contra linh as que não cs tc j<tm to~las á mesm<t 
distancia, só se pó d e o rdcn <1 r <t a lç<t corrcspon · 
dente á dis tanci<t media se todas as metra lha­
doras <tti r a rem para o mesmo ponto (fig. 16). 

Na regu lação por secções. o commandante de 
secção que es tiver proximo do commandante da 
companhi a dC\'C d izer a este em ,-oz a lta para 
que parte da li nha de atiradores a secção atira, 
a fim d e que o cdic. da companhi a possa observar. 

Quando o apontador j ;í fct. a po ntaria d iz 
<prompfoh>; o atirado r 3 logo a\·isa o comman· 
d antc da secção lc\·a ntanclo o braço : da mesnHt 
fô rm a o comm andantc d a secção avisa o da 
companhia , log-o que a sua secção te nh a apon­
tado. 

Te rminado o tiro po r sc ric. o <tpontador, sem 
o rdem especial. afrouxa os fre ios c coll oca a 
sua metra lh adora voltada pa ra o sector que lhe 
corresponde. afim de g-anhar tem po para come ­
çar o tiro d e c fficacia . C ada aponfaclor deve 
estar tão educado, que por s i mcsnro e com a 
maxima pres teza ace rte los.!O com o seu sector 
(fi g. 1 9). 

VOZES DE COM .\\ftNDO 1'\ ' ) TIRO DE REGU Li\ÇÀO 

1. Regu lação da a lça por secções. contra uma 
linha de ati rado res em uma a ltura (fig. 1-1) . 

Commandantc da companh ia: 
<< Em f rente rti'irrulor es ! - - - Rr•gu/ar n alça 

por serções! - Alça 1000 h> 
Commandantcs d e secções: 
t a secção : «Aponfar pam o r:t irador no crtnfo 

r squcrclo do campo 11 crdc ! )) 
2a secção: '' llpontar {J!Ira () arirntlur na /rente 

da nrl'ort~ i solada!» 
3a secção: '< Apouwr fHtrrt o atirador na /reide 

do caufo dirciio da t'f'rra ! )) 
Commandantc ela companh ia: 
'<Aftr nçrlo! - Tiro por srrich> 
2. Reg ulação d a a lça por secções. contra um 

ob jectivo escal onado (fi g . 17). 
Comma ndantc da companh ia: 
<< Em f ren te ariradores! - - -- Rcgulllr a al(a 

por secç?cs ! - O o .hjrNÍI'O está escnlonndo! 
- Ceut'ro 950 h> - - -

Commanclantes d e secçõ es : 
J:t secção : << Apontar para o atirador no conto 

f'squerrlo do rampo Perde!» - Alça 1000!» 

i 
I 

~ 

r 
I 

+ + ·I· 
--.-

:t• ,. --!J. 

Pig. 17 
Regulação por secções, contra um objectivo ·escalonado 
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2a secção: «Aponiar para o atirador ua freufe 
da an•ort• isolada ! - Alça 950h> 

3" secção: << Apont'ar para o arirador na frente 
do cant o direi ro da terra! --- .4!ça 900 h 

Commandantc da companhia: 
<Aitntctio ! - Tiro por snit'!» 
J . Reg ulação com todas as metralhadoras 

d is ponh·eis apontadas pa ra o mesmo ponto 
( fig. 15). 

Commamlante da companhia: 
<< Em fr en ie at iradorf's ! - - - T od os apon­

iam para o atirador no rnnfo e.<qnerdo d o ca'lllpO 
Perd e! - Alça 1000! - - - Att'rnção! -
Tiro por serie !» 

.J . Repetição do tiro pqr serie sobre outro 
ponto. com outra a lça: 

Commamlante da companhia: 
"Todo ::. apoutam mais á direit'a, sobrr a :mau· 

clw d e arria na frrnre do campo Perdr! -
Alça CJOD! . -- At't't'ncfin! - T iro por 
ser i e!» 

A OBSERVAÇÃO LATERAL 

Se as ei rcumstan cias pcnnittirem, será van· 
tajos o para a reg ulação mandar observar o tiro 
de uma pos ição lateral. :\•\anda-se um sargento 
avança r obliquamen te ou subir a uma an·ore c 
obse rvar d e lado o feixe; d ' ahi e lle está em 
melhores cond ições de aprecia r os pontos d e 
uuéd a que da pos ição das metralhadoras (figo. 
I 8 }. E l le transm itte á companh ia o resultado da 
obsen ·ação por meio de sig naes feitos com o 
gorro. Os sig naes são os seguintes: 

<< mais alto», fazer -s ignal pa ra cima; 
·< ma i!' curto>•. fazer sig nal para baixo : 
'< bo m», agi tar o gorro ho riso ntalmente para 

um c outro I a do. 

Pontos d t ;~·:, 
chegada • ·, 

·) 

,;) o ,. C> 

·I · 

Sdrgenlo M . G. 

Fig. 18 
Observação lateral 

• 

Com o oomm anclantc da com pan hia deve fi car 
um l1omem, que vigia o sargento obsen·aclor e 
t ransmitte em voz alta ao comm anclantc da com· 
panh ia o s sig naes . {Coniituí.o.) 

,.- O não recebimento d a revista é geralmente 
culpa do asslgnaute , porque ella não se faz si­
não para ser distribuida. 

Não d emo rar a eo mmuni caçâo de mudança de 
destino, nem retardar recla mação. 

lnstrucções para o quartel-general de uma divi­
são de cavallaria (*) 

(TRADUCÇAO) 

II 

5· Pontos de vista para o rganisação do 
serviço de communicações 

A d irecção de. todo o serviço de com­
municações compete ao a uxiliar de estado­
maior (secção f b ). 

A colheita de informações é affec ta em 
primeira linha (quanto á cavall a ria pro­
p riamente ) aos esquadrões de explora­
ção e ás respecti,·as patrulhas estrategicas 
e de segurança. Espiões ou agentes. 
transfugas, prisioneiros, habitantes dos lu­
gares, noticias de imprensa, corresponden­
c ia p ostal e fi tas de telegrapho, são fon­
tes que podem completar os resultados 
do esclarecimento feito pe la cava llaria. 

Todas as providencias para o esclareci­
mento devem ser enfeixadas em uma «or­
dem de e:-..'}Jloração», a qua l sed. annexa 
i ordem da didsão. 

O numero de esquad rões de ex ploração a 
ex pedir depe nde da extensão da frente ou 
do territori o a explorar. E' preciso exami na r 
c riteriosamente qual o minimo bastante · 
é que o effectivo da massa de combat~ 
da divisão de\'e :ser o maxímo possível. 

A cada esquadrão de exploração será 
attribuido um sector, delimitado por uma 
linha de exploração e por linhas topogr a­
phicas naturaes. A fr ente ou largura do sector 
não e~cederá de .15. a 20 km. , e é designada 
pela lmha que lumta a exploração para a 
frente; as linhas topographicas expTimen1 
os limites lateraes. 

A divisão em sec tores não deve ser es­
quematica. Os sectores menos importantes 
pódem ter maior frente. As estradas prin­
ciJpaes de,·em ficar no meio do sector. 
Is to é, importantes estradas de rodagem 
ou linhas ferreas não devem ser limite 
latera l de sector. 

Nos limites lateraes da zona a esc la­
recer bas tam geralmente patrulhas de of­
fic iaes, em vez de esquadrões ele cxplo.­
ração. Os sectores ele taes pa trulhas de­
vem ser estreitos. 

Póde ser necessario alterar a divisão 
dos sectores no curso da exploração. 

Pócle haver casos em que se prescin­
dirá da d ivisão em sectores. E póde ser 

(*J Vcl. ns. 64 e 67. 
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necessan o render os esquadrões de ex­
ploração. 

As linhas la teraes d e,·em ser qua nto 
possível levadas inimigo a den tro. As fren­
tes a explorar não pocl~rão gera~me':-tc ser 
determinadas para ma1s de dms dtas de 
march a. E llas representam os obj ect~vos 
a alcança r pelas patrulhas estrateg1cas 
emittidas pelos esquadrões ele ~xp lor_ação. 
Só em situações d e g rande chstanc1a do 
inimig.o é que terá ca_bimento_ marcar 
objec tivos para uma sén e de d1as. 

Os esquadrões de exploração c as pa­
trulhas independentes têm a rçsponsabi­
lidá de da conveniente execução da exp lo­
ração no respectivo sector. 

Como o rgãos de ligação entre os es­
quad rões de e>..1)loração e o cd te. da 
D. C. pódem ser empregados o. centros 
collectores de informações c os postos 
transmissores. D ahi affluem então todas 
as info rmações para o centro do quartel. 
general. 

Os centros colLeclores de,·em ficar tãn 
avançados que os esqua drões possam a l­
cançai-os bem com seus esta fetas ; gera l­
mente bastará um pa ra a D . C., muitas 
vezes nã.o será necessario nenhum. J a 
g~erra de movimento nem. sempre é ap­
plicavel esse orgão. 

Os .postos transmissores constituem-se 
em p ontos terminaes d e linhas de commu­
nicação, entre o quartel g ene ra l e .os es­
quad rões ·de exploração. Cumpre resol­
ver se é necessario h aver para cada es­
quadrão de exploração uma linha espe­
cial de communicação com o qua r te)-O'e­
nera l, ou si as linhas de communica~ão 
de diversos esquad~;ões podem conve rg ir 
em um centro collecto r. 

_Os centros collectores, os postos trans­
mlssor~s (e. o centro do quartel gene ra l 
caso fique Isolado) precisam de uma es­
colta de segurança ( L pelotão até um es­
quadrão ). 

P ortan to roubam força ao g rosso. P or 
isso impõe-se a pa rcimonia ho emprego 
desses org ãos in te rmedia rias. Para os 'dois 
primeiros é aconselhado que se insta lle m 
occultam.e nte, tomancLo-se providencias 
pa ra que os esta fetas os achem. 

N ão se pódem presc rever d istancias fi­
xas a observa r entre os diversos orgãos 
da exp loração, desde as patrulha até ao 
quartel gen era l. A d ec isão a esse respeito 
ha de a ttender aos dois p rincípios : di sper­
são ~mmma do e ffec tiv.o de cada um, ga­
rantia de lig aÇão rapida por estafetas. 

A liO'ação por es ra.fe t;1.s é a m;ú segura ; 
os meios tec hn icos póclcm falha r. Por iss_o 
en ta r m a rc has exageradas. Qua nto ma1s 
c urto o perc urso para uma communicação, 
maior a ce rtesa de sua chegada. E m_ mé­
d io, o percurso 'clia ri o ele um csqudrão 
de explor;:'lçâo não cxccclc r:í . ele 4_o "!11, 
o de uma pat rulha estrategwa nao 1rá 
a lém de 6o. Rendimentos maiores de,·cm 
ser excepção; menores lerão ;:í.s ,·czcs jus­
tificação. 

N.o inicio elo csc la rc,· imcnto o g rosso 
da D . C. não dc,·e \'cncer g randes mar­
chas. D.o contra r io ,· irú a fa ltar aos or­
gãos da exploração o t emp ~) para ganha­
rem .o ncc.essar io adia n tamento c manda­
rem as informações col hidas. - K em sem­
pre será poss i,·cl que se acli ::mlcm conve­
nientemente e;s orgú<~s ele explo ração, por 
exempl.o, q uando o ini migo occupa cer­
tas linhas <Jatur<~es ou a fronteira; então 
as distancias só p ode rão ser estabeleci­
das m ais ta rde, a pós um~t ruptu ra da fren­
te inimiga. 

T odas as infonnaçôt:s p rec isa m ser 
succ-essi,·amente exa minadas . aré q ue che­
g uem a o centro <lo q u:-t r te l gene ra l. O 
primcir.o exame tem lugar no ccre bro do 
cdte. ela patr ulha cstrategica: ellc pon­
dera o que impo rta pa rt icipar e o que não 
tem imp ortanc ia. O segunclo exame é feito 
pelo ccltc. elo esquadrão de exp loração, 
o te rceiro no cenrro co llecto r de informa­
ções ou no p osto t ransmissor. A redacção 
final do texto da in fo rmação elc\'e ser t ra­
çada conve nienl c..'111ente, pa ra <L t ra nsmis­
são pelos meios rec hnicos. E · ele regra 
incluir nessa c:::mmunicação concentra da 
a ind icação sobre o dest ino actual ela pa­
trulha d e onde vem a informação, bem 
com o do esqua drão.. . . . 

Com o crnprego JUd iCIOSO elos me1os 
technicos ele communicação poupan1-se os 
cavallos e accc lera-se a t ran,smissão. 

A ligação d a D . C. para a retaguarda, 
com destaca mentos do exercito que lhe 
s igam :Ou com o cei o. s uperio r do exer­
c ito, é feita pelo te legrapho sem fi o. Pa ra 
o SCIT ÍÇo el e communirações do g rosso 
da D. C. para a frente empregam~se si­
g naes luminosos, tc lcgrapho elcctn co ele 
cavallaTia, li nhas te legraphicas permanen­
tes, m otocyc listas e cycl istas; un~ dos 
principias pa ra a esco lha desses mc J.OS é: 
quanto m ais para a f rente, men os. f10 t~­
legra phico. a primeira linha o m e1o ma1s 
segur.o de tra nsm issão é o estafeta a ca­
vallo. Na lig ação entre os esquadrões de 
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explora ção e os c·entros collectores ou os 
pos tos tran smissores prestarão bons sen ·i­
ços os he liographos e IOt> hrotoc,·c los : (l'ahi 
a té ao cenf10 do quart el generá i terão ap­
plicação as linhas tel~graphicas, os auto­
moveis de pessoas e os motocyclos. 

P()cl e ser necessario estabe lecer uma se­
gu rança es pec ia l para a linha el e transm is­
são. A secção el e te.legrapho o ptico te rá 
que se r reforçada, <is vezes, po r tu rmas de 
te leg ra ph ia e lec trica de cavalla ria . 

A cxperi cnc ia ensinou que os motocr ­
cl os que hão ~le ser\"ir aos esquadrões 
de expl oração de\'em acompanhai-os des­
de sua partida ou ser expédidos ao en­
calço d ·e lles s em demora. 

T odos os m e ios technicos de transmis­
são só pres tarão bons serviços desde que 
obedeçam a um plél no el e conjuncto em 
seu emprego. 

O c cl te. da secção d e te legrapho opt ico 
fará propos tas nesse sentido. E m regra 
as linhas d e tra nsmissã o se canstróem 
ou es tabelecem ela re taguarda para a fren­
te, is to é, d o centro elo qua rte l g ene ra l 
ou d o cen tro collec tor em busca dos es­
quaclrôcs ele ex:p loração. 

(Cont i111ín) . 

PEL1l e1\V1\LL1\R i1\ 

INVERNADAS 

A nova fe ição das causas milita res vae 
obrigando commandantes e comma ndados 
ao estudo me ti culoso dos mais urgentes 
pro blemas a reso lver. Dentre ell es resa lta, 
fundam ental e proeminente, o da instrucção 
da tropa . Outros, porém, de menor impor­
tanc ia é certo, mas a ux ili ares daque ll e, 
merec~m tambem a ttenção e ca rinho. 

Sugge re-nos es tas c~nsiderações a i.ni­
ciativa das a ltas autondades do exe rc1to, 
visando dotar d e invernadas os nossos re­
gimentos de caval laria. 

Ninguem poderá nega ~ que .a nossa ca­
va llaria vae perdendo, d 1a a d1a , ~om uma 
rap id ez muito s upe ri o r á que IIHIJtos pre­
s um e m seus caracteristicos essenc1aes, 
aque ll e's que a di sti ng uem das o utras ar­
mas. 

A acção a pé, cimentada na g ue rra rus­
so-ja poneza, preoccupa muito ~s noss9s 
ins tru ctores e dá ao so ldado a 1mpressao 
errad issima de que é esse o principal meio 
de accão dessa a rma e q ue o cava ll o se r­
ve-lhe· apenas d e vehi culo . 

A muitos parecera ISSo um exagero. São, 
porém, impressões sinceras, colhidas du­
rante períodos de instrucção, á frente da 
tropa. 

E este mal tem como fonte, além de ou­
tras, a falta de tempo para a instrucção com­
pleta do soldado de cavallaria e principal­
mente o divorcio que na grande !llaioria 
dos nossos regimentos existe entre caval­
leiros e cavallos. 

Um outro defeito na instrucção é a im­
possibilidade quasi absoluta de mostrar aos 
soldados e de fazel-os p raticar os serviços 
de campanha em suas mais variadas mo­
dalidades. Marchas, serviço de segurança 
tanto erri movimento como em estaciona­
mento, serviço de exploração, são opera­
ções quasi irrealisaveis em certas localida­
des. O combate, então, encontra obstaculos 
taes, que sua exemplificação toma o cara­
cter de radical impraJicabilidade. 

E não menos difficil é a realisação do 
tiro de combate. No proprio ensino do 
tiro individual já se encon tram difficulda­
des a vencer, difficuldades que se avplu­
mam enormemente quando se procura for­
mular um thema symbolisando uma situa­
ção real. 

E porque todas essas ~ifficul~ad es q~e 
tiram á cava ll aria seus me1os de mstrucçao 
e deixam- na em situação positivamente Ja.: 
mentavel? 

Peio simples facto de não disporem nossos 
regimentos de invernadas para sua cavalha­
da e de campos para instrucção. 

P or isso a nova de que os regimentos 
terão suas invernadas desperta justificado 
jubilo entre os profissi~naes dess~ arma':'­

De duas espec1es serao os benef1cos re­
sultados da medida: technicos e econo mi-
cos. . - . 

T echnicos dizem · respe1to a mstrucção 
da tropa. Dispondo e~ta de campos para 
instrucção em seus va n ados aspectos- em 
ordem unida, em ordem aberta, a pé e a 
cava ll o, ins trucção de serviços de campa­
nha de combate, ins trucção de t iro coll e­
cti v~, etc.- não mais fi cará presa ás pe­
quenas á reas nos arredores dos centros po­
voados, aos desfil ade iros constituídos por 
estradas cercadas de um e o utro lado, ás 
jus tificadas ex igencias dos proprietarios de 
terras cultivadas ou tomadas pela indus­
tria pasto ri I. 

Vantagens econo micas, consideraveis re­
salta m deste simples co nfronto numerico 
haurido em caso concreto: 
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Em 1918 um regimento de cavallaria (8°), 
tendo apenas 180 cava llos, recebeu massa 
para forragem na importancia de 44:000$000 
(11:000$000 por trimestre) . 

Os melhores campos do local em que 
está esse regimento (aliás um dos municí­
pios do Rio Grande onde mais valorisados 
estão os campos de criação) têm sido ven­
didos a 12:000$000 a quadra de sesmaria 
(871200 metros quadrados). (*) 

Essa área, em bom campo, comporta 
normalmente 50 equinos. Bastariam, por­
tanto, para aquelles 180 a nimaes 4 quadras 
de sesmaria. 

Admitíamos, porém, que não bastem 4 
e que seja conveniente, como effectivamente 
é, dispor de 6 ou 7. 

A acquisição importará em 72 ou 84 
contos, importancias inferiores á despeza 
com a manutenção daquell es a nimaes em 
dois annos. 

Vê-se, pois, que com o Quantitativo des­
pendido nesse tempo, o regimento poderia 
ter adquirido campo pa ra invernada, o que 
o tornaria quasi totalmente emancipado 
daquella massa annualmen te concedida. 

A vantagem economica é, pois, ev idente. 
Mas não pá ra ahi. 
Dessa area pode ser uma pequena fracção 

reservada ao cultivo de forragens. Obtidas 
estas, o que será· faci l e economico, dispo­
rão os regimentos do necessario :í. manu­
tenção de animaes em estabulo. E essas 
forragens, é sabido, não poderão ser obti­
das nos campos hoje tomados em arrenda­
mento pelos nossos regimentos. O cultivo 
exige que as terras seja m profundamente 
trabalhadas e convenientemente adubadas. 
Isto não se pode fazer sem despeza e não 
é aconselhavel que esta seja feita em cam­
pos de propriedade particular, sob pena 
de entregar ao proprietario os fructos do 
trabalho effectuado, exactamente quando 
delle se podia haurir resultados. 

Ainda mais. Os nossos regulamentos fa­
la m em pequenos deposi tas de remonta. 
Exigirão elles, além do cultivo de forrage m 
de que já tratamos, a divisão do campo 
em pequenas areas reservadas a cavallos 
já domados, a animaes destinados á repro­
ducção, a animaes doen tes exigindo isola­
mento. Installações de maior vulto são ain­
da necessarios : galpões, casas ou ranchos 
para pessoal, depositas para forragem, e tc., 

(*) Conheço apenas um exemplo de campo ven­
dido em Uruguayana p or preço s upe rior ao c ita­
do : é o do Sr. R. Carvalho, vendido a 15 contos. 

e tc. E nada disto pode ser feito, nt>m mes­
mo improvisado, em propriedade alheia, 
cujo uso está limitado ao tempo de um 
contracto e suieito- a uma brusca e irre­
flectida reducção de verba orçamentaria. 

Eis ahi, em rapidos traços, a synthese 
dos prove itos que tra rá ás nossas unida­
des de cava llaria a acqu isição de campos 
pa ra invern Jda. 

Dêm-n 'os os poderes competentes aos 
nossos regimentos e immediatamente po­
deremos ver, comparando as despezas que 
ex igirão com a dotação actua l de forragem, 
quão espantosa é a despeza de hoje e quão 
reduzida a que se fa rá annual mente. 

E s i um d ia a lg uem se lembrar de com­
parar os resultados praticas de um e outro 
systema, ficará entri stecido por ve r que o 
primeiro teve. en tre nós tão longa du­
ração. 

Sejam os nossos regimentos dotados de 
inve rnadas e não se to lerarão os vicias 
actuaes apo ntados em nossa instrucção de 
cavallaria e serão taxadas de criminosas 
as despezas fabulosas que vimos fazendo 
na man utenção de cavallos. 

Veremos, então, nas mãos de esperanço­
sos chefes que vão chegando aos nossos 
regimentos, a cava llar ia readqui rir as pro­
priedades carac terí sticas que para sua pro­
pria ruína e grande per igo das armas irmãs 
vae verti gi nosamente p erdendo. 

1° Tenente V, Benlclo. 

N. da i?. - Po r fa lta d e espaço deixamos de 
tratar aq ui des te im po rtante assumpto. Fal-o-emos 
no prox im o numero. 

A artilharia de costa hodierna e a 
defesa de Santos 

Não é uma no vid a de ele hontem a ap­
plicaçã.o ela ;~ rtilha ria m ovei na defe a 
das costas. 

A espl endicL:1. revista norte-american" 
«J ournal of t hc U nitecl States Artille rp, 
em seu nume ro ele M a r ço-Abril de 19 17, 
traz dois bem la nçados ar tigos sobre 0 
assumpto. No prüne iro el elles, o tenen te 
ele a rtilha ri a de costa do exerc ito ameri­
cano, M eacl e \Vildrick di z que <,a questão 
d e juntar-se ao nosso actual systema d0 
fortifica ções c osteiras, canhões, obuzes e 
morteiros sobre vaggons ele e s trada de 
fe rro, tem sido objec to de di scussão, en ­
tre os nossos offic iaes d e a rtilharia de 
c.osta, lw um anno, m ais ou mel10s». 
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D e modo que, desde 19 16, nos Esta­
el os U nidos, onde os processos da guerra 
curnpea chegaram ao m'esmo tem po que 
ao B ras il, cogita-se muito de um assum­
pto, de que em nossa Patria, quasi nin­
g uem fal a. 

E m 19 17, quan do a faiJenc ia das forti ­
fi cações costeiras fixas, esta,·a quasi de­
cretada, pelo fracasso completo dos for ­
tes eLos Dardanellos deante da potencia 
dos canhões d e 38 r m jrp da esquadra in­
g leza, em 1917. erél nomeada uma com­
missão nova para a defesa de Santos, 
commissão que t em tra balha do, a té ago­
ra, para a montagem ele dois ,·elhissimos 
ca nhões de r somfm e que nem masca­
rad os fi ca rão . .. 

Jun tando-se a estes dois canhões, os 
quatro d o mesmo ca lib re, já insta ll ados, 
<:::111 canhoneira (I ) no For te D uque de 
Caxias, grande macisso de akcnaria que 
se divisa, a o lhos desannados, de uma dis­
tancia inaud ita, teremos a ob ra da defesa 
ele Santos, na qua I j{t trabalharam tres 
pomposas com·missões, consumindo a lguns 
mi lha res de contos. 

Santos está menos clefe n :lida, hoje, que 
qua ndo não dispunha de obra a lg uma de 
fortificação, porque, naquella epoca. co­
mo cidade aber ta, estava livre de um bom ­
bardeamento que soffre rá, hoj e, sem ap · 
pellação nem aggra,-o para o direito in ­
l ernacional. 

Casa com pa ra-raio mal inst a lla do, a n­
tes sem elle; porto mal defendido, an -
tes sem defesa alg uma. · 

Porque, em ambos os casos, o flagello 
6 a ttrahido e não combatido com effi­
cienc ia. E' o caso ele Santos. 

P ar ece que já e ra tempo de a ttenta r­
mos com mais interesse e circumspecção 
pa ra os ensina mentos ela g uerra que acaba 
d e findar. 

A n ossa costa, fosse clla mesmo m uitis· 
simo menor, não poder ia, jamais, ser for-
1 i ficada cffi c ientemente, com obras fixas. 

defesa mO\·el impõe-se, po rtanto, c 
n seu estudo de\·e tornar-se uma preoccu· 
pação d e quan tos encaram com serie dade 
e patriotismo os a ltos problemas da 
cl efesa do Brasil. 

Cr eio que já exis te a concessão, ou, 
pelo m enos, o pedido d'ella, para con­
strucção de uma estrada d e ferro electrica 
pelo littoral, entre Rio c Saritos. 

(•) N . dn R.. - « . . . aos collaboradores a re­
s ponsabi I idade das opin iões que em it ti rem em 
seus artigos.» (Dos «Estatutos»). 

O Dr. Paul.o de Fron tin, segundo te­
legramma que I~ em j.ornaes de S. Paulo, 
disse, n o Club de Engenharia que, com 
cem mil contos, le\·aria a Central do Bra­
sil até a B elém elo P a rá . 

Mesmo que taes obras não se façam a 
expensas do Thesouro, que não supporta, 
por emquanto. sangrias de tal natureza, e 
tamanho vo lume, é o caso de interessar 
em tão fecundos empregos, os capitaes 
particulares, cabendo ao Estado Maior a 
missã.ode estudar os projectos de taes es­
tradas c ma rcar-lhes o p ercurso, t anto 
quanto possível, pelo littoral, tirando-se 
r~maes nos pontos estra tegicos importan ­
tes, aproveitando alturas, construindo pla · 
taf.ormas, etc. 

D 'est e modo, e com a maior economia 
possível, teria·1nos a nossa costa com' a sua 
defesa garantida, sem necessidade de wn 
milhão de fortes fixos, pejados de ca­
nhões que, no momento preciso, são re· 
duziclos él.O sil encio e desmantelados pela 
possante artilharia naval. 

U m argumento valioso que apresenta 
o tenente Wildri ck, no artigo já cit:fdo, 
é o que se refere á condemnação em que 
se acham os officiaes de artilha ria de 
co ta, nas fortificações fixas, de perde­
rem a mais impor tante elas prerogati~·~s 
militares, n o momento da acção - a nu· 
ciativa. 

Com as suas armas offensi\·as fecha­
dos em uma posição, fi ca localisado, deste 
modo o effeito de seus fogos e, nece?­
sariat;1ente sacri ficada a s ua efficienc1a 

) 

combativa. 
O inimigo, ao contrario, gosa d~ .t~d~s 

as vantagens que lhe advem da m tcJatl· 
va, podendo escolher não_ só a occas1ao 
como o ponto e a fonnaçao para o ata· 
que. Ora, a a r tilharia movei, na 'defesa 
elas costas, vem colloca r em pé de igual· 
dade o aggressor e o aggredido. 

* * * 
E' claro que não deveremos tdestruir 

as nossas forUficações costeiras fixas, mas 
penso que bem se poderia pa~rar de gastar 
dinheiro em obras novas de tal natu ­
reza, (*) pelo menos, até c manifes tarem 
sobre o assumpto os officiac technicos de 
artilharia de costa que, para os Estados 
Unidos, forem mandados, com o fim de 
estuda r o assumpto. 

Trazida de lá a ultima palavra sobre 
tal m ateria, a continuação das obras da 
defesa costeira do nosso paiz, deverá ser 

'-

' 
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entreg ue a commissões mixtas de offi­
ciaes technicos de artilharia de costa c 
de 10fficiaes de m arinha, a exemplo elo 
que se faz nos paizes ma is adiantado . 

Con tinua rmo como \·amo é querer· 
tnos IJlurch ar, com meio secul o de atra· 
zo, e m relação ás nações com q ue con ­
vivemos . 

Cap. de a rt. SouZIJ FJ/Iro. 

c••) N. da R. - Sah·o no caso d e portos mi ­
li tqres e bases navaes. onde essas defesas pod em 
se r completadas e aproveitadas. 

PALESTRA SOBRE A DEFESA DE GOSTAS 
(Continuação l 

Po!llaria do artillwria de gro5sfJ e medio w­
libre.> . - Esta pontaria pode ser subcl irid ida na 
tres especi e~ seguintes: 

I ~) Pontaria indi vidual por meio de a lça es· 
pectaes ; 

2a) Pontaria d irecta pelo emprer::-o de te leme · 
tros de base horizonta l o u ve rtical· 

3a) Pontaria ind irecta pe lo rccurs~ do me · 
thm.los d e telegonio rnetria e goniostadirnct r ia 

I. - A pontaria i nd ividual é imrned iatame;1 te 
praticad~ pelo proprio apontado r d o canh ão. 
!Jraças _a alça con~ luneta, de q ue es te canhão 
c rnun1do, e meclíante o conhecimento pré\"Ío 
d a dis tancia de tiro, a -Qual se extrae d a con · 
sulta _do regis tro de. distancias . org anisado de 
a ntemao pela respectiva bate ria, em tempos d e 
pa z. Um tal mei <? de ponta ria é e m gera l ado · 
ptado pe las baterias de ruptura que a tiram co n· 
tra as couraças ve rticaes dos co3tados d os d read. 
nough~ . quando es tes e ntram nos seus respecti. 
vos r_a1os de acção.; portanto nunca a dista ncias 
sup_e rlo r~s a _ce rca de 6 kilometros . São es tas 
variaS d ts tanc1as do campo d e acção das bate rias 
d e nwtura Que devem ser ava liadas bem verl· 
ficadas e dispos tas ordenadamente c~m seus re· 
spectivos pontos de re ferencias em registros es. 
peciaes. As '!ledidas, assim realisadas com toda 
a a ntecedencta_ e vaga r, mediante o emprego 
de me thod <?S. rtg.o rosos, to_rna':" ·se, de pois, d e ta l 
modo fam tlta res aos art~lh~t ros de cada peça 
que estes podem, . se'!! ~tfflculd ad e, abrir logo 
fogo, pe la pontan a 1nd1vtdual, contra o navio 
que . v<:nha . a t!anspôr, em qua lquer occasião, 
os l1nutes Jntert.o res . d es ta zona dema rcad a. 

11 . - A pontart a d trec ta e a pontaria ind irecta 
cons tituem a classe a Que se cos tuma d a r a d e· 
no minação geral de ponlnrin preparad a. 

Esta preparação especia l não sómente pre· 
cede, como pr,osegue d urante a acção d e cada 
bateria, rece bendo . todas ~s correcçÕes' que a 
o bservação meth.o d1ca do tiro fo rnece continua· 
mente e a tten9endo. t<2das as c i rcumstancias, 
que r re fe rentes as vart açoes d o estad o atmosphe · 
ri co . cond~ções , da munição. empregada , etc., 
que r relatr v~s a ma rcha, ? l rer;çã~, fo rmação:, 
etc .. dos navros atacantes. E pots, lnd rspensave l 
que se dis ponha d e in strum e1~tos especiaes, ma . 
nuseados po r um pessoa l pe rfei ta mente adestrado , 
cuj as observações necess itam de meios irrepre· 
hensiveis pa ra serem regular e oppo rtunamen te 
transmittidas aos apontado res d os canhões de 
cada bate ria. 

Es tes apon tado rc~ indiJI.elll. por sua vez, é:le 
taes communi cacões . as vr locidadrs medias dos 
navio· d e comba te. procedendo. com synchro · 
nismo conveniente. iÍ:' im n1 e.liatas correcções re · 
queridas pe la po nta ri a de suas peças. 

J\ po nta ria d irecta é menos compli caáa e quasi 
que só exige pa r;• a sua execução o auxi lio de 
um bom tc le me t ro. r\ pontaria ind irecta reclama, 
po rém, um mai~ co111p licado a pparelho. tal co · 
mo o telegonioJII Ctro. po i ~ nito só a d istan · 
cia. ma,; tambcm o a 1.imu t<- des ta ou sua di · 
rrcção tê n) de ser pré\·iamen te d eterm in ados. 
com ce rto g r;ío de exadid;io. c regula rmente 
commun icados . a determinados inte rvallos de 
tempo, aos apontadores d as peças. A dura­
cão d os percursos d as trajcctori as pelos pro· 
jectis. a ve locid ade do ah·o. tanto na di recção 
d o tiro cem o na d irecç ão norma l ao sentido 
d es te , tudo em f im d eve ser le\·ado em conta 
pa ra que os dado~ d e tiro sejam perfeitos, no 
momento "em que se q ueira tl'a r a ordem de fogo. 
Al ém d as comm unicações opporl unas de k>dos 
os resul tados d as o b servações · di rec tas. os apon · 
!adores precisa m d edu zir ou de qua lque r morlo 
se apossa r clr outr.os e lementos niio me nos irn· 
porta ntes c rc la t i\'0" ;Í ró ta. sentido e Ye lo· 
cidade do nlvo. a fim de q ue possam ma nter sem · 
prr seus ca nhões na d i recção convenie nte e 
pro mptos para, em qual quer m omento , lhes ser 
possíve l fe ri r o navio inimi g-o sobre o qua l m aJ' · 
têm vi g-i lancia . 

Infe lizmente. po rém. ha m ui las causas que 
vê>m a lt era r a precis ão d a ponta r ia nrcparada. 
quer· directa . que r ind irec ta. Den t re c llas, resal · 
tam as seguintes: 

a) Var iaciio d a cota. pa ra o te lc mcl ro de 
base verti ca l. ded do ao movimen lo de ma rés; 

hJ Diff iculd ade d e exactamcnte id ent ifica r a 
linha de flu ctuação d e um ba rco que na\·egue oom 
ce rta ve locidad e. e m d rlude d as o ndas fo rmadas 
ao longo d e seus bordos; 

r) As impe rfe ições d o o r,:ra111 I"Ísua l d o pro· 
nr io observador c os de feitos de collimação d o 
instrumento occasi.on<nll um er ro que, seg undo 
A. G u idetti, é e m media ele 

3' 
augmeuto aplico da l uneta do l el emetro 

ri) A re fracção a tmos phe r ica ; '-
r) Va ri aç:Jc5 d a velocidade inici;1 l d o p roie· 

ctil, d evidas n causas mu ll ipl as: 
f) Variações d a ró ta ou da ve locidade do na · 

vio, logo após as obse iT ações d a dete rmina· 
ção dos fund a mentaes e lemcnliOS el e tiro. 

Convem ago ra lembra r que o instrumento, pe r · 
mit tintl o o pre pa ro d a po nta r ia . que r seja te · 
leme tro d e base horizonta l. quer de base ver · 
ti ca l, d eve ser ins b ll ado fó ra d a bateria, sobre 
uma cspecie de pilas tra . no in terior d e uma sorte 
d e g uarita reves t-i d a d e g- rossas ch apas de aco. 
afim de gara ntil ·o cont ra o;; est ilhaços d os p ro­
jecti s el e qual q ue r ca libre . Pi ntam ·se es tas g ua­
rit as de ve rde escuro o u de um a côr que. d e lon­
ge, pe rm itta confu ntli l ·a s com ns ob jectos cir­
cumdantes. Pa ra bem occulta l ·as ou mascarai -as 
ás vis tas do inimigo ma ritim o. convem, ás \ "C · 

zes, circumd al·as de a rbusto, mas d e sorte a 
nunca d-im inuir o campo d e \risih ilid ade que o 
ins trumenlo reclama para a s ua acção. E ' ao 
te leme tro qu e A. G uidett i cognom ina ~e or­
gam vital do preparo da pontaria, t a nto d irecta 
como in directa. Aconselh a o mesmo au to r col · 
loca l-o no fl a nco d a bateria e. s i poss ivc l fô r, 
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na linha dos canhões, devendo -se montar dois 
por bateria. afim de que; si um delles ficar 
impedido de f uncciona r, embora temporariamen · 
t e, o o utro entre logo em acção. Comtudo, obser · 
va ai nda A. Ouicletti, hoje em dia prefere-se 
muitas vezes co llocar os telemetros longe da 
bateria, em construcções ordinarias. afim de que 
seus locacs de installação se tornem o menos 
poss íve l notaveis ao inimigo. 

Nc~tas casinhas installam·se. com o telemetro. 
telephones c círcu los 'horizontaes g raduados que 
,;e orientam automatica c simultaneamente pelo 
p roprio des locamento azimuta l do referido te· 
lcm<'fro, de sorte a se obter, ao mesmo tempo, · 
as duas coordenadas (distancia c di recção) fixan ­
do, em cada ins tante, a posição do a lro mo­
ve i. cujo morimcnto se acompanha constantemen - • 
te com a linha de co llimação da luneta do in ­
strumento. Compete ao ajudante do tc lephon:sta 
lê r os angulos azimutaes , a intervall os constan · 
tes ele tempo, os quaes siio immediatam ente 
communicados. com as dista ncias corresponden­
tes . ás peças da bateria, afim de que e ll as pos­
sam mante r ·sc apontadas sempre na dirccção 
do alvo. 

Com os telemetros de base hori zontal. é 
porém necessario ad•optar duas estações, con ­
venientemente separadas por distancia conhecida 
~ que, fu nccionando simultaneamente a instantes 
communs de antemão bem corwencionados e de · 
terminados. permittam medi r, para um me!'tn'O 
momento, os dois angul os ho rizontaes que a 
base, I iganclo estas estações entre si, forma, em 
cada uma de llas, com as rcspectiYas linhas de 
visadas sim ul taneas . indo converg ir sobre um 
ponto escolh ido do nado conside rado. A uma 
des tas estações chama -se a principal, sendo a 
o ut ra d enominacl:t clr. sewndarin. Em vez de 
uma só pri ncipa l, convem orga nisar duas esta· 
ções principacs, porque são apenas estas que, 
fi cand o nas proximidades ela bateria. cos tumam 
ser providas de tc lemetros. 

Na estação secundaria, basta que se dispon ha 
de !lm s im p les g raphomctrp ou de um qua lquer 
g-or11ometro. 

Comp rehende·s eooo..que os meios de comrnunica­
c.:ào entre as esbções p rin cipaes c a secundari a, 
como entre aque ll as c as baterias. devem ser 
de uma irreprehensivcl pe rfe ição. Sómente as 
trans missões e lcctricas podem dar a rcgula ri · 
dad e e rapidez exig idas pe la natureza de urna 
s emelhante questão. 

E' preciso que a estaçã.q srcunda ria fiqu e, no 
rninimo, a uns 2.000 metros, sinão a 2.500 ou 
'3. 000 metros ela pri ncipal que, com ella, tenha 
d e fu ncciona r synchro nicamcnte. Por o utro lado, 
a base ou esta distancia ligando urna es tação 
pri ncipa l 5 secundaria deve ficar proximamente 
no pro longamento da I i ri h a de canhões da ba ­
teria; portanto. mais ou menos normal á media 
dirccção do t iro desta bateria. A boa escolha 
do s it io para locação des ta base c consequen­
tcmentc das estações que e ll a reune é, pois, 
um p rob lema complexo e sempre muito deli ­
cad o. Deixando, po rém, ele parte este lado espe­
c ial d a questão, a liás sempre dependente 'das 
condições topographicas do litoral da bahia a 
defender. suppo nhamos o prob lema resolvi do; 
isto é, a base traçada e organisadas as estações 
d e s uas extremidades. Isto posto, é intuitivo que, 
s i num mesmo determinado ins tante phys ico, os 
respectivos observadores das es tações extremas 

======================~ 

visam um convencional ponto ele certo navio, 
em ma rcha ao largo do mar, lendo os correspon ­
dentes angulos horizontaes que suas linhas de 
visadas formam com a base ou distancia oo· 
nhecida entre suas estações, facil se torna, pela 
resolução trigonometrica ou simplesmente geome· 
trica do triangulo então constituído e cujas ver· 
tices são : o navi;o·, a estação princida!l e a s:ecun­
daria, determinar a distancia e a di recção para 
o tiro d as peças da bateria, nesse mesmo ai· 
luclido instante physico. A rap ida resolução 
geometrica elo triang ulo acima especificado 
obtem-se mecanicamente por mei·o da prancllefn 
de levnnfamenlo. 

A uti lidade deste appa relho, corno parte in ­
d ispensavel do arsenal necessario á prat ica da 
pontaria preparada, não requer a rgumentos 
para a sua justificação. Com o auxilio da pran · 
cheta é pois faci l determina r a d irecção e a 
d is tancia de tiro para uma serie de momentos 
ig ualmente intervallados, de sorte a poder-se in­
duzi r, da comparação destes e lemen tos entre si. 
o va lo r ela \'a ri.ação que soffre esta direcção de 
tiro para espaços regulares ele tempo. Encon ­
trada assi m esta correcção, nenhuma difficu l­
dade harerá mais em manter sempre os canhões 
convenientemente apontados para o alvo mo· 
vel. uma \·ez que se conhece a Yelocidade de 
sua marcha ou a variação desta em determina ­
dos interva llos de tempo. O proprio aponta ­
dor, sem carecer de outras indicações emquanto 
a situação geral da marcha do navio não mu ­
da r, poderá fa zer as modificações convenien ­
tes. de sorte a consentar sempre a correcta pon ­
taria ele seu canhão que, portanto. estará apto 
a atirar em qua lquer momento. 

Com os te lemetros de base vert ical e mu · 
nidos de circulo azimutal. uma só estação é 
sufficiente ás observações que perm ittem de· 
termina r todos os e lementos da ponta ria, quer 
d irecta. quer indi recta. Comtudo, sendo verti· 
cal a base conhecida elo tri:Jn~ulo rectang u!o. 
tambem vertical, cuja resol ução fornece a d •s · 
tancia ho risontal de tiro. será preciso que a 
a ltitude ela es tação desta especie de te leme­
tro nunca seja inferior a cerca de 30 metros. 
E' es ta a meno r base que permitte ca lcular uma 
qua lquer distancia ho riso~ta l com certo .g.ráo 
de approxirnação. Além di~~· ~ara a rectif1ca ­
çiio do instrumento e venf•ca.çao de todas .as 
medidas que e lle facul ta praticar, torna ·se •n ­
dispensave l estabe lecer tres peq uenos pilastras 
ou marcos de referendas, situando-os a distan ­
cias di f ferentes. a partir ela estação te lemetrica 
pa ra o largo mar. Um destes marcos deve ser 
co llocaclo a grande dis tancia des ta estação, em· 
bora não haja necessidade de se ultrapassar 
o rnaximo a lcance dos canhões ela bateria a que 
o te lemetro sen 'e. O segundo marco basta que 
fique a 3. 000 ou a 4. 000 metros distante da 
estação te lemctrica. f ina lmente o terceiro situa · 
se a 1. 500 ou 2. 000 metros desta estação, sendo 
utilisaclo sómente em tempos b rumQsos. quando 
nenhum dos outros dous seja ,-:si vel. 

Sem descer aos detalhes do emprego e ma ­
nobra de qua lquer instrumento nem discutir as 
vantagens do uso deste o u daquelle systema 
d e te lernetros. visto que só temos em mente 
dar aqui uma noticia de tudo quanto ha de 
especial na pratica ela pontaria preparada, afim 
d e fazer resa ltar a convenienria da organisac;ão. 
desde iá, do quad ro d'e arti lheiros especialistas 



332 A DEFEZA NAC IONAL 

pa ra dirig irem a a rtilharia de costa, passare­
mos, na palestra seguinte, a fa la r das defesas 
compl ementa res ou accessor ios de uma praça 
marítim a. 

Rio, 22- I 2-18. 
Major Abrlllao P. Bsadelra. 

Resumo de serviços prestados pelas aeronaves 
na guerra européa 

Segundo uma informação ingleza reprodu­
zida na revista mexica na de aviaçã-:> e t ranscri pta 
no «Memorial d e Arti lleria» é c seguin te o re­
sumo dos principaes em preg os elas ae ro naves 
na actuaf g uerra: 

n ) Em terra: 
)'J)_ Bombardear as bases ini 111igas. clestnr in­

do vras ferreas, a rm azens ou depositos de ma­
terial do adversario. 

2°) Combater aeroplanos impeclindo-! hes os 
reconhecimentos aereos. 

3°) Eff~ct.uar reconheci mentos: d eterminando a 
força _do tnumgo~ sua composição, disposição c 
1 ntençoes provave1s. 

4°) Tira r photographias das posições inimi­
ga~ com detalhe_:; exactos, . para que perm ittam 
seJam _a~ operaçoes conduzidas com as mai ores 
pro babrlrdades de exito. 

5°) Corrigir o tiro de a r tilha ri-t 
6° ) Coorden ar as acti vidades d'~s di fferc ntcs 

armas duran te o ataq ue. Nesta miss ão o aviador 
se transforma e1~ cerebro director que vigia 
cad a um dos movunentos do inimigo . elo mesmo 
m~do que os de s ':las proprias forças, c trans­
rmtte a es~as as In formações concernentes ao 
av_a nço, retirada e outros mO\·imcntos elo ini­
mi~O, paréb a remessa d e reforços aos pontos dc­
bels ou an~ea:eados e pa"ra a correcção elo tiro 
d a a rhlhana. 

7°) Coopera r ,r:om ~ infantaria c outras armas 
na . tomada de tnnchetras, voando a pequena a l­
tura sobre as mesmlas e a tacand o o inimio-o co 
metralhado ras. "' m 

8°) Atacar com bombas o u metra lhadoras as 
forças de _terra desorga ni sando-as e Clistrahindo 
s ua attençao d as opera·ções que estejam pro i 
d e effectuar-se. x mo 

go) Evit,ar que c'Jl eguem reforços ao inimi go 
voand o alem d as linh as contrarias J) '\. ' 

f d d t ' r a espe ra r 
a c 1ega a e rens e comboios e ataca i-os 
bombas e metra lhadoras. com 

b ) No que diz respeito ás aero r1a\res . · - . ' na\ aes seus servtços sao os segUintes: 
1°) Atacar com bomb:1s ~s barcos e submari ­

nos (empregam-se h yclroavtões c diri rrivcis ) 
2°) Bombardear as bases e estações "'ini migas 

(~ll'!P~eg_am-se aerop lanos d e terra, h yd roaviões e 
d trJg lVelS). 

J O) Atacar os ae roplanos inimigos no ar (em­
pregam-se _aerop lanos e hydroaviõesj. 

40) Servtr ÇO!n~ explo radores e observadores 
contra frotas tntm lgas. 

5 0) Pro teger os barcos no . mar c nos portos 
contra o ataque -d e submannos e navios d e 
guerra. 

6o) Defender e protege r as bases navaes contra 
ataques aereos. 

?o) Escolta r barcos com tropas e navios mer­
cantes no a lto mar ou ao largo das costas (em­
pregam -se d irigiveis e hydroaviões). 

8" ) Effeduar o sc r\'iço de patrulha nas cos ­
tas, vigiando e ins pcccionanclo os navios suspei ­
tos (empreg am -se ti i rig i \·eis ). 

go) Ajudélr os rebocado res , d cs troyers c ca­
nh oneiras. capturando c destruindo submarinos 
c bal ões ca ptivos ( uti l i s:-~m - sc h ~·d roaviõcs, diri­
gíveis c balões ca pt iYos 1. 

I oo) Coope rar com os s ubmarinos. g uiando -os 
em a taques contra os na vios (empregam-se di­
r igíveis c aviões) . 

I l O) Descobrir a loca lisação das minas e aju ­
dar os r ebocado res na s ua des truição. 
. 120) Se rvir como observadores pa ra a colloca­
ção das m inas. red uzind o o tempo requerido 
para a insta ll ação elas mes mas. 

J30) Se rvir na vigil ancia c!issi rnulacla para lo­
calis ação dos vasos ele g-ue rra c corr ig-i r o tiro 
d os ca nhões navaes. 

1-1° ) Sen·i r como po rtad orc:; ele mensag-ens im · 
po rtantes entre os ba rcos, IIJCnsagens que não 
poderi am confiar -se ;í tc leg raphia sem fios, de­
vido ;í possi bi I idade de serem in te rccptadas pelo 
inimigo. 

15°) Leva r a cabo operações em terra e no 
mar, com o fim d e dis trahir a attenção do ini· 
mig-o emquanto se cffectuam as \·c rdadeiras ope­
rações cs tratcg- icas das esq uadras (empregam -se 
aer oplanos d e te rra. hydro<~v i pes c diri gíveis). 

16") Servi r, tambem . para que os observado­
res t irem photogra phias das forças navaes do 
ini migo, deduzindo a com posição c d is posição 
das mesmas. 

P. R. 

Um sapador que resmunga 

Escrevendo estas linhas não tenho em 
vi sta escalpell ar a organisação da nossa 
Engenharia Militar, ond e cooperaram intel­
ligencias possa ntes e espiritos praticas, 
mas apenas dizer algo sobre o que li re­
ferente a tão magno as~umpto , tal como 
era encarado na Eu wpa até as proximida­
des de es talar a g ran de conflagração. 

Effec ti vaiiJCnte ac ho qu e algum a cousa 
C'scapa do duminio da prat ica na organisa­
ção da Engen haria do nosso va l ente exl.! r­
cito, como seja a companhia de pontes do 
Batalhão de Engenharia, que devendo ficar 
á margem de um ri o, pennanece no quar­
tel do mesmo. Penso tratar-se simplesmente 
de mera qu es tão de adm in istraçfto; màs 
isto não vem ao caso. 

Passe 111 os adiante. 
Foi no livro in titulado Tableaux statisti­

ques rclatifs â l'olganisotion militail e que 
encontrei de um modo frisante, com teste­
munho de todos os exerdtos europeus, es ­
planada a capita l qu es tão da organisação 
da Engenharia Militar. Só com um confron­
to entre a da Engenhari a dos exercitos 
mais adi antados é qu e se fica abalisado a 
traça r uma directr iz segura q ue faz com 
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que, quem se dedica a taes estudos, firme 
opinião acertada. 

Não quero dize r deste modo que eu, 
neophito ainda, j á esteja tão versado em 
semelhante ramo de conhecimentos milita­
res, a ponto de ver que tudo es tá errado ; 
ta l pretensão se ri a fa lta grave, pois que 
quem soffre de myopia em qualquer assum­
pto muito olha pa ra ve r pouco. 

Do li vro ac ima referido se deprehende 
que na Europa não existindo a denomina­
ção de Batalhão de Engenharia ha, no em­
tanto. regimentos e batalhões de Sapado­
res-Mineiros ou Pioneiros, de Telegraphis­
tas, Ferro-Viarios , de Aerostação e até de 
Automobilismo, nomes estes tirados de 
suas especialidades ; assim passarei a mos­
trar embora succintamente, a organisação 
da Engenha ria em varios paizes. 

Na Allemanha: um batalhão de Pioneiros 
tem quatro companhias, das quaes tres são 
des tinadas á fortificação passageira e uma 
á fortificação permanente. Só o batal5ão 
do 1° corpo de exe rcito consta de tres 
companhias. Na guerra uma é affecta a 
cada divisão de infantaria e um destaca­
mento de, 35 homens a cada di visão de ca · 
v aliaria; além disso cada batalhão mobili­
sa tres equipagens de pontes. ·A companhia 
destinada aos traba lhos de fortificação 
permanente se transforma na guerra em 
tres novas companhias, das quaes uma é 
chamada de rese rva . Em caso de necessi­
dade uma segunda companhia de Pioneiros 
pod e se r entregue á divi são de infanta ria. 

Existem até no ten;po de paz regimentos 
de caminhos de ferro a dois bata lhões de 
qua tro companhias; tambem se vê bata lhão 
ináependente a quatro companhias e o bata­
lhão bavaro a tres. Passando dessa segun­
da especialidade á da teleg raphia a li se 
encontram batalhões a quatro companhias. 

Em seguida se notam batalhões de aeros­
tação a duas compa nhias e bem ass im uma 
bavara . Sahindo dessa especialidade se vae 
vêr mais ad iante batalhão de automobilis­
mo a tres companhias. 

Convem, porém, chamar a attenção para 
o · seguinte ponto de grande importancia: 

T odas as unidades de caminho de ferro, 
telegraphia, aeros tação e automobilismo, 
consri tu em o efficaz ser v iço denominado : 
«Serv iço de Communicações" . . 

Deixando a Allemanha volto a:; v1stas 
para a França e a contemplo com todo o 
explendor da sua organi sação tal como a 
sua velha rival : 

====~===================== 

Nella existem regimentos de Sapadores­
Mineiros a quatro e tres batalhões, varian­
do o numero de companhias de tres a seis 
para cada uma destas unidades. Mais uma 
bella creação é a formação de regimentos 
de Sapadores de caminho de ferro a tres 
batalhões de quatro companhias. 

Tambem existem batalhões de aeros ta­
ção a quatro companhias e batalhões de 
telegraphia a seis. 

Uma cousa, porém, que at trahio a minha 
curiosidade, foi a inexistencia de Batalhões 
de Pontoneiros, pois as compan hias de 
Sapadores-Mineiros devem dar 10 ponto­
neiros por classe de mobi lisação, chama­
dos p~ntoneiros de primeira classe. 

Outra unidade cujo nome para mim si­
gnificava novida.de era o batalhão de ~a­
padores Aeroste1ros a quatro compan hia s 
e um grupo a duas. 

Afastando-m e da França, volto as vistas 
para a Italia que, com a sua resistencia 
milita r constituíra á semelhança · de sua 
conformação geog;aphica, uma bota difficil 
de ser descalçada pelos inimigos do Norte: 

Nella se vêm regimentos de Sapactores ' 
a dois batalhões de tres companhias. 

Regimentos de Tel:egraphistas a cinco 
batalhões de tres companhias. 

Regimentos de Pontonei~os de tres ba­
talhões com oito companh1as e um bata-
1/Jão de faawzas com duas companhias. 

Até regimentos de Mineiros a quatro 
batalhQes de tres companhias. . 

Regimento de caminho de ferro a se1s 
companhias. 

Passada essa li ge ira revist~ ~.a orga~ i s~­
ção da Engenharia Ita liana, dmjo-~e llge ~ · 
ramente para a Hespanha onde V~J,O regi­
mentos mi xtos de Sa~adores e I ele.gra­
phis tas a se is compan.hi~S, das quaes c1 nco 
são da primeira espec1a l1d ade. 

Regimentos de Pont~neiros a quatro 
companhias na paz e 01to em tempo de 
guerra · e nada vendo mais de perto que 
chama~se a minha attenção, transponho as 
fron teiras de Oeste e piso com satisfação 
0 ri co solo Portuguez e lá vejo a conce-. 
pção militar da organisação de uma arma 
em toda a sua pujança, attrahindo as vis­
tas de todos os doutos no assumpto para 
os seus effe itos n ~ pratica. q , , 

Assim é que lá se vê ba talhão de Sapa ­
do res-Mineiros a quatro companhias. 

Batalhão de Pontonei ros a quatro com­
panhias e quatro secções de conductores, 
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sendo uma correspondente ao batalhão de 
Sapadores-Mineiros. 

Grupo de telegraphia de campan ha. 
Companhia d e ae rostação. 
Grupo de duas companh ias de -caminho 

de ferro. 
Companhia de te legraphia de praça e a té 
secção de electrotechnica. 

Deixando com saudades o velho e aguer­
rido torrão .portuguez, sigo rumo á Suissa, 
joia européa e a mparo de todos os povos. 

Nella existem : 
Batalhão de Sapadores a quatro compa-

nhias. 
Companhia de trem de pontões. 
Companhia de telegraphia. 
Grupo de duas companhias de aeros­

t ação. 
Deixa ndo a bella Suissa, atravessei no­

vamente a França querida de todos os 
tempos e vou ter com o John Buli a 
quem abraço pelas suas incommensuraveis 
provas de heroi smo e dedicação em todos 
os tempos e em todos os lugares, uma vez 
ma is post~s em destaque. na grande guer­
ra que ag1tara o mundo mteiro. 

E na Inglaterra, tambem se vê: 
Companhia de sapadores a pé e mais 

unidades que me chamaram muito de per­
to a _a ttenção na qualidade de sapador, 
que sao pelotões de sapadores montados . . , 
cuJa 1mportancia pra tica resalta aos olhos 
de todo aquelle que pensa, mesmo por a ltu, 
em taes questões de organisação. 

Companhia de fortes . . 
Companhia de caminho de ferro. 
Companhia de pontes. 
Batalhão de aerostação. 
Ainda pode~ia ci t~~ aqu i a orga nisação 

da Engenhana MJIJt~r a ustro-hunga ra, 
bul gara, grega e serv1a, o que de ix o de 
fazer para evitar maio r ex tensão destas 
toscas linhas. 

Não vou adiante. 
O es tudo 'é importante, mas o esp írito 

tam bem cança; só de uma parti cularidade 
eu nunca esqueci, pois que não compre­
hendi a razão por que estando o nosso 
exerci to neste particular em desaccordo 
com os euroJ:eus o que não faria mal se 
o resultado fosse bom , mas. . . isto é o 
diabo! 

Já me esqueci do que ia dizendo. 
Sei que foi numa ca lida manhã de de­

zem bro, quando o so l com os seus ra ios 
de fogo ameaçando queimar-me se eu fa l­
tasse nestas cousas, que concebi a extra-

vagante ideia de res munga r sobre- o que 
está feito. 

E quem sabe se eu estou faze ndo como 
o menino que sentado á mesa da refeição 
chorava porque o pedaço de q ueijo .do ir­
mão tinha mais buracos que o seu? 

Que Deus qu eira que assim seja. 
l Tenente Jollo Oomes. 

Assumptos Navaes 
CONFERENCIA 

A MARINHA E SUAS ESCOLAS 
(Conti nuaçào) 

Não, Senhor P res idente, o nobre conferencista 
não tem a min ima razão nas cri ticas fei tas ao 
Regulamento das Esco las Profissionaes : Si ellas 
não produzem um ma ior numero é porque evi· 
dentementc não temos al i admittid o maiores tur· 
mas de o ffi ciacs c praças c é escandalosa a 
debandada dos nossos «es pecial is tas»; si não têm 
todo o cunho pratico que d eve completar o 
seu ens ino theo d co é porque //(lO se cumpre o 
que esltí bem explicito no seu R.Pgttlamenlo que 
determina de modo cl aríss imo: «as Escot:Z.S se 
rão providas de todos os elrmentos necessarios 
ao ensino, segundo o que existe em Escolas 
congeneres nas Jllarinlws de maior desenvolvi­
mento» não só no que concerne ao material de 
ensino, como tambem aos livros d idacticos. 

Tudo, Seuhorcs, es tá all i sabiamente previsto. 
1\. pratica nos tem mostrado que ha pequenas, 
muito pequenas a lterações a fazer naquelle Re· 
g ul amento, que são a sepa ração d as especiali · 
dad es, principalmente a de cscaphand'ristas dos 
m>ineiros, cons titu indo especial idades d!ifferentes 
- mesmo porque nad a têm de commum --{ e a 
adrrrissão d e Segundos Tenentes com db.is au· 
nos de embarque, c 'não P!'imci ros Tenentes como 
alli reza pa ra a constituição das turmas, que 
devem, na fó rma daquell e sabio Regulamento 
ser annualmcntc escalados successivamente por 
o rdem d e antig uidade, o que não tem sido f ei to 
com a regularidad e descjavel. 

Eu me pcrmitto divergi r p rofunda e radical· 
mente do n~:odo de ver d'o ta lentoso conferen­
cista nos se us receios dos marinheiros que S. S 
tão infeli zmente considerou pejorativamente sub­
leltrados! O perigo, meu nobre co I lega, não 
reside no excess ivo sabe r do ma rinheiro! A disci· 
plina não so ffrcu jama is porq ue o marinheirQ 
fosse demasiadamente ins t ruido! Ao cont ra rio! Só 
agora temos marinheiros que são capazes de 
produzi r tudo quanto qui zermos, que nos esti ­
mam, que rea lmente apreciam o va lor real elos 
seus supel'i ores c de quem podemos verdadei ra­
mente ser amigos s inceros e reciprocamente de­
dicados - porque são in te lligentcs, nobres, ca­
pazes c utcis. De mais res tabeleçamos inteira· 
mente a s:xactidão d as causas. 

N ão sei o nele leu ou vio o conferencista que 
o curso theorico c pratico dos off iciaes era igual 
ao das praças . 

N ão é is to o que está no Regul11mento das 
Escolas Profiss Lonaes e seria mesmo impossível 
ensinar _ ás praças o que a !l i se lê, - naquelle 
bello e vas to pr.og ram ma - discriminado paro 
o ensino d os o fficiaes. 
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- S i o nobre collega qu.iz denunciar que o Re­
g ul amento. não_ é absolutamente cumprido; que 
a lt se e.n ~llla as praças o que se deve ensinar 
aos o fftclaes- entã.o a causa é di fferente e 
perde t.odo o in!ercsse. scientifico para adqu.irir 
g- rave tmportancta poltcial - estand o, portanto, 
des locada, porque t<>Utro é o objecti vo deste 
Instituto. Ali ás , os pnog rammas- naturalmente 
varia,·eis- devem ser desentranhados do textó do 
Regul amento c const ituir o rdem a parte. 
.. C.omo sabeis, Senho res, as nossas Escolas Pro ­
l ~ ss ton :~es t~m por fi m instruir e preparar offi ­
ctaes, 1nfenores e praças habilitando-'as perfei ­
tame~tc no man.ei<? d as a rmas, no se rvi ço de 
mach tnas c caldCJ.ras e no manejo dos apparelhos 
de go~·e.rno. iclcgraphia, sig naes, prumos, etc. 

A d 1v1são tela jns trucção c ass im organi sada: 
.t ) Escola de artilharia, pa ra officiaes e p raças; 
2) Escola de defesa s ubmarina, para officiaes 

c praças («to rpedistas» c mineiros-m erg ulha­
dores) ; 

3) Esco la de Infe riores e Marinheiros fo ­
g u is tas; 

..J.) E sco la ele s ig nalciros- timo neiros para 
praças ; 

5) Escola de radio-tcl egraphistas, para p raças; 
~) Esco la ~I c. officiacs marinheiros, para in ­

fenorcs espectallsados numa escola profissional -
auxi liar especia lis ta ou uão; . 

7) , Escola de machinistas auxi lia res; 
8) Escola de enfermeiros; 
9) Escola de s ubme rs íveis para óffi ciaes c 

praças ; 
1 0 ) Escola de a\·iação, para officiaes s ub -offii 

ciaes e praças. ' 
A s imples citação dessas Escolas, o seu incxpli ­

c;n ·el ag rupamento - umas im mediatamente sob 
a chefi a do Directo r d as Escolas Profissio naes · 
outras independentes dessa autoridade e aind~ 
o utras d irectamente subordinadas ás In,spectorias 
d e Mach inas e de Saúde, inspectorias essas que 
não es tão suj e itas <tO Estado Maior da Armada -, 
demons tra claramente que uma INS P ECTO RIA 
DE E~S I ~O NAVA L .. se está impondo para a 
centra l1saçao e method 1sação desse serviço- que 
é bas ico !Jara o prog resso da Marinha. 

Isso fe1to, regulamentando essa lnspecto ria 
poderíamos apno\·eitar a occasião para fazer a~ 
a lte r ações necessa rias no actual Regulamento d as 
Esco las Pro fi ssionacs c nos d as outras suj eitas a 
di versos regul amentos, localisar conveniente­
m ente essas Esco las, p rovê l -as com o materia l 
nccessa r io e imprimi r -lhes o movimento de que 
carecem para satisfazer ás exigencias ela esqua­
dra, não só sob o I)Onto de .vista militar como 
sob o po.nto ele · vis ta indus trial. ' 

Repito , Senhores, o mal não é propriamentle 
da Lei : o mal é que se não o hscrva rigorosa­
mente a Lei. E ' uma fa lta para a qual não po­
d emos encont ra r remedio nas discussões acade­
mi cas que aqui travarmos. 

Precisamos d ar á projectada Inspecto ri a de 
E ns ino Nava l todos os caracterís ticos de uma 
concepção mode rna , de maneira a darmos orien­
tação indus tria l c scientifica á nossa Marinha, 
ind ependente dos se rviços militares que lhe c~ tão 
affectos. 

Longe de ver um perigo na instrucção çlos nos ­
sos s ubo reli nados, devemos dese1wolvel -a sob 
muitos aspectos, pa ra que, quand o deixarem a 
Marinha , após va rias an nos de b ons servicos 
á Armad a, encontrem lá fó ra a fortuna ga-

rantida pela capacidade adquirida no serviço 
nava l! 

No dia em que a Marinha de Guerra tripular 
os navios mercantes com a saa gente •de tem­
po acabado• e tiver prepar~tdo os offlciaes ma­
rinheiros para os commandos da grande pesca 
e _da pequena cabotagem, injectaremos nova 
setva de ordem, de patriotismo e de orientação 
salutar, lá onde impera a brutalidade selvagem 
das Associuções de Resistencia, organisadas 
por exploradores estrangeiros e exploradas por 
desoccupados nacionaes. 

Sim, Senhores ! Não nos amedronta o saber 
do Pt:oxi!f1o. O q.ue nos deve apavorar é a nossa 
proprJa 1g!loranc1a! E, se perigo ha, Senho res, 
numa Mar1nha com tão numerosos officiaes dis­
ti netos, estudiosos e abnegados, esse será iodivi­
dual, pà ra as excepções, isto é, para os que tei­
mosamente se recusa rem aos es tucto:s e aos traba­
lhos que facilmente conduzi rão á capacidade de ­
sejada! 

Desentranhemos dos Reg ulamenúos das Esco­
las Profissionaes os seus · programmas de ensino 
que pelos seus proprios estatutos não são· fi : 
xos; organisemos os seus «manuaes», apro ­
vei tando os in teressantes trabalhos dos seus in ­
structores, ref.ocando-os periocLicamente para 
pol-os em di a oom os progressos das sdencias, 
elas a rtes e das indust rias; montemos a evida­
menle cad a Escola com os e lementos em terra 
e no mar, quarte is e na\·ios, necessarios á vida 
c ao ensino, «segundo o que existe nas melho ­
res Escolas do mundo», oomo tudo está sa­
b iamente previs to no Reg ulamento que as ré­
gc; enfeixemos todas ellas sob uma lnspecto­
ria de Ensino Nava l, orientada., technica e scien­
ti fi camente pelo Estado Maior; revalidemos pe­
riodirnm ent'e os diplomas dos especialistas e te ­
remos atti ng ido esse nosso justo objectivo nil 
Marinha ! 

Eis o nosso maximo , senão unico ideal! 
Recobremos energias e, todos unidos, com os 

ol hos fi tos nos altos interesses da Marinha c 
da Pat ria , tenhamos fé no seu futu ro g randioso! 
Não ha porque desanimar ! 

• 
Passemos ago ra, meus Senhores. a analysa r a 

conferencia d o nobre consocio no que se re­
fe re á Escola Nava l. 

E' rea I mente Jas timavel a ,·erificação de que 
essa Esco la não tem mantido uma mesma o rien ­
tação nos ultimas dez aonos porque, ao que 
parece. não foi ~s~'·.e l aos n.ossos. di rigentes 
dete rminilr, em d efllllh\'0, a dtrectnz po r que 
deve ser encaminhada a instrueção da o fficia li ­
dade da nossa Marinha de Guerra. Ainda uma 
vez sci1timos a falta de unidade de dout rina 
c todas as suas Iamenta\·eis consequencias. Mas 
não é a isso, Senhores. que attribuc o nosso 
digno coll ega a des,a ri entação patenteada nos 
regulamentos ela Escola Naval. mas sim á mira­
gem enganadora dos que ndtrogmn a fusão dos 
quadros na Ma_rinha, embora ~· S. «sob .o po ntQ 
de vis ta theo n co, como um 1deal, emftm, j ul ­
g ue deveras grandiosa a sua concepção», o que 
já não é pouca oousa para quem entrou na a rena 
com tamanho «big sfir/i beltilu! the bac/m. ' 

Senhor Presidente, a mais beiJa das conquis ­
tas de u!n. cspi rito . ai tamente !=u.ltfo é a ipleraneia 
pelas oplntões a llwas e o dectdtdo desejo ç!e afi­
nar sempre o seu modo de ver pelo que hou · 
ver de boml e de i us~o no pensar dos outros. 
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Creio mesmo, Snr. Pres idente. que esse é o 
melhor fructo q ue colhemos na Escola Naval 
de Guerra, de onde sahimos, não amarrados a 
uma opinião individual, mas sim, a uma opi­
n~ao que ·não é só nossa. a uma opinião acceita 
pela maioria inteltectaal e honesta da collecltvi­
dade. Essa opinião pode ser textualmente a n,ossa, 
individual, como tambem a do_ mais modesto dos 
nossos oompanhei ros, ou emftm uma argamassa 
das bôas opiniões de todos nós. E' essa a indul ­
gencia, essa. e levação m.?ral que eu espero. de 
vós ao ouvt rdcs as razoes em que me estnbo, 
par~ sustenta r, aind": uma vez, as J)!C~missimas 
opiniões que defendi nesta mesma trtbuna, ha 
cerca de trez annOJ. . 

Pa rece, meus S'enhores, que, - em bôa fé-. 
nessa questão não ha divergencias rcaes e que 
todo esse ba rulho contra a fusão dos quadros 
na Marinha. não passa de um lamentave l mal­
entendido, levantando um temporal num 

Alliado enthusiasta dos que esposam a causa 
do quadro unico com a especialisaçrio dos prin­
cipaes ramos da actividade rza ~·al, não compre· 
hendo porque os que se oppõem a essa idéa, 
que são exactamente os apaixonados pela espe­
cialisaçrio absoluta do corpo de mac/únas, re­
cusem permittir que esses machinis tas- cspe· 
cialisados, embora oomo desejam- façam parte 
do Corpo da Armada, onde a especialisação 
igualmente se impõe! 

Quantos de nós, vis itando navios inglezes, 
não temos encontrado amave:s officiaes cice­
roni que, torpedistas, não pejam em confessar 
que nada entendem de artilharia, e vice-versa, 
sendo, no entretanto, officiaes da Armada Bri ­
tannica ?! 

Do a lto des ta tribuna dizia eu ha cerca de 3 
annos : a fusão é inevi tavel porque a força das 
circumstancias está restringindo as funcçõcs do 
Engenheiro Machinista dos nossos quadros 
actuaes, á administração superio r c conducta 
das machinas exclusivamente motoras, das au­
xiliares que dizem respeito a essas motoras e 
das machinas ;electricas que não pertençam ' ás 
incumbencias actualmentc entreg ues aos offí­
ciaes de Marinha a bordo dos navios da c squa ­
d r a; e a consciencia dos nossos governantes 
ha ele fata lmente compre/tender que nada justi­
f ica a manutenção de um quadro aparte para 
serviços que cada vez mais se ligam e con fun ­
dem com todo.s os demais . 

Si oriundos duma mesma Escola, no momento 
da especialisação, .os nossos jovens officiaes se 
rewsam a acceitar a especialidade de machinas 
que lhes foi determinada pel o Estado M~dor, 
como aos nossos prcsados collegas Leopoldo de 
Gomensor.o e Riecken foram impostas sem a fmi ­
nima consulw, as epsecialidades de torpedos e 
arti lha ria, então Senhores, o que fal lece não 
é a f usão dos quadros, mas sim os princípios 
severos da d rsciplina e vale mais a pena aca­
bar com a Marinha, que sem elles não pode 
absolutamente subs istir! 

As incumbencias das machinas são tão nobres 
e exigem preparo technico tão álto como as 
outras, senão mais, pois que, a .11arinha é a 
Machina, sem a qua l de nada valem os mais 
poderosos engenhos de ataque e d efesa. 

De mais. machina é fudb a bo rdo; machina é 
o torpedo. e tc! Nunca poderia ter passado pela 
cabeça de ninguem fazer elos nossos machinistas 
officiaes de m,Prinha e vice-versa ! 

Nunca ouvi, nem seri a tole ravel, prégar o 
absurdo do homem dos Çt'lP instrumentos a 
bordo - um official de JV\ a rinha especialisado 
em tudo, capaz de tudo d i rigir com a technica 
de um ap rimorado es pecialista- na artilharia. 
nos torpedos, na tcleg raphia, como nas moto· 
ras de um navio moderno! 

Isso se r ia um dis parate. de que cu espero 
que me façam a justiça de me não julgarem 
capaz! 

O que sempre figurou nos JLOssos planos foi 
a constituição de um quadro uni co- com a m~is 
profunda especia!isaçfiO . 

Eu nada 'tenho a modificar nas minhas opiniões 
a esse respeito, porquanto não at.ino porque o 
Es tado Maior que todos os annos propõe ao Mi· 
nis tro da Marinh a que do Co rpo da Armada se· 
jam des ig nados tantos o ffi ciacs pa ra se especiali­
sarcm em ar! i lhar ia. tantos em subme rsíveis, 
tantos em torpedos c minas, etc., não possa 
ig ual mente faze r essa determinação para uma 
outra especial idade; certamente mais importante 
-ou pel o meno.> tão importante- que é a de 
machinas. Não com prchcndo porque, uma vez 
esses o ffi ciaes assim d iplomados. não possam con · 
scrvar a sua especialidade e se r nella constan­
temente tre:nados- com o o devem ser os de ­
mais nas outras especia lidades; que se possam 
dar 20 "." do.> vencimentos e mais vantagens que 
forem es tatu idas á vontade do Governo aos 
subma rin is tas; que até aos officiaes que ser­
vem nas flot:thas sejam augment"ados os ven· 
ci mentos . c que só aos machinistas, isto é, aos 
jovens off:ciaes do Corpo Unico. que fôrem es­
pec:aJisad os em machinas, se não r ossam offe · 
rcce r essas c outras vantagens c recompensas 
pelos artluos trabal hos da sua especialidade, de 
modo a att rah il -os c estim11 la l-os nesse ramo 
basico do se rviço nava l. 

Não é a /11.' -âo a causa das m11tações dos Re­
gulamentos da Esco la Naval. mas sim a falta 
de um crite rioso exame da sit uação. e de uma 
consequente dec:são baseada nos principias da 
doutrina que rege a admi nistração naval. O ta­
lentoso commantlante Olavo Via 11 na acha impra· 
ticavel tornar machinistas os nossos officiaes de 
Marinha. E eu lhe perguntaria que out ro nome 
merecem o chefe de uma torre do Minas, o 
command ante de um submersível, um torpcdista 
ou um te legraphis ta dos nossos. S. S. acha 
que o resultado da fusão é um desastre irrc· 
paravel em nossa Marinha porque assim p~nsa 
o velho Almirante Beresfo rd para a Martnha 
lng lcza! Eu me perm itto discordar do seu mo­
do de ver c mantenho a convicção de que a 
cons tituição de um quadro wúco com a mais 
ri gorosa es recia lisaç ão se im põe, como uma me­
dida de effeitos rnoraes e intellectuaes, consi· 
dcraveis. , 

Pa ra levar -nos á convicção das suas 1déas. 
a respei to da instrucção eLos officiaes da nossa 
Marinha , o Professor O lavo Vianna trouxe -nos 
as opiniões do Marechal de \X'auban que vi.­
veu de '1633 a I 707, o que não é precisamente 
muito modern o ... 

No mais, porém, na distribuição elas materias, 
penso oom o nJOsso collega: Com um solido pre · 
paro de mathematicas. linguas e desenho, e­
com um curso techn :co raciona l - poderemos pro· 
porcionar á Marinha officiae~ muito prepara· 
dos para o ~ nicito de suas especia_lisações ~ ~.ardo 
e em escolas superio res de ensino proftSSJonal. 
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cxccpção feita. talvez. elos Engenheiros Na · 
v~cs . no que conce rnc á censtrucção de na· 
\':os c. machin as. porque esses ele,·eriam de pre · 
fe rencla ter cursos complementares na Escola 
Po lytech nica do Rio de Janeiro. 

São mu ito valiosos os arg um entos apresen· 
!aclos pelo il !ustre conferencista a respeito da 
Idade com que os Aspirantes são promovidos 
a , Qua rda-!v\arinhas. em face do codigo penal. 
E !f!negavel que só maiores - em plena respon · 
sablllel ade dos seus actos - podem usar galões. 
t:fa . porém, um no,~o clesaccôrdo entre nós. que 
<'. o Que se prend e ;í cxigenda de prolongada 
VIagem de instrurção á ,·ela . exclusivamente á 
\'ela. para os Aspirantes c Gua rda-M arinhas. 

Porque? Para dar pé de mnrinltt>iro aos aspi· 
rantes? Valerá isso mais qu(' um seo-uro e mi · 
nucioso conhecimento dos detal hes ~ da costà. 
cuja g ua rd a lhes vai se r confiada? Não por 
certo! 
. O exempi C> italiano. apontado ne!o confe ren · 

c:sta é dign0 de ser imitado. A instrucção é 
r~ h i feita a bordo do cru zador «Etna». 

Não vejo nenhuma vr~ n tag-cm. t ampouco. em 
conse rva r a classe de instructo res. a fas tando d a 
activi:lade o ffici aes numa Marinh:1 que tão pouco 
nro po rc:ona a in 5: tru cção JHl esq uad ra. 

Que a li se consen·em por um ou dois annos. 
a penas. os instructorcs de a rtilharia e torpe· 
dos . se comprehende. mas os das outras ca· 
deiras c aula s devem passar pa ra o quad ro ex· 
traord inario c a li fazer carreira . depois de admis· 
são por concurso. 

Não fo i ig ualm ente feli z o confe rencista no 
seu processo de selecção dos o ff iciacs- para 
evi tar os que S. S. ch :~mou cabi ~lcs de farda. 
As e leições propostas pelo nosso es tim a,·cl con· 
socio cheiram sempre á politicaQem. r. já temos 
f ri s te experiencia desse processo. . 

Não! A jus t!ça hum·ana é falha. mas con fiemos 
esse serviço ás informações dos com mandantes 
c ao e levado criterkl do no~so lmi ran tado. Eu 
não ve jo outra solução. 

Si ha. como nos disse o Professor O lavo 
Vianna. Guarda -Marinhas «dcsp r01•idos da exacfa 
noção elo que se ia csp!ri to marinhei ro e sem a 
mais leve intuição do que seja espírito mil i ­
ta r». a cu lpa não é cer tamente d o Regul amento 
da E scola Naval c as causas de tão g- rave fa lha 
escapam ás CO!(tarõe· deste Instituto Techni co. 
A opposição á permanencia dos Aspirantes na 
anti ga J"apéra. que hoje tem o nome g lo rioso 
de Bapt ista das Nevec; . é :~b~o 1 utamentc in justa. 
O Que se torna p reciso é compl etar a obra com 
construccõcs a ue são a li ind ispensa,·eis. 

Os interesses- dos 'professores são rmuito res­
peitaveis, mas os da Marinha o são ainda mais! 

Nã'? é po~sivc l. Senhores. metfcr lodos os 
proveitos no mesmo sacco. 

Casas de morad:a con forta ,·ris. em lugares 
aprasiveis ; vida civilisacla: transportes face is: 
recursos de toda cspec:c poderão se r a li reunidos 
r tran~formacla a sordicla e musulmana Anl!ra 
elos Reis numa linda Lovaina ou Abbazia .. . T e­
remos ali a nossa Rivicra naYal. 

• 
Eis -nos finalmente cheg:~elos ao tem1o da 

nossa jorn ada: a critica feita pelo conferencista 
;í organisação da nossa Escola Nava l ele G uerra. 
Ins titui ção nova entre nós. não devemos extra · 
nhar que em ci nco annos iá tenha tido trez 
Regul amentos. Antes assim d o que i nsisti rmos em 

conservar um . máo Reg ul amento durante ci nco 
a!lnos. A pratica nos tem clad,o va!iosa experien· 
c1a e agora mesmo ~ con ferencista pede nova 
re form a_ para• a adopçao de suas idéas .. . Ainda 
bem. Sl ~ li as fossem bôas o actual Regula­
mento serla forçosamente reforma :lo. . . Não o 
são. no entretanto. 

Manda. por~m, a fca_ldade que reconheçamos 
que pa rece ev1dente a 1fl cga lidade da matricu la 
de oTficiaes suba lte rnos naquella Escola. como 
demon~trou . ~m face da le!, o nosso intelligentc 
consoc:o. Fo1 talvez um cochillo de .Quem es · 
creveu aq uelle Regulamento. coch:/lo esse que 
repetiu-se posterio rmente. porque as refo rmas 
feitas importaram em retoques, não se tendo 
alterad o essa parte. 

Aliás. na tu~ma qu_e acabou de ser dip lomada 
não ha um so off1c1al subalterno. 

(C onfimía) 
Capitão de Corveta Frederico Vl/111r • 

Escola~Pratica da Brigada Policiaf 
1. - Sem onus para os c0fres publicos e tend o 

por fim rea 1Í>ar in1teg-ralmente o que preceitua 
o art. 351 do regulamenft' v!g-ente permittindo 
melhor execução subsequente das prescripçõe!: 
dos cap:tulos 23 e 2-'1 d o rel!ul:~mento citado. 
fi ca cre1 da a ESCO LA PRATICA DA BRIGADA 
POLI C IAL. 

Nessa escola que funcc'onará em diversos lo · 
caes. de mo:lo a permittir Que o seu ensino se 
faça com o menor prejuí zo possível para os 
serviços normaes da Brigada será reunida toda a 
instrucção necessa ri a aos officiaes. inferiores .c 
praças. exceptão fe: ta da que é peculiar ás un1 · 
dacles. onde continu~rá o treinamento do QUe 
fô r ensinado na escola re feri~la . de accordo com 
as prescrioções re_g-ulamentares. . . 

2.- A instrucção da E5:cola Prahca ela Br1 · 
gada Pol!dal será distribuída pe~as cinco secções 
Que a constituem e que são: . 

1a Secção.- Curso ele Aperfe:çoamento para 
officia es (destinado especial mente aos capitães 
e subalternos. tendo a duração de nove mezes). 

2n Secção. - Curso parn os sargentos aspi · 
rantes ao primei ro nosto (destinado aos sargen · 
tos candidatos a .officia es. tendo a duração de 
nove mezes. 

3n Seccão.- Cur<o para cand !daros a sargen · 
tos (destinado a preparação de cabos c outras 
pracas de bom compo r~amento para sa rgentos. 
tendo a duração de se·s mezes). 

4a. Secção- lnstrucrãf"l po\:cia ! (destinada ao 
ens ino da fun cção p:>\iri-t l a to:las as praças d;J 
Brigada). 

sa. Secção. - lnstrucção militar dos recrutas 
e praças promptas (destinada n dar instrucção 
militar áq p raças novas que não tenham cader · 
neta de reservista. em 20 semanas, c reco rdar 
a in<;trucção das praças prom p~n< '1Uc por exigen­
cia do serdoo não tive rem p') 'ido faze l -o na 
propria un i !;:de. em 4 semana"' 

3.- Só na sa secção o ens ·no será feito com 
prej u!zo do serviço norm al d ·· Brigada. 

-1.- Todo o ensino da Es~o'a Pratica da Bri ­
g-acla Polici al será orien f:~' o r fisca lisado pelo 
Commandantc ela Brigada que terá como auxi ­
liar immediato nesse serviço um offici.al elo 
Exercito, assistente ela instrucção, da inteira 0011 . 
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fiança daquella autoridade e que, no exercício 
de suas funcções agirá sempre em nome de lla. 

5.- Cada secção da Escola Pratica terá um 
director que será official do Exercito, commis· 
sionado ou não na Brigada Polocial , exceptuan· 
do·se o director ela 4a secção, que será um of­
ficial da Brigada. 

6.- Os directores serão re:; ponsa,·eis pelo 
progresso e resultado da instrucção nos cursos 
que lhes fôrem confiados e lhes compete pro· 
pôr os instructorcs e auxiliares das respccti · 
vas secções que, á excepção da primeira, dCI· 
verão ser officiaes da Brigada, capitães, suba!· 
ternos, c na falta destes, sargentos aspirantes, 
todos de reconhecido gos to pela instrucção. 

7.- Emquanto não houver offi ci aes ou sa r· 
gentos aspirantes com os curso> da la ou 2a 
secções, os cargos de instrucrorcs nas 201, 3a 
e sa. poderão ser preenchidos por offici aes do 
Exercito e, neste caso, o mesmo instructor po· 
derá trabalhar em cursos diffe rentes desde que 
respeite o horario e o tempo mínimo da in· 
strucção. 
. 8.- <2s di reçtores , quando tomarem parte na 
lnst:ucçao, os Jnstructores e seu!" auxiliares, or· 
gan1sarão os programmas dos respectivos cur· 
-sos, submettendo·os em seguida á considera· 
ção do Commandante da Brigada que os appro­
vará ou modificará depois de ouvir o assistente 
da instrucção. 

9.- Os directores, instructores e auxi liares. 
quando forem officiaes do Exercito não com· 
missionados na Brigada, terão um a g ratifica· 
ção Que será pro-labore e expressa em um'a 
dia ria. 

10.-Quando o servi çO c os effcctivos pe r· 
mittirem, a escola de praças promptas de um ba · 
talhão ou esquadrão se rá o proprio corpo, de · 
designando-se essas unidades. cada um a por sua 
vez, para um período de quatro semanas de 
instrucção. Neste caso o Commandante da Bri· 
gada designará um dos directores de curso para 
servir como assistente do commando da unidade 
que estiver em exercícios e determinará o pro· 
gramma a ser seguido nas duas ultimas semanas. 

11.- Sempre que fôr possi\'el uma unidade da 
Brigada tomará parte nas man ob ras annuaes da 
sa ~egi ão ~ilitar, mesmo independentemente das 
obr1g~ções 1nherentes ás forças auxi I i ares do 
Exe rcito. 

12.: - Os ~xercicios em que as la, 2:1. e Ja 
secçois Pre__ctSarem d_e tropa, serão rea lisados 
na 5 ,secçao, aproveitando tanto quanto possi · 
vel a epoca. em que os mesmos exerci cios tam · 
bem a e lla Interessem. Para esse fi m os directo· 
res. daquelles . cursos pedi rã o ao Commando ela 
Bngada. a designação dos dias que lhes pareçam 
necessanos. 
. 13. - _Quando por m.otivos de f orça maior a 
Inst~ucçao das praça~ promptas não puder 
reallsar·se n~s respectivo.s corpos, 0 Comman· 
dante da Bngada c!eterminará o numero ele es · 
quad ras d~ cada umdacle que alternadamente de· 
vam seguir para a sa secção afim de fazer 
a recordação ~e Que trafa o n. 0 2 destas bases. 

1 ~- - O ensino das 1 a e 2a seccões será o r· 
ganisado de modo ta l, que os officiaes da Bri­
gada, além ~!e . se aperf.eiçoa rem nos assum ptos 
da sua especialidade, satisfaçam as exigencias re· 
gulamentares para os officiaes da reserva do 
Exercite c os res pecf'ivos exames se jam feitos 
de accôrdo com o programma approvado por 

a\·iso elo Ministerio da Guerra n.o 9-16 de 22 de 
Agosto de 1918. 

15.- O ensino da Ja ecçào se rá mode lado. 
tanto quanto possi,·el. pelo reg-ulamento do 
curso de ape rfeiçoamento de infantaria creado 
po r Aviso elo Minsti eri o da Gue rra n. 0 51 de 
21 de Maio de 1917. O fim de preparar sar · 
gentos e não de aperfeiçoar os que já o sejam, 
indica rá as alterações incl ispensa\'eis no regu· 
lamento citado, princi palmente no que ooncerne 
ao auxi lio administrativo que os sargentos de ­
vam prestar. 

16.- O ens ino da -J a secção aproYcitará c 
reuni r á o que já está reg- ul nmentaclo. 

17. - O ensino da 5:1 secção será orien tado 
pela necessidade que hoje têm as praças da Bri ­
gada de se rem rcser\'istas preparados como os 
que sc r\'Í ram no Exercito. Esse ens ino reger -se-á 
portanto. pelas exigcncias a respeito estabeleci­
das no R. I. S. O. (reg-ulamento approvado pelo 
Decreto do Ministerio da Guerra n. 0 12.008 de 
29 de tv\arço de 1906 c suas modificações sub ­
scquentes) . 

18.- Os cursos da I a c 2~ secções se rão 
iniciados em 1o de J\\arço de cad:t anno e encer­
rados em 30 de No\'emb~·o. Os outr:os cursos 
deverão ser iniciados no cl1~ 2 _de Abnl ele cada 
anno, excepção feita do pnmelro am~o ~lc exe ­
cução destas bases em que elles se_ra o Inaugu ­
rados quando o corn•m·andante da Bngada deter­
minar. 

19. - A matricu la dos offi~iaes na 1 a secção 
será vol unta ri a c feita mcdrant~ reque rhnento 
dirigido ao Com·mandantc da Rng-ada . 

20. - O numero de officiaes a se rem matri ­
culaaos na 1a secção se rá estabelecido annual ­
mente pelo Commandante da Brigada. 

21. - Tcrminado o curso da ] a secc;ão, os of­
ficia_c nclle appro1·ados serão clas~ i f icaclos Pela 
med1a de suas notas de appro,·açao e. os seus 
logares bem como aquellas nota~ .. serão aver ­
bados nas respectivas fés d.e off1cro. 

22.- A matricu la no cu rso p~ra sa rgentos 
aspi rantes ao primeirc:> posto sera v~ l untaria e 
feita med iante requerimento .do candidato cliri -

'd C dante da Bngacla. Esses req gl o ao omman tacl os t' ue -
riem ntos deve rão se_r apresen a c o ultimo 
dia util de Feverell;o. . . · . 

?3 _ Exccpçào f e. ta dos .11 hf1~es de que 

t ·-t · ai· t1·rr0 18 do regu lame nto VIgente, qual -' a a o , h , 1. 1 t· . : t .· 1 . ·gento poder a canc 1c a til ·se a ma 'Icu a 
quet sa1 d' 1 t é"1 te -na 2a secção; entre os can 1<. a os por . r ao 
preferc ncia os mais graduados. . . 

24. - Aos sa rgentos que term1na1 em o curso 
da 2a secção se rá passa~l o. um attcstado de 
cu rso. Esse curso dará d1_retto ao uso de um 
distincti vo especial nos un1 forn~es. _ 

25.- A matricu la na te1:ce1_ra _secçao será 
obrigatori a c fe ita mediante 1nchcaç~o elos com­
mandantes elos corpos; pa ra esse f1m estas au­
toridades remetterão até o dia 15 de Fevereiro 
de cada an!lo a relação elos graduad015 e p~aças 
de suas unlclacles que merecerem se r selecclona­
dos pa ra o quadro de sa rgentos. Dentre estes o 
Commandante da Bri gada escolherá os que de · 
vam ser matriculados. 

26. - Depois de ter sahido a primeira turma 
com o curso da Ja secção, nenhum graduado 
poderá ser promovido a sargento sem que te 
nha o referido cu rso. E' na 3a secçâJo que se 
realisa a primeira selecção pa ra estabelecer os 
que futuramente poderão aspirar ao. o fficial ato. 
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b2?. t ~ matricu la nas ~ a c sa secções será 
o rrga orl a. Na -ta secção procecter·se·á de for· 
ma Que tocl~s as praça.s da Brigada nel la passem 
com- o m~Ior api:oveitamento possh·cl. Na sa 
secçao se rao matnculados todos os . I t . 
que não tiverem caderneta de rese r~·?s~n ~nos 
praças p_romptas_ que não th·erem podido f~~ 
zc;8sua I n ~: ru cçao ~a respec!iras unidades. 

· Pa1.1 a mat ricu la no curso da ?a. _ 
os sda rgen~os ele que trata o n.o 23 clestsa~cçbao: 
ses eve rao: c a 

a) ter menos ele 28 an nos de ida . 
h ) apresenta r um attestado assignad 'de 't 

commancla nte ele compa nh ;a ou e· L ~ pe o seu 
o Concordo do command.ante d ;,Q ladrao e fendo 
nando as qualidades de ca. to corpo, ----: abo· 

r) ter assentamentos cons~Jc er do ca.ndldato; 
lo commanclante da Brigada ; erados ophmos pe· 

d ) t~r exames prestados em . 
de ensino officiacs ou equi !estabelecimentos 
guez, gcog raphia c historia ~~rB ad~s d~: porlu· 
a t~ proporções. rudi mentos de ra~ l : ~mthmeti~a 
mi.c~ c noções de geometria e cles~l )Slca e clu· 
phf1ca r·sc a !azer. mesmo ?1ho .. ou prom· 

I c , t' b I na a secça-o ••"" 
I X~me \'CS I U ar deSSaS materias.- ulll 

_9. - Aos sarg-entos que j'Í t- .. 
para a promoção ao primei r~ cs ao J:ab ll! tados 

I sacias as cxigencias elo 111 1 . nosto, ~ao d1spen· 
30. - Todos os cu.. 1 ne1 0 antcnor. I sem prej ui zo do se i~~fs que.- elevem funcci~~ar 

entre 5 e 1 O horas ca~o te I ao seus cxerc1c1os 
~ redores organisare1;1 ~ ~ndo ~os respectivos di · 
submettido á approvaç - 10drano que deverá ser 
Brigada. ao o Commandante da 

31. - Na sa secção os . . 
saclos el as 6 ás 1 o ho exercJCJos serão reali · 
horas. Neste ultimo te~~~ c elas ·t 21h_ ás 15119 
mana, haverá ensi 110 oi) ~. tres \'ezes por se· 
tructor ou au xii iar <lpa 

14c~a l, d~do por um in· 
~ ' SeCÇ'IO N 8 Jt' 

tnéi;S seman~s. de lnstruccão hav, . ; ~s . . n I: 
nottc, no m1 n11no uma ,.ez P Cl a exerctctos a 

3
? T . ' · or semana 
-· - ocla a Jnstrucção dada . ' . -

nos corpos será diari amente . ' . nt<~s secçoes ou 
ficial que a d.é r, logo' a . IC,!!IS ra~l a pelo of· 
livro ~ara esse fi m clesi~~1~1c~~a terminação, num 

Pttblt cada pela ordem do j· 
da ~ri gada n. o 79. de 24 de ela ~o Cornmando 
(asslgnaclo) Cypriann da C , brtl de. 1.919. 
ral de brigada. , osra Fcrrerrn, gene· 

REGULAMENTOS 
Da «Re\'isla dos Militares'> p AI 

Ma rço de 1919.' · egre, 

«Os nossos co I legas da A Defezn Nncioual 
~~k~am d~ declarat: qu~ . não se entende com 
s e i t o aviSO ~10 ~I. Mtnlstro da Guerra a re· 

I? o de pubhcaço~s de regulamentos nas re· 
" lstas, po rq uanto f.ot a propria A Defezn quem 
~~~en~e.u. , semelha 1~te doutrina. Os da Revisfn 
é 1rtuares, po1 nossa vez, decla ramós que 

bem provavel que tal aviso se entenda 
comnos~o. Cada qual no seu ponto de vista. 

9 bri lhante confrade vê a luz no Rio de Ja· 
neiro c1 • d 0 c. a n , on e, .merce . c eus, ha. qua~i tudo; 

ossa Re1'1sfa tem a sua ma10r circulação 
n~ma afastada prol'iftrin, onde o~ regulamentos 
so chegam a gancho . . . 

Po r outno lado, o Dinrio 0//icial reproduz 

!~dos ou quasi todos os regulamentos, sem que 
n1nguem conteste a vantagem dessa medida. O 
nosso ponto de 'vista é o da maior diffusão de 
todos <>s regulamentos, além de que nos je· 
mos em. regra. limitado a attender os não pou· 
cos pedidos de camaradas - assignantes ou não 
da Revista - quanto a cousas exgottadas ou .. 
ra ras. 
. Deixando de partê o nosso ponto de dsta, 
que po.de de fac1o não ser o melhor, pedimos 
aos bn lhantes collegas que nos ouçam no que 
vamos narrar, ajudando-nos oom a sua mere· 
cida influencia, a obte rmos 'aqui no sul os re· 
gulamentos de que necessitamos. 

Çom as .c~dernetas de tiro, por exemplo: A 
Brtgada Mtlt tar do Estado do Rio Grande do 
Sul mandou imprimir na LiJirnrin America11a 
alguns mi lheiros de cadernetas, que sahiram. 
com capa de panno, a 400 rs. pouoo mais ou 
menos. Os corpos receberam algumas, das do 
E. Maior, mas como nã{) têm recebido outras, 
deixam muitas vezes de cumprir o que o 
R. T. I. determina a respeito. O mesmo pode 
se dizer das cadernetas de resen•istas, que ós 
corpos estão substituindo por pedaços de papel. 

Ainda a Li11rnrin Amrricnua tem pretendido 
adquirir por atacado as publicações do M. da 
O., mas os preços dos annuncios referem ·se a 
pedidos isolados, oomprehendendo o registro, 
no correio, de cada volume, o que não deixa 
de ser interessante, além de ·que o sello é o 
elo serviço officia l. 

Os illustres collegas, a quem nos ligam la· 
ços de verdadeiro a'ffecto, comprehenderão, fi· 
nalmente. que não estamos discutindo um actd 
superior, mas justificando o nosso ponto de 
vista.» 

N. dn R. - Anim ados unicamente pelo \•elho 
desejo de contribuir tma a solução deste pro· 
blcma da faci l acquisição de í~g::l:unentos '! 
pelo dever de não deixarmos sem xespost~ o 
apello de nossos vetera~os collegas da «Revista 
elos Mi li tares», reproduzimos uma parte da nossa 
noticia a que se refe rem~ que é do n. 0 66, pa· 
gina 204. . 

«E' preciso porém que essa medida se com· 
plete com um mclhqr~menro, embora transito · 
rio ela Imprensa Militar para que ella possa 
da; as edições necessarias de grande numero 
de regulamentos presentemente exgotados, pois 
os interessados proclamam, com toda a razão, 
o seu direito de !êr. 

«Tambem a venda dos regulamentos militares 
não deve continuar a ser feita unicamente 
no D. C. . . 

«Os serviços de a~nunistração das Regiões, na 
proporção do effechvo da sua tropa e das que 
nel la servem, poderiam receber regulamentos 
independente de pedidos, proced'endo á sua vend~ 
e prestando as respectivas contas trimestral· 
mente. 

«Faci litar a lei tura dos regulamentos e incen · 
tival·a é melhorar a defesa nacional.» 

Emquanto não se roma uma solução respeito 
á parte fundamental da questão, que é a da 
indispensavel presteza na impressão das publi · 
cações officiaes, inclusive reed i~ão das exgotta· 
das que são escandalosamente muitas, parte esta 
a que a Imprensa Nacional por mais que queira 
não póde corresponder, só se póde suavisar n 
mal. E' o Que por nosso lado temos procurado, 
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attendendo a innumeras encommendas sem ne­
nhum lucnol.. e é o IQ úe devem fazer as Bibl iothe­
cas Regi mentaes, imitando o hom exemplo .das 
poucas que já usam fazer grandes compras de 
regul amentos para offerecel -os, :1 venda me­
diante pequeno lucro, aos seus o fficiaes e praças. 

Porque não se experimenta a impressão de 
certos regulamentos em officinas civis? 

Em torno d~ uma conf~r~nc a 
No Club Militar, na presença das mais altas 

autorid ades da Guerra e el e num erosos camara­
das, real isou uma conferencia o capitão Christo ­
vão Barcellos, agora recem-r:mlo de sua com• 
missão em França. 

Foi bri lhante a palestra deste official que 
n~s _ honnou no cstrangc: ro c aq ui soube trans~ 
m1ttir com muito criteri o e commed imento quan­
to po~d e apreciar no campo da gigantesca luta 
curopea . 
. Varias episodios de att ractivo 114.; profis­

stna~s narrou o conferencista em linguagem tão 
so~na comto bem cuidada , merecendo destaque 
a Impressão que lhe causou a vida nas trinchei­
r~s _e ? :Pr<>blema difficil que ella creou para a 
d1sctpltna e para a saude da tropa. 
. Onde, porém, sua digressão captou o m.1ior 
In te resse do auditoria foi ao .ferir a palpi tanfe 
QUestão das missões mi lita res. 

Neste ponto - é curioso - foram suas pa­
l ~tv ra~ cobertas pelos applausos não só dos par­
!Jdarl?s como dos ad,·ersarios das missões. 

MUlto opportuno foi que o confe rencista ex­
puzesse suas observações a rcspci to dia. as­
sumpto, porqu_e as idéas baralhadas que se per­
cebem por ah1 revelam que não tcmus em ge­
ral um a visão cl ara do problema. 

Não basta certamente que um offi cia l fran­
cel; tenha estado no front va rio annos. con­
Qu:stado as mais honrosas condeco rações por 
~ ravura para se julgar á altura de vir a ser 
1ns tructor em noss-o Exe rci to. além do mláis 
com direito a elevadas graduações e a venci­
mentos consideraveis. 

O . gráo de ins trucção da tropa, o criterio na 
appltcação de regul amentos. a oompetencia re­
v cl~d~ em va rias trabalhos de organisação, o 
d_wdtdo amôr profissional de numerosos o ffi· 
elas n~ssos reve lam que melhores progressos 
a r~s pet to, no estado acl ual do Exerci to. só po­
dera s~r conseguido com elementos de rea l com­
petencJa e grande probidade. 

Este Ponto - pa ra honra nossa - mereceria 
mesmo Que se o puzessc nos devidos te rmos. 

Um d~sses muitos jornaes que se publicam 
nesta capt taJI_ e 'que reflccte'rn a opinião desorien­
tada_ de ~UJta gente, chegou a proclamar, alvi­
ça relro, la _Para o ponto de vista dell e, que 
C?m a a~ç_ao ~~ general Gamelin (ell e fazia 
Simples VISitas) Ja se notava maio r actividade na 
hopa e melhor se . orientava a instrucção! 

Um _outro descobrta nos av iadores francezes o 
propo~1 to de f_azerem «o levantamento photo­
graphJco do D1str1cto Federal com os model'· 
nos proce~~os u~ados em F rança». 

Força e. convtr que carradas de razão tem 
o_ es~rangetro para em troca de tanta subser­
vrencta e des lumbramento, nos mimosea r com 
o conceito ar raigado de paiz de botocudos. 

Mas. . . não se enverede em rumo opposto 

-----== 

para a gabo/ice e prosapia e se procure d imi­
nuir as vantag-ens que ad,·irão ))a ra o nosso 
Exercito com o contracto de uma missão ~ni .­
li ta r bem co nsti tuí da . 

A tal respeito já nos temos manif~stado nesta 
Revis ta em va ri as occas:3cs c sob ,·anos aspectos. 

Aliás a vinda de um a missão mili tar, já é um a 
rea lidade consag rada em um dos ultimos decretos. 
Resta sómentc que se tenha muito em conta Oi 
delicado problema ela escolha de seus elementos. 
e se conside re que as palavras do capitão Bar­
cell os . não provém de um rac!ocinio apenas. 
mas va lem como precioso testem unho. 

Grupo ffi antenedor Em corysequenci a_ d_? n.o 
. 68 pedtram dem1ssao os 

no3sos distinctos camaradas J. M. Franco Fer­
reira e J_ de Souza Reis. 

Quanto a csk já temos ti d10 e~1scjo de rcnd~r 
homenagem aos relevantes sc rr:cos que o l i­
lustre ca m<1rada prestou outr'o ra <Í revista. onde 
perdurarão immarcessiveis a fulgurantes 'Pro ­
<l ucções de sua penna magistral. com as quaes 
tão d istin ctame11te coneorreu. ao tem no, na de­
ciclida activiclacle d' «A Defcza Nacional». 

K I111ger . 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 

Recebemos e agradecemos: 
R.e11isla dos ;~/i!Uarrs, Porto Alc!!rC, Ftvc reiro 

c Março. . . . . 
O Tiro de Guerra. R1o. Ahnl c N\a1o. 
Bo!etin del 11 /inisterin dt' U11erm y !Hnrino, 

Perú. Feverei ro e Marco. 
!1-lt'morin! del Ejercilo de Chile, Abril c Maio. 
!1-/edicina Mi!ir'ar. Março. 
<< A Presidencin \YI . Brrw>. - Li gei ro En aio 

Historico. pelo ca pitão Ped ro Cava lca nti de Al­
buquerque. 

«Con ir/Nações geraes. sobre n~ quantidades 1/f' ! 

gaii11ns». por F. Ferreira elos Santos Azevedo. 
Goyaz. Typ_ da Revista elos T ribunaes (Rio). 

O Combnit' de Pe!nr'ão. em um thema, pe lo 
tenente Lu iz de França Al buquerque. 

Revista dt' Engenho ·ir1 do Mncltenzie Co/lega, 
Abril. 

lnslrurçõt'\ para parrrrllws de. lnfanfar~a . . 2a 
ed ição. pelo 2o tenente João Pcrc1 ra ele O lt vc1 ra. 

Revista Didaclira da F. . Pnlyterfmica. Abril. 
Rel'istn 11'/nrit"ima Brazi/Pirrt. Jane:ro- 1\bri !. 
Anaales de la Fswrln 1Hi!ifnr. J'v\ontevidco. 

Anna X I. entrega XXX. 
«At/emorirrl de !nfanfprim>. To!c:lü, Março. 

«ltt\ frrrrçcio do sofdad_m. 11elo :2° te nente Bro­
ca n.lo Bicudo, Petropol 1s. 

E' um manual completo sob re a in tmrçcio ge­
ral do soldado. com o qua' o nosso j ov~n c__a­
marada cl ~í mais um:1 prova de sua dcci Jcaçao 
pro fi:;sional. , 

O li vrinho. como se vê do assu mpto. e de 
toda utilidade não só pa ra a tropa wmo para os 
candidatos a reservistas de 2a categoria. 

Contem ta mbem: alplwhrto Morse, nomenr/.o­
fara summarin do fu zil . limpeza_ do mesnro, no­
çiies de firo, equipam:etdo. mdwrenlos rio serJ 
Jliço em campanha. noçõeç de romha!e, gJrlll'nns­
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